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Atos do Poder Legislativo

LEI N9 0.731, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

Transforma as Escolas Agrotécnicas Federais
em autarquias e dá outras providencias.

Lei:.

	 O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o 'Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Educação, passarão áre constituir ám autarquias federais.
Art. 1 . As atuais Escolas Agrolécnicas Federais, mantidas pelo Ministério da

Parágrafo toiro. Além da autonomia que lhes é própria como entes autárquicos, as
Escolas Agrotécnicas Federais terão, ainda, autonomia didática e disciplinar,

Art. 2* O património das escolas de que Cata o art. l' desta Lei será formado, em
cedi uma:

a) pelos bens, móveis e imóveis, que constituem suas terras, prédios e instalações,
bem como por outros direitos, ora pertencentes ti União, que lhes serão transferidos;

b) pelos bens e direitos por elas adquiridos com seus recursos;

c) pelos legados e doações regulamente aceitos; e

d) pelos saldos de rendas próprias, ou de recursos orçamentários, quando
transferidos para sua conta patrimonial.

An. 3° A aquisição de bens pelas Escolas Agrotécnicas Federais independe de
aprovação ministerial.

Parágrafo único. A alienação de bens imóveis depende de autorização do Ministro
de Estado da Educação, observada a legislação em vigor.

An. 4° As Escolas Agrotécnicas Federais, como autarquias educacionais, terão
orçamento e quadro de pessoal próprios.

Parágrafo único. O atual quadro de cargos e funçees de cada escola passa a scr o seu
Quadro de Pessoal Permanente.

ArL 5' A organização administrativa e as atividades das Escolas AgMécnicas
Federais, vinculadas aos seus fins legais, serão definidos em Regimento lutemo, aprovado por
Decreto.

Parágrafo único. O Regimento tandadm disporá'sobre a forma de noin.selo do
Diretor das Escolas Agrotdcnicas Federais.

An. ó° O Ministêrio da Educação adotará as providências necessárias E execução
desta Lei.

An. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposiçdes em contrário.

Brasília, 16 de novenbro	 de 1993, 172° da Independência e 105" da
Repdblicn

ITAMAR FRANCO
Muda de Avaliar Hino!

LEI N9 8.727 , DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993

Estabelece diretrizes para ai consolidarAo e o
reescalonamento, pela lJnião, de dívidas internas
das administrações direta e indireta dos Estados,
'do Distrito Federal e dos Municípios, e dá outras
providências.

(Publicada no Diário Oficial da União de 08 de novembro de 1993- Seção I)

RETIFICAÇÃO

- Na página 16674, l' coluna, no Art. 1°, § 3°, onde se lê:

"...crédito entidades federais paras União."

LEIA-SE:

"...crédito de entidades federais paras União."

-Nu página 16674, 2' coluna, no Art 3°, Parágrafo único, onde se 12:

"...e com uso das demais garantias existentes..."

LEIA-SE:

"...e com o uso das demais garantias existentes..."

- Na página 16674, 2' coluna, no Art 5°, onde se lê:

"Art. 5° Poderá ser exigido o refinanciado em separado..."

LEIA-SE:

"Art. 5° Poderá ser exigido e refinanciamento em separado..."

- Na página 16674, 2' coluna, no Art 5°, § 1°, onde se lê:

"§ 1° O refinanciamento a que se refere este artigo é assegurado a débitos não alcançados
pelas regas da Lei e 7.976, de 1989, devendo regularizar suas posições junto ao Tesouro
Nacional, como condição prévia à assinatura dos contratos."

LEIA-SE:

"§ I° O refinanciamento a que se refere este artigo é assegurado a débitos não alcançados
pelas regras da Lei n° 7.976, de 1989, devendo as entidades inadimplentes em relação a
essas dívidas regularizar suas posições junto ao Tesouro Nacional, como condição prévia à
assinatura dos contratos."



publicaçao.

Independência e

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua

ília, 16 de 
"v'mb"	

de 1993; 172 2 da
da República.

ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vasconcellos
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DECRETO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
iDeclara de utilidade pública, para
Riso de instituição de servidão
administrativa, em favor da Centrais
Elétricas de Goiás S.A. - CELG, a
área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto na alínea m c o do art. 151 do Decreto n 2 24.643, de 10
de julho de 1934, regulamentai:to pelo Decreto n2 35.851, de 16 de julho
de 1954, e no Decreto-lei n2 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado
pela Lei a2 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRET A:

Art. 19 Fica declarada de utilidade pública, para fins
de instituição de servida° administrativa, co favor da Centrais
Elétricas de Goiás S.A. - CELG, o. área de terra situada na faixa de
doze metros de largura, tendo como eixo a linha de transmissao em 69
kV, com origem na Subestação Souzalandia e término na Subestação de
Padre Bernardo, localizada nos Municípios de Barro Alto e Padre
Bernardo, Estado do Goiás, necessária à passagem de linha de
transadssao, conforme projeto e planta constantes do Processo n2
48000,002693/93-83.

Art. 2 2 Fica reconhecida a conveniência de instituição
da servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a
Concessionária praticar todos os atoe de construção, manutenção,
conservação e 1:Impeça° da linha de transmissão de energia elétrica e
)4sehms telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possíveis
alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à
área da servidão constituída, desde que na° haja outra via praticável.

Art. 39 Os proprietários da área de terra referida no
art. 12 limitara° o uso e gozo ao que for compatível com a existência
da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela,
quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluído., entre
elas oa..dsfazer construções, ou plantações de elevado porte.

Art. 42 Fica a Concessionária autorizada a promover,
em recursos próprios, as medidas necessárias à instituição da
servida° previas& neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do
Decreto-lei nu 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei no
2.786, de 21 de maio de 1956.

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1993

Abre ao Orçamento da União, crédito suplementar
co valor de CR$ 756.722.800.000.000,00, para
reforço de dotações consignadas no ',agente
orçamento.

(Publicado no Diário Oficial da União de 02 de agosto de 1993-Seção 1)

RETIFICAÇÃO

Republica-se parte do anexo I por ter saído com incorreções e publica-se parte do Anexo II
por ter sido omitida.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETOS DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DA IMPO/MICA, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 84, inciso XII, da Constituição, e de acordo com
o disposto no art. 75, do COdigo Penal, e o que consta do Processo MJ
no 11.178/93-61, resolve .

COMUTAR

em benefício de JEFFERSON DE SOUZA ou, RI no 14.945.150, filho de Daca'
do Oliveira de Souza e de AUrea de Sousa, para trinta anos o total da
pena a que foi condenado.

Brasília, 16	 de novembro	 de 1993; 1720 da Iodo
pendãncia e 1050 da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corrêa

°Presidente da República ,usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 66 da Lei n4 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada 	 pelã
Lei n9'6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que	 consta
do Processo 09 14.379, de 1991, do Ministdrio da Justiça, resolve

E %PULSAR

do territúrio nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei 09
6.815. de 19 de agosto de 1980, MINE SOSA CARVALLO, de	 nacionalidade
boliviana, filho de Joaquim Sosa e de Bartolina Carvallo, nascido em
Magdalena Itinez, Beni, Bolívia, aos 73 de fevereiro de 1945, que resi
de no Estado de Mato Grosso do Sul, ficando a efetivação da medida coo
dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no Pais e o libo
ração pelo Poder Judiciãrio.

Brasília, 16 de nOvembro	 de 1993; 1724 da	 Inde
pendincia e 1059 da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corria

O Prfiliánht da República ,usando da atribuição que lhe confe
re o artigo 66 da Lei 09 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela
Lei 09 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta
do Processo ne 12.233, de 1993, do'dinisterio da Justiça, resolve

dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no Pais e i libe
ração pelo Poder Judiciírio.

Brasília. 16 de	 novembro	 de 1993; 1729 da Indepen
dãncia e 1054 da República.

•
ITAMAR FRANCO
Maurício Conde

O Presidente da Nepúbba,usando da atribuição que lhe conte
re o artigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980. alterada pela
Lei 09 6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 9.458, de 1987, do Ministdrio da Justiça, resolve

EXPULSAR

do territúrio nacional, na conformidade do artigo 65 da Lei 09 6.815,
de 19 de agosto de 1980, NONANED ALI EL ANIME, de nacionalidade libane
se, filho de Ali El Emine de /naam Kahlaf. nascido em Dakar, Senegal,
aos 25 de junho de 1969, que reside no Estado de São Paulo.

13	
B de	 novembro	 de 1993; 1729 da	 Inde

penfincia e 1050 da l

,a
li .

ITAMAR FRANCO
Maurício Corda

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
CREDENCIAL

O Senhor Presidente da República recebeu, no dia 16 de novembro corrente, as credenciais dos Senhores
Alfredo Mamei Salvaterra Neto, Embaixador de Angola e Oucef Kraiba, Embaixador da Argélia.

MENSAGEM
•

N. 856, de 16 de novembro de 1993. Solicitação ao Congresso Nacional da retinida do Projeto de Lei e
5.884, de 1990, encaminhado A Camara dos Deputados com a Mensagem a' 785, de 1990.

N• 857, de 16 de novembro de 1993. Solicitação ao Congresso Nacional da retirada do Projeto de Lei ir
8.417, de 1986, encaminhado 5Câmara dos Deputados cama Mensagem o' 714, de 1986.

hr 858, de 26 de novembro de 1993. Participação ao Senado Federal do naceliimento da Mensagem SM
tf 236, de lide  novembro de 1993.

N' 859, de 16 de novembro de 1993. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei
que, sancionado, se transforma na Leis' 8.731, de 16 de noveinbro de 1993.

MENSAGEM N' 840, de 08 de novembro de 1993

RETIFICAÇÃO

Na pubileitcoudeloi,iltaen2o3 153, .21491.09 de novembro de 1993, Seção I, piiina 16868, 2' coluna, onde se lã:

'Projeto'	 to de Lei o" 235, de 1989...'

SECRETARIA-G ERAL DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA
Gabinete do Ministro

PORTARIA 09 116/SG, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

Autoriza a realização de altenoçã
nos Quadros de Detalhunento á
Despesas (QDD).

O. SECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
de suas atribuiçães e da delegação de competéncia de qiie nata a Portaria tf 129, de 17 de fevereiro de
1992, do Senhor Ministro da Echnomia, Fuenda e Planejamento resolve:

Art. 1. Fica promovida ia fenos dos Anexos I e Il a esta Portada, a alteraçáo
do Quadro de Detalhamento de Despesa do Gabinete da Presiáncia da República, publicado em
conformidade com a Perimia SEPLAN/PR a'390, de 25 de maio de 8993.

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor na data dama publicação.

MAURO MOITA DURANTE
cn t.*

EXPULSAR

do territúrio nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n9
6.815, de 19 de agosto de 1980, NANO MERANO DE NUAS, de nacionalidade
boliviana, filha de Maximiliano Medrano e de Filomena Mendes,nascida em
Santa Cruz de La Sierra, Bolivia, aos 28 de novembro de 1942, que real
de no Estado de Mato Grosso do Sul, ficando a efetivação da medida coo

--"Ellilir""111111=-111~
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COHN	 ISPECIFICACAO	 MARREM WH	 MOR

121111.13.07.1421.2148	 IAP010 A IMNEENCAO DOS SERVS. ADDEDISTRATEVOS I 	 03.418,814 I
	3491,39	 I	 114	 05,118,111 t

121111.13.147.021.2118.1435 ://010 A 1081.11DICAO DOS SERVS.AIMININRATIVOS 	 15,114,411:

	

3491.39	 EIA	 15,111,111 I

	

TOTAL	 15,881,41

06.00 II

CONW	 imanam

"Com base nas peças que instruem o processo e de acordo com o dis-
posto na LEi 0.666/93, art. 24/X c/c R.PR-13/91, art. 20/11, dispenso a
licitação e autorizo a despesa no valor global de CR$ 820.000,00 (alu-
guel CR. 68.000,00 reajustado trimestralmente encalgost, par. Forma-
lização do contrato no p eriodo de 01.12.93 a 30.11.94.

ORLANDO DE SOUZA CADENGUE 	 •
Chefe do Departamento de Recursos Materiais

De acordo com o art. 26 da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento
adotado pelo.DEMAT, relativamente ê dis p ensa de licitação e autorização
da despesa, condicionada a existência de recursos orfamentásies, no va-
lo, de CR$ 800.090,08 (oitocentos e vinte mil cruzeiros reais), Corres-
pondente ao aluguel de CR$ 68.000,00, reajustado trimestralmente mais
encargos, atinente ao novo contrato de locação, no p eríodo de 01.12.93

rt0.11.94, onde acha-se instalada a Agência de Ilari/ia/SP. Em,
11.11.93

FISCAL I
R(NICAO

	 1
SURRA :FIe: VALOR

V/RGINIA PEGADO GONÇALVES
Superintendente de Patribionio e Finanças

PROF, Ni 576/91
Trata o p tesente Je novo contrato de locação de imdvel onde acha-

se instalada a Ag ência de Ipiranga/SP, co bases atualizadas.-
Com base nas peças que instruem o processo e de acordo com o dis-

posto na Lei 8.666/93, art. 24/X c/c R.PR-13/91, art. 22/11, dispenso a
licitação e autorizo a despes0 na valor global de CR$ 665.000,00 (alu-
guel CR$ 55.000,00 reajustado ti imestralmente 4 encargos), para forma--
ti/ação do contrafo no período de 16.11.93 a 13.11.94.

ORLANDO DE SOUZA CADENGUE
Chçfe do Departamento de Recursos Materiais

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Gabinete do Ministro
PORTARIA NO 705, ' DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE-DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
0000M60/0 E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA, no use de suas
atribule ges, e tende em vista o disposto no 5 3o do art. 57, da Lel n2
8.447, de 21 de julho dr 1992, resolve)

Art. le Promover, na forma dos Anexos I e I/ a esta Portaria,
a alteração de Quadre de Detelhamento da Despesa do Ministério da
Cie:laia e Tecnologia, publicado em conformidade com a Portaria SEPLAN
Ou 390, de 25 de maio de 1993.

Art. 22 Esta	 Portaria enNra em vigor na data . de	 soa
publicação.

ALEXIS STEPANENKO
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De acordo com o art. 26 da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento
adotado pelo DEMAT, relatiUamente ê dispensa de licitação e autorização
da despesa, condicionada a exist g ncia de recursos orçamentários, no na
ler de CR$ 665.000,00 (seiscentos e sessenta e cinco mil cruzeiros re-
ais), correspondente ao aluguel de CR$ 55.000 2 00, reajustado trimes-
tralmente mais encargos, atinente ao novo contrato de locação, no p e-
ríodo de 16.11.93 a 111.11.94, onde acha-se instalada a Agência de Ipi-
tanga/SP. Em, 11.11.93

V/RG/NIA PEGADO GONÇALVES
Superintendente de Patribonio e Finanças

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
Diretoria de Administração e Desenvolvimento Institucional

DESPACHOS

Com fundamento nos &raios do artigo 25 da Lel n. 8.666/93, eouvida a Conaultoria Jurídica, declaro inazigível a licitação para a.assinatura do periódico "Boletia de Licitações , e Contrata..., peloperíodo de 01 ,(um) ano, editado • comercializado por Editora XDJ
LTDA., no valor de CR$ 265.000,00.

' à &alteração do Senhor Diretor de Administração • DesenvolvimentoInstitucional.
Braleflia, 16 de noveabrb de 1993.
ANTONIO ~SIO LOPES Dl MESES

Coordenador de Administraçãoia exercício

Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lel n . 8.666, de 21 de
junho de 1993, ratifico o ato de immigibitidade de licitação, objeto
do Processo IPEA 10516.000183/93-88.

Autorizo a realização da desposa.

Brasília, 16. de novembro de 1993.
LUIZ grroeuo Dl SOUZA emanto

Diretor
(0f.n9 97/93)	 •

(Of. 09 819793)

COGICC	 Cc•CCI.ICC(le

Of. n9 263/93)

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
Superintendência de Patrimônio e Finanças

• DESPACHOS

PROT. 912 4.2410/90
Trata o presente de novo contrato de locação de imdvel onde sc..a

me instalada a Agènci. de Marilia/SP, em bases atualizadas.

DESPACHOS
Trata-se o procento n2 1850/93 de inscrição de servidor.. da Coa/saio Nacional de
Energia Nuclear nas cantos de "Procedisantos sobre Alseaarifade e Fatrimonio..
saçio e. Procedisentoa para execuçio Orçamenfirla e Financeira. , Atualisacio ee Conta
bilidade Fgblica. , e .Orçalunto Pgblica. , • seres realizado. na Fundação cÁtaite Vai -
gtm no. sege. de novembro e daseebro de 1993.
Sendo amam, e coe base na juatificativa apresentada pelo Superintendência da Recai.
soe Humano. (Fl. 01 e 02) e Parecei' da Procuradoria Jurídica (Fl. 38), solicito auto
risação para contratacão da referida Funcaçio, de acordo com ifem XIII, do Artigo 2Z
da Lei 02 8666/93.

Ern 12 de novembro de 1993
RICARDO 01A010 G. PEREIRA

Chefie da DIREI?
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-N.

PARA QUEM QUER SABER MAIS
Coleção das Leis do Brasil •

1990 — Volumes I a VI Coleção Completa — CR$ 6.232,00
1991 — Volumes 01 a 06 Coleção Completa — CR$ 5.722,00
1 992 — Volumes 01 a 12 Coleção Completa — CR$ 6.424,00

•	 1 993 — Volumes 01 a . 06 — CRS 4.260,00

Valores sujeitos a majoração sem aviso prévio. Não incluídas as despesas com remessa.

A Coleção das Leis da República Federativa do Brasil
reúne emendas constitucionais, leis complementares, leis,

medidas provisórias, decretos e decretos legislativos
emitidos pelos Poderes Executivo e Legislativo.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: 10611 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

r
INISTERIO DA CULTURA

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES
089- Ed. Cenval .Braata I' Subsolo fraN DF - CEP ZOgaStat
Uefone 1051067613 - Fax 1502250182

Em decorrincia da justificativa apresentada e do Despacho emitido pela Divisão de Ou
primento, declaro a dispensa de licitação e a conseqüente emissão de Nota de Empenho
a favor da Fundação Getúlio Verga., subentendo a referida decisão a ratificarão do Se
nhor Superintendente de Infra-Estrutura, conforme artigo 26 da Lei 8666/93.

Em 12 de novembro de 1993

LUIZ FABIANO B. AYRES DO NASGIHENTO
Gerente Administrativo - Substituto

Ratifico o ato de dia penca de licitação conforme DeepacBo acima, Determino publicar-se
no hino Oficial da União, os mencionados despacho° na integra e em conjunto no pra
ao de 5 dias, conforme artigo 26 da Lei 8666/93.

Em 12 de novembro de 1993

DESIREE M. ZOUAIN DOS SANTOS
Superintendente Substituta

Unidade Administrativa em São Paulo
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de novembro de 1993

Unidade Gestora: Comissão Nacional de Energia Nuclear - SP.
Objeto: Conserto de um titroprocessador, modelo 682, ref. 2.682.0010,
marca Metrohm, junto a empresa Metronal Ltda.
Justificativa: Por envolver representante comercial exclusivo.
Fundamento: Artigo 25, Inciso I da Lei 09 8666/93.
Processo n9: 01036001652/93-53.

Valor: CRS 741.685,00 (setecentos e quarenta e um vil, seiscentos e oi-
tenta e cinco cruzeiros reais).

1. Ratifico, em consonãncia com o parecer da Assessoria Jurídica, ã Cl.
12, nos termos do artigo 26 da Lei 8666/93.

(Of. n9 83/93)
	

(Of. 59 23/931
	

OPERO PENHA MORATO

«20 DE NOVEMBRO,
DIA NACIONAL DA CONSCIENCIA
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Ministério da Justiça

SECRETARIA DE DIREITO ECONÓMICO
Departamento de Proteção e Defesa Econômica

DESPACHOS DO DIRETOR

Processo Administrativa n2 147
Representante (PIE
Rep resentada . Sindicato Grabiliense de Hoepitals

1 Instaure-se Protesso Administrativu
2 Notifi que-se a representada para, na praz.. de 15

( quinze) dias, a contar da notàfIcação, querendo, a presentar defesa
previa, es pecificar fundasentadamente e requerer as p rovas que pretenda
produzir

Processo Administrativo n2 146
Representante. Sottam Bar Ltda e Calebe Mattos Baltazar - Dast. Ltda
Representada : Refri gerantes Niterói S A,(Fran queada da Coca-Cola)

1. Instaure-se Processo Administrativo.
O. Notifique-se a representada para, no prazo de 15

(quinze) dias, a contar da notificação, querendo, a presentar defesa
prévia, es pecificar fundamentadamente e requerer as provas que pretenda
Produzir.

FABIANO DE CRISTO CABRAL 000R1GUES

(Ofs. n9s 904 e 906/93)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Assuntos 'Penitenciários

RETIFICAÇÃO

Na POrtarla ' n2 41/93, de 21 de setembro de 1993, publicada
no D.O.U. de 22.09.93, Seção I, pilgina 14126. Onde se lê Nota de Empe-
nho 939E00064, leia-se Nota de Empenhe 93NE00060.. (Of. 59 60/93)

DePartamentodeLgrangeiros
DESPACHO DO DIRETOR

Usado ds atribuições quem. confere a Portaria n. 02/93,
publicada -no Diário Oficial da União de 15 da fevereiro de 1993, Seção
II, e diante da manifestação da Divisão de Permanincia de Estrangeiros,
que aprovo, autorizo a saida do território nacional, sem renúncia à
condição de asilado do nacional Iraniano BEHROUZ MONZAVI ARAMI, bem co-
mo a concessão de passaporte para estraogeiro em seu favor, nos termos
dos artigos 29 e 55 da Lei 6 815/80, alterada pela Lei 6.964/81, obser-

" vado o prazo de validade do documento de identidade, findo n qual não
tendo-ocorrido seu retorno ao Pais, ,im portará em perda de sua condição
de asilado.(Processo n: 800(.14.763493-77)

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES

(Of. 59 167/93)

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Permanencias definitivas deferidas

N: 8460-04 422/91-22 - CARLOS FERNANDO RENE ZAVALLO
N, 8460-11.276/91-82 - SERGIO HUMBERTO VIGLINI
N: 8460-13 014/91-15 - ANGELA NORMA DELLA GASPERA MIRANDA
N, 8377-000409/92-70 - MANUEL JOÃO MONTEIRO OLIVEIRA MIRANDA,

MARIA BERNADETE LOUREIRO GUEDES DE ME-
LO, JOÃO PAULO GUEDES MIRANDA e ANTONIO
EMANUE1 GUEDES MIRANDA

No 8386-02.044/92-54 - ANOS MADEIRA EUZEBIO
NI 8390-000321/92-61 - TATIJANA OVCAR
5: 8390-02.555192-43 - JOÃO HUDYMA
N: 0444-000814/92-56 - JORGE WASHINGTON MOREIRA PORTELA
N: 8505-42.096192-18 - FABIO BUCCIOLI
N . 8460-01 949/93-67 - JEAN CLASSE SERROS e MARIE BERNADETTE

SERROR
N: 8460-03.819/93-22 - JOSEPH DANIEL MAURICE ROY

Defiro a permanência definitiva, condicionando o registro
a nova diligência confirmativa de casamento, conforme sugestão doSPMAF/PE.

PROCESSO N: 8400-01.002/93-90 - HARALD KRAUS

PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO

PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO

PROCESSO

Prorrogações de prazo

PROCESSO N. 8400-00.122/92-23 -
PROCESSO N: 8505-42.074/92-08 -

PROCESSO N. 8255-00.354/93-56 -

PROCESSO N 8280-01 691/93-16 -

PROCESSO N: 8280-02.413/93-41 -

PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N:

8351700.113/93-37 -
8303-00.MR/93-76 -
8354-00.226/93-58 -
5354-01:245/93-38 -
8360-03.332/93-78 -
8433-00.12E1193-12 -
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PROCESSO Si 8000-14.019/93-63 -
PROCESSO N. 8000-14.020/93-42 -
PROCESSO N. 8000-14.022/93-78 -
PROCESSO N. 8000-/.4.023/93-31 -
PROCESSO Ni 8000-14.024/93-01
PROCESSO NI 8000-14.026/93-29 -
PROCESSO Ah 0000-14.027/93-91 -
PROCESSO N . 8000-14.029193-17 -
PROCESSO N . 8000-14 035/93-10 -
PROCESSO N: 9000-14.038/93-16 -
PROCESSO Ah 8000-14.042/93-85 -
PROCESSO N: 8000-14.042/93-85 -
PROCESSO	 8000-44.047/93-07 -

PROCESSO N. 8000-13.994/93-54 -

(Av/CESSO N: 8280-04.940/93-72 -

PROCESSO N: 8280-05.464/93-98 7

PROCESSO N: 8310-00.454/93-43 -
PROCESSO N: 8354-01.165/93-09 -
PROCESSO N: 8354-01.591/93-99 -
PROCESSO N: 8354-01.617/93-8) -
PROCESSO N: 8362-00.751193-19 -
PROCESSO N: 8377-00.460/93-16 -
PROCESSO N. 8000-13.725/93-42 -
PROCESSO N. 8000-13.724/93-80 -
PROCESSO N 8000-13.723/93-17 -
PROCESSO N. 8000 . 13.992/93-E9 -

PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N:

PROCESSO A:
PROCESSO N.
PROCESSO N.
PROCESSO N.
PROCESSO N.
PROCESSO N.
PROCESSO N.

PROCESSO N: 8434-00.391/93-56

8506-01.919/93-41 -
8506-01.998193-17 -
8506-02.102/93-17 -

PROCESSO N: 8434-00.369/93-70 -

PROCESSO 14: 8434-00.174/93-48 -

PROCESSO N. 8444-00.490/93-37 -

PROCESSO N: 8444-00.511/93-13
PROCESSO N: 8444-01.183/93-73 -

PROCESSO N 8444-01.495/93-96 -

PROCESSO N: 8444-03.374/93-42 -
PROCESSO N: 8444-06.003/93-96' -

PROCESSO N: 8460-02.163/93-67 -

PROCESSO N: 8460-07.446/93-69 -

PROCESSO N: 8492. 00.684/93-11 -

PROCESSO N: 8501-00.977/93-61 -
PROCESSO N . 8109-00 920/93-86 -

PROCESSO N . 8505-01.318/93-93 -

PROCESSOS, 8505-21.456/93-99 -
PROCESSO N: 8505-21.662/93-81 -

8490-03.571/92-25 -
8296-0/.011/93-50 -
8296-01.012/93-12 -
8296-01.013/93-85 -
8255-01.344/93-38 -
8255-01.971/93-88 -
8280-05.277193-41 -

de estada ào País deferidas

[VETTE BASCOPE MAURIEL, ate 12/02/94
VLADIM1R VINICIO BASASE MANCHENO, até
12/02/94
PR1SCILLA JANETT PEREZ GONZALEZ, até
13/02/94
SERGUEI IGDREV/TCH SEI 015591, LIOÚDM/LA
VICTOROVNA BELDINSHAIA e DARIA SEEGUE-
EVNA BELDINSKAIA, até 26/04/94
ENGRACIA DA CONCEICAD CAMPOS, 	 até
02/06/94
MATTE0 BISARELLO, até 17/05/94
WU 1100 REI, até 18/09/94
CATRIONA ANNE MACLEOD, até 25/03/94
PIRAR RIKISHIY NGORAN, até 29107/94
ANA CAROLA PARADA SALFATE, até 03/05/94
MAURICIO OCTAVIO CAROUIN REYES, até
3L/03/94
LU/S ALSERTO	 J1MENEZ	 MONROY, -ate
15/05/94
CARLOS EDMUNDO LUCERO CASANOVA, até
24/05/94
CATALISA CONCEPCION GUNSETT PANKOW, até
31/03/94
DANIE1A SANTARELAI	 BEJARANO,	 até
04/03/94
JAVIER TOMASELA, até 60/03/94
GONZALCA FERNANDO GUAYSAMIN CEVALLOS,
até 29/03/94
MARGARITA LUISA VARGAS FUENTES, até
25/03/94
LUIS EMILIO LAMA ARIAS, até 31/03/94
VARA INIRIDA AGUILAR VASQUEZ, 	 até
26/0/194
MARIA ISABEL RODRIGUEZ PORTILIO, até
17/0A/94
VALENTIA JULIO IZQUIERDO PENARANDA, até
13/08/94
CARLOS ALBERTO PEDRAZA AGUILERA, até-
07/06/94
PATRICK ZECH, até 12108/95
NORMA AMPARO VIZCAINO SIERRA, 	 até
31/03/94
MONIQUE LOUISE PERRET GENTIL ARRIAGA,
ite 15/05/94	 •
ADRIAN MARTIN POHLIT, até 10/09/94
~no DE JESUS CONTRERAS LASPR1LLA,
até 31/05/94
AMARILLIYS 061 PUA TRIANA, até 30/06/94
ANTONIO MANUEL MOVA, até 31/03/94
DIRIA YOJAN/	 FERNANDEZ SOTO,	 até
31/03/94
GERAL)) ESPERANCE, até 14/08194
R/CHARD THOMAS MC SHARE, até 24/10/94
KENT CANETE MARTINEZ, até 24/10/94
CECILIA MARIA VACCAREZZA, até 09/11/94
LIDIA CAPPELLI, até 21/05/94
SARA)) JEAN HAUTZINGER, até 30/06/94
VADIM ANATOLIEVITCH TCHISTOU, MARINA
YUGENIEVNA TCHISTOVA, ANASTASSIA VADI-
MOVNA TCHISTOVA e MIRHAIL VADIMOV/TCH
TCFUSTOU, i até 31/12/94
DOMINGOS ALBINO CUAM	 IMBESSI,	 até
30/03/94
DEL FOS ENRIQUE LOPEZ REYES, 	 até
12/10/94
LISE CHAUIM até 30/10/94
DIEGO PENA ¡ARRA, até 23/07/94
ELIZABETH CORTES HERRERA, até 31/08/94
JUNJI 1TO, ate 21/09/94 •
FRANCISCO BLANCA SANCHEZ, até 05/10/94
LLUS OSVALDO AUNEI SUAREI, até 27/09/94
ROBERT LOREN BATISTA, até 06/10/94
ALIAR ARTHUR CARISTAN, até 06/10/94
MICHAEL HYDE DAY, até 06/10194
STEVEN FREDERICO CAL) ANO SCSBLE, ELIZA-
SETH PHILIP e NAINA ELIZABETH CALLAND
SCOBLE, até 12/02/96
ARRASO JEAN JACQUES CRISTINA, CARIS
CRISTINA, LINDA CRISTINA, LUCA CRISTINA
e ETIENNE CRISTINA, até 06103/96
CRA/G ALAS CARR, até 28/09/94
SCOTT LEE NIELSON, até 28/09/94
FREDERIO NORMAS DODDRIDGE, até 29/09/94
CHAD IRA CARROS, até 28/09194
JEREMY SEXTON MORLEY, até 29/09/94
DANIEL CRAIG ALDER, até 28/09/94
TAYIOR MORA CLARO, até 28/09/94
ROY SCOTT TAYLOR MYERS, até 28/09/94
1EFFREY BRENT WEIDMAN, até 29/09/94
DAR A RICHARDSON, até 28/09/94
RICHARD SCOTT NEISON, até 28/09/94
RICHARD SCOTT NELSON, até 28/09/93
SH1GERU TANARA e YURIKO TANAKA. até
24/02/96
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PROCESSO N: 8460-02.611/92-13 - FRANCISCO SOLANO REZA ARRIOLA, 	 até
10/01/94

PROCESSO N: 8000-13.993193-91 - MARINA MOIO, até 06/04/96
PROCESSO N: 8000-14.001/93-06 - BRETT ALAN BOUCHER, até 29/09/94
PROCESSO N: 8000-14.010193-99 - ERIK WILLIAM BRONDUM, até 28/09/94
PROCESSO N: 5000-14.011193-51 - SEI VIS HERRY BALLARD, até 29/09/94
PRnmsso N . 8000-14 013193-87 - NATHAN EDWARD MONTOUR, até 28/09194
PROCESSO N: 8000-14.014/93-40 - BRIANT S1ONE PLATT, até 28/09/94
PROCESSO N, 8000-14 016193-79 - DAVIS CHRISTOPHER DOUGAL, até 29109/94
PROCESSO N: 8000. 14.017/93-38 - JEREMY MICHAEl DEM, até 29/09/94
PROCESSOS, 8000-14.018193-09 - ROBERT SCOTT PEIRCE, até 29/09/94
PROCESSO N: 8000-14.028/93-54 - CURTIS EDWARD MORSE, até 28/09/94
PROCESSO N: 8000-1 14.030/93-04 - JASON RUSSELL MONO, até 99/09/94 -
PROCESSO N: 8230-02.565/93-93 - VINCENZA AORTA RITA FICHEM 	 até

07/10/94
PROCESSO AI: 8255-02.005/93-8S - PUERIL CHR1STOPHE MATHIAS SYIVAIN, até

15/10/94 .
PROCESSO Nr 8322-000017/93-54 - BIANCAMARIA POLETTI, até 21/03/94
PROCESSO N: 9354-01.719/93-08 - LUCIANO Dl FANT, até 16/10/94
PROCESSO N: 8390-000613/93-58 - 11910 BOSETT1, até 01/04/94
PROCESSO R: 8400-05.658/93-61 - AMO WILSON TRIPP, até 05/10/94
PROCESSO N 8400-05.660/93-11 - AUDREY MAE PATTERSON, até 22/09/94
PROCESSO N: 8460-07.497193-08 - PEDRO LUIS MARTINEZ CARDENAS, YANETH

OVAIIE CARDO, TANIA GERMANOVNA GONZALEI
OVALLE • JUAN SEBAST/AN MARTINEZ OVAL-
LE, até 30/06/94

PROCESSO R: 8460-07.923/93-16 - ROQUE BAZAR SALVAT1ERRA, até 20108/94
PROCESSO N: 8460-07 535193-97 - VLADIMIR 1VANOVITCH	 MONINE,	 até

31/07194
PROCESSO N: 8460-07.543/93-15 - MARIO LUIS ANTONIO ESCORAR PARDO, até

28/09/94
PROCESSO N: 8460-07.591/93-43 - FERNANDO ALFREDO JEREZ 505791 E?, até

/1/02/99
PROCESSO N: 8460-07.964/93-95 - FEI1X RAUI GUINAR ALARCON, até 28/03/94
PROCESSO N: 8460-07.565/93-98 - MONIOUE AUDREY GETROUW, até 30/09194
PROCESSO N: 8460-07.571/93-51 - ANA MARIA MENIMIZA PORTON, até 30109/94
PROCESSO N: 8460-07.976193-74 - YOAV JOEL ORNOY, até 10/03/94
PROCESSO R: 13505-21.891/93-78 - NA/MA MONTIE1 REMES, até 30/03/94
PROCESSO N: 8505-23.731193-23 - PIETRO PAOLO MONACO, até 20/09194
PROCESSO N: 8506-02.255/93-28 - SANDRO MARIO CARBONO PENA, até. 07/09194

PROCESSO N: 8444-06.049/92-97 - CLAUDIA /VETTE RODRIGUEZ ALFARO, até
21/02/94

PROCESSO N: 8000-04.195/93-60 - YUSH1 HIGAKI. até 24/04/94
PROCESSO R: 8000-04.981/93-11 - HENT W. BYINGTON, ate 11/05/94
PROCESSO N:' 8000-08.999/93-90 - HARISH BABAR/. até 02/08/93
PROCESSO N: 8000-13.999/93-78 - ALLYSON ATWOOD, até 29109/94
PROCESSO N: 8000-14.003/93-23 - ROBERT CLARA COBERLY, até 28.109194
PROCESSO N: 8000-14.004/93-96 - MICHAEI MC ClAIN EASTON, até 28/09194
PROCESSO R: 8000-14.015/93-11 - GORDON SCOTT MADSEN, até 28109/94
PROCESSO N: 8000-14.691/93-31 - BRANDON SCOTT FERNEY,. até 28/09/94
PROCESSO N: 8000-14.029/93-66 - STEVEN WAYNE BLACH, até 28/09/94
PROCESSO N: 8000-14.031/93-69 - M1CHAEL DAS WRIGHT, até 30/09/94
PROCESSO N: 8000-14.032193-21 - SEAN DERIK BAILIFF, até 29/09/94
PROCESSO N: 8000. 14.034/93-57 - BRIAN.MICHAEI ENDICOTT, até 29/09/94
PROCESSO N, 8299-01.947/93-01 - ANNANUTTY NELLARIKAY/L CHER/AN, 	 até

30/10194
PROCESSO N, 8259-01.970/93-15 - TIMOTHY GERALD FERGUSON, até 30/06/94
PROCESSO N: 8270-01.538/93-81 - PEDRO MIGUE/	 SUAREI FEENEY,	 até

23/04/94
PROCESSO N: 8286-000376/93-02 - LIS1 . CHRAYATH THOMMACHAN, até 01110/94
PROCESSO N: 8996-01.014193-48 - MARIA ANGELA MNIACH1, até 29/11194
PROCESSO N: 8297-000348/93-76 - VERONIQUE NADEI PISE MARIE MIGUET, até

01/10/94
PROCESSO N. 8335-01.230/93-71 - milnInnEs DANIE1 SANCHEI SENIS, ate

23/03/94
PROCESSO N: 8352-000063193-79 - CARLOS MIGUEL MENESES MACHADO RIBEIRO,

EUNICE MANUEL TRINDADE RIBEIRO e BRUNO
TRINDADE RIBEIRO, até 21/02/94

PROCESSO N: 8352-000242/93-9E1 - ADALGISA ANOTE FERREIRA LOPES DOS SAN-
•TOS, até 02/04/94

PROCESSO N 8360-000930/93-11 - SILOS MARIA GOMES PIMENTA LIMA, ate
23102/94

PROCESSO R: 8390-01.670/93-27 - ANATOL1 REISICH e ERIKA RE1SICH, DANIEL
REIS1CH, DOROTHEA REIS/CH e STEFAN 4E1-
SICH, até' 31/07/94

PROCESSO N: 8400-05.545/93-75 - MOHAND BENACHOUR, até 01/09/95
PROCESSO N. 8434-000638/93-15 - SONIA CELINA SANCHEZ RAMIREZ, 	 até

25/07/94
PROCESSO N. 8444-01.844/93-33 - RUBEN RAFAEL SOTELO, até 16/04/94
PROCESSO Nb 8460-07.522/93-45 - J1ANG 71111, até 10/09/94
PROCESSO N: 8460-07.548/93-39 - EITEL MPOLLO, até 19/10/94
PROCESSO N: B506-02.281193-3E1 - GONIALO ASTORGA TAP1A, até 08/08/94
PROCESSO N. 8906-02.300/93-81 - ANGELA ELENA MACHUCA HERRERA,

18/09/94
PROCESSO N: 8906-02.344/93-96 - MYRIAM RAQUEL NITJAVILA, até 29/0/95

Prorrogarão de prazo de estada no Pais deferida, mm o
registro condicionado à comprovarão, Junto à Policia Federal, do reco-
Ihlmemto da taxa DARF com plementar, no valor CRS 369,00 	 •

PROCESSO N: 8000-14.199/93-47 - PHIL1PPE JEAN LOUIS HOFFMAN,	 até
30/09/95

Pedido de republicarão deferido

NOS termos dn Parecer Ca n 066/85, constante do Processo
MJ n 21.359183, determino a republicarão do des pacho deferitório, para
nue surta seus j uridicos e legais efeitos.

PROCESSO N: 9255-02 956/86-80 - OURO MIGUEL JARDIM MAGALHÃES

LUIZ PAM..11 TELES FERREIRA BARRETO
Permanincias definitivas defèridas

PROCESSO N: 6444-04.938/92-/9 - MARCEL/O ESTEBAN FARIELLO GAMEM
PROCESSO N. 8909-41 817/92-97 - VIRGINIA JARD/M DA SILVA SE

PROCESSO N: 8000-06.917/93-93 - JACQUES MICHEL PATAIN e CLAUDY LUC/ENNE
ERNESTINE DAVER PATAIN

PROCESSO N, 8241-000015193-29 - CHEIO H/ RIM, WOON SEOH SIM HUH, SUSANA
SIM • al HOUR RIM

PROCESSO II: 8354-000196/93-74 - MARCO FRIGATO
PROCESSO N. 8390-000590193-54 - HORACIO GUILIERMO RAMIREZ
PROCESSO N: 8460-03.854/93-23 - RAF/ ENRIQUE TCH1NNOSIAN
PROCESSO N: 8460-04.016/93-11 - HHAL1L ANISS HENAOUI
PROCESSO N. 8460-04.449/93-41 - EDUARDO VICENTE HELLO, MARIA DE MURIA

GLORIA TERESA MAR1STANY DE HELIO, RICO-
LAS MELLO, LUCAS MELLO, ANDRES HELLO
ESTEBAN HELIO

PROCESSO N, 8903-000479/93180 - SOGA LYDA ANGLAS ROSALES TARUMOTO
PROCESSO 18 8505-23.769/93-19 - YASUSHI SOA, OURO DOA, NAMORO ODA • TA-

HESHI ODA

ELIZABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI
Substituta

(Of. ev 167/93)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 761, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso dat
atribuições que lhe são croferidaspelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que constá do Processo n9
08475-3602/93, resolve:

conceder autorização para funcionamento à empresa RONDONFORT - VIGILAN
CIA E SEGURANÇA LTDA, CGC n9 84.612.670/0001-59, especializada em pres-
tação de serviços de vigilância, para exercer as atividades no Estado
de RONDÔNIA.

•

(N9 26.912-6 - 12-11-93 - CR$ 8.903,00)

IMPRENSA NACIONAL
DESPACHO DO D/RETOR-GERAL
Cm 16 de novembro de 1993

Unidade Ceçtora: IMPRENSÁ NACIONAL
Processo numero: 08040.002202/93-59
Objeto: Curso de treinamento em Diagnostico de Necessidade de Treinamen
to e Desenvolvimento/INT e Analise de Funçao, com participaçao de II
(oito) servidores.
Contratada: Fundação Getúlio Vargas- FGV.
Valor: CR$ 618.689,00 (Seiscentos e dezoito mil, seiscentos e oitenta e
oito cruzeiros reais).,
Reconhecimento: inexigIvel a licitação, conforme artigo 25, inciso II,
combinado com o artigo 13, Inciso VI da Lei n . 8.666/93.
Ratificação:ratifico a contratação da Fundação Catai° Vargas -FGv
respaldado no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, a luz do parecer conclusivo
da Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça.

ÊNIO TAVARES DA ROSA

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS
Comando do 2? Dietrito Naval

DESPACHOS

Resolvo considerar dispensável de licitação conforme o Item /V do
artigo 24 da Lei n . 8.666 de 21/06/93, as despesas com as contratações
de serviços de assistencia módica emergencial no valor de CR$ 221.832,41
(DUZENTOS E VINTE' E UM MIL, OITOCENTOS E TRINTA E DOIS CRUZEIROS REAIS
E QUARENTA E UM CENTAVOS) atinente ao usuário do serviço de saúde da
Marinha ELIAS CARDOSO SANTOS, NIP 56.1625.61, CS-ES (Ref) que deu en-
trada na clinica RENASCENÇA com diagnóstico de miocardicpatia hiperten
siva com função renal comprometida.

Aracaju-SE, 20 de outubro de 1993

CARLOS AUTRAN DE OLIVEIRA AMARAL
Capitão-de-Fragata
Capitão dos Portos

Ratifico a dispensa de Licitação acima, nos' termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do Artigo 25 da Lei
n . 8666/93.

Salvador-BA, 11 de novembro de 1993
No imp: ANTONIO FRANCISCO DE PAULA NETO

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Chefe do Estado-Maior

(Of. n9 1.881/93)

até

EURO BARBOSA DE BARROS
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rm) MATERIAL
Coordenadoria para Projetos Especiais

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 12 de novembro de 1993

EMPRESA: ASSOCIAÇA0 BRASILEIRA DU ENGENHARIA SANITARIA E AMBIENTAL
OBJETO: Cureoe de eepecialinação e. engenharia anbiegta/.
JUSTIFICATIVA: Trata-~ de instituído nacional nem fine lucrativoe, e
de inquentionive/ reputação ético-profinelonal, incumbida eatatutaria-
mente do denenvolvimento cientifico e tecno/ógico.
FINUEUODFIO: art. 24, inciso EIII, da Lei 02 8888/93.
ORINILW)OR DE DESPESAS: 14ARCO ANTONIO CALLXTO PADUA.
PROCESSO: 02 DL/0200/93
VALOR: CR$ 494.989,24
RATIFICO o ato de dienensa de licitado, noe ternoe do artigo 28 da Lei
02 8888/93.

OTHON LU/Z PINHEIRO DA SILVA
Vice -Alnirante (BR)

(Of. "slne)

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
12! 'legião Militar

DESPACHOS
1. Reconhece a Ir/exi g ibilidade de	 licltacEo fundamentada

no inciso / de artigo. 25 da . ..... 1 do cap itulo 2 da Lel 8685, de	 21
de Junho de 1912, p ara o alu g uel de	 uma máquina fotoco p iadora modelo
Xe...	 5014, Junto á Xerox da Brasi g	Ltda, de acordo com o processo
de	 inesigiallidade 001/93 - 5 FIN.

Cruzeiro do Sul-AC, 15 de setembro de 1993

Ten Cel. InE 1050 MARCOS FALCÃO SODRE
Ordenador de Desnesa do 61 BIS

2. Ratifico a decisIo do 00 do 812 BIS (160256) exarado
4e preces. co 081/53-5 FIN. referente a inexigilellidade de licItasice
acima eeeee terixada, nos 	 eeeeee do 0,0 26 da Lei 6666, de 21 Jun 92.

Manaus-AM, 22 de setembro de 1993
G. Pio ELNIO FERREIRA DE VASCONCELOS

Comandante

- (00. rd 31/93)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 588, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

0 MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuiçées
previstas no art. 72, A 12 do Decreto-lei 02 2.472, de 12 de setembro
de 1988 e no art. 19, I 22 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo De-
creto no 91.030, de 5 de março de 1985, com a redação que lhe foi dada
pelo art. 12 do Decreto n2 98.097, de 30 de agosto de 1989, resplve:

Art. 19 Fica aprovada a rebelado tarifas constante do Anexo
a este Ato, para cobrança dos serviços prestados pelas empresas permis-
sionárias de estaçães aduaneiras de fronteira, habilitadas em conformi-
dade com a legislação em vigor.

Art. '22 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, e
vigiré até 31 de dezembro de 1993.

Art. 32 Revoga-se a Portaria n2 499, de 6 de setembro de
1993.

FERNANDO MENRIQUE.CARDOSO

ANEXO
SERVIÇOS PRESTADOS EN ESTAÇÃO ADOANE/RA

DE FRONTEIRA

I) ESTADIA DE VE/CULOS (Por penedo de 24 horas ou fração)

CATEGORIA DO VEICULO	 PESO (t)	 PREÇO POR VEICULO (CR$)

EXPORTAÇÃO

- Leves	 Até 3	 1.242,00
- Médios	 De 3,1 a 10	 1.862,00

- Pesados	 De 10,1 a 25	 2.474,00
- Super pesados	 3.239,00
- Motos e outros	 740,00

IMPORTAÇÃO

- Leves	 Até 3	 1.242,00
- Médios	 De 3,1 a /O	 1.862,00
- Pesados	 De 10,1 a 25 •	 2.474,00
- Super pesados	 Acima de 25	 3.239,00
- Motos e outros	 740,00

Obs.: A estadia de vetculos, nos processos de exportação e importação
com peso superior a 25 t, além do preço estipulado anteriormente,
será acrescido de CR$ 140,00 por tone/ada excedente.

II) OUTROS SERVIÇOS 

DISCRIMINAÇÃO	 BASE DE CÁLCULO	 PREÇO/PERCENTUAL (CR$) 

- Pesagem de veiculo
em terminal	 Por veículo	 490,00

- Pesagem em balança
móvel	 Por Kg	 7,00

- Fornecimento de
energia	 Por hora/vetculo-

tarifa minima	 490,00
- Retirada de amostras	 Por operação	 369,00
- Deslonamento e/ou

lonamento	 Por ve teu /o	 1.732,00
s	 - Emissão de tItulos	 Por título	 251,00

- Colocação de lacre	 Por operação	 251,00
- Prorrogação de expe-

diente	 Por hora co fração
e por equipe	 3.753,00

- Trabalho nos dias
não úteis	 Por hora ou fração

A por equipe	 6.939,00
Preço minimo
m' ou fração	 27.234,00

- Expurgo / ree xP orgo	 142,00
- Pesagem de vagão

ferrovidrio	 Vagão	 1.782,00
- Lavagem de vagão	 Vagão	 1.305,00
- Limpeza de vagão	 Vagão	 273,00
- Desinfectação de vagão Vagão	 526,00
- Abertura ou fechamento

de vagões	 Vagão	 145,00
- Serviços de adminis-

tração sobre opera- .
çées de terceiros	 Valor cobrado	 102

- Movimentação de carga	 Tonelada ou fração	 357,00

Obs.. Pie mercadorias inflamáveis, odorantes, frágeis, de manipulação
penosa ou nociva à saúde, corrosivas terão acréscimo de 100% so-
bre o preço da movimentação correspondente.

- Amarração de carga	 Hora ou fração	 253,00

Obs.: Despesas com materiais empregados (cordas,, vergathées'etc) serão
• cobradas separídamente.

- Embalagem/Reembalagem

. em papelão	 0° ou fração
de volume	 2.429,00

. co madeira	 m' ou fração
de volume	 1.621,00

	

' Obs., Na reembalagem com aproveitamento de material, 	 será concedido
desconto de 25% no preço.

- Armazenagem e seguro

. na importação	 valor CIF da mercadoria	 0,40% por pe-
acrescido do Imposto de 	 rIodo de 15
importação, do Imposto	 dias ou Era-
sobre Produtos Indus-	 ção
trializedos e demais
taxas incidentes indi-
cadas na Declaração de
Importação.

. na exportação	 valor FOB indicado . na	 0,35% por pe-
Cuia de Exportação ou,	 rodo de 15
na auséncia desta, em	 dias os fra-
documento	 de	 efeito	 ção
equivalente.

- Outros serviços	 livre negocil
coo

.

PORTARIA 09 589, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuicie.

q. lhe é conferida pelo art. 87, p arágrafo Aniso, incito 11, de
Conatituic8o e de acordo com o art. 111, inciso 111, alineas "b" e 1h1,
• o art. 28, da Lei ng 8.490, de 10 de novembro de 1892, clw acordo
alndm com u dIs poeto no .00, 32, atines 1 aEg de Lei no 3.244, cle 14 do
a g osto Ide 1857, alterado p elo art. In do Dacreto-1.1 ng 2.162, de 19
de setembro de 18845 no art. 50 do Decreto-lel ng 83, de 21 de
novembro de 1888, • considerando tarem c. ofveis tarifárihs doa
p rodutos objeto desta p ortaria se revelado inadeq uados ao cumprimento
dos objetivos da Tarifa Aduaneira do 800.11, resolve.
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Art. 10 Ficam alteradas, para zero por cento, as
alí q uotas "ad valorem" do im p osto de importação incidentes sobre os
seguinte. produto..

cdoicp DA TAB	 MERCADORIA

0484.20.9900	 "Ex. 001 - Máquina para p olir p uncTies de boca	 larga
de vidro oco.

6484.90.0100	 .Ex" 001 - Máquina p ara imp ressâo, em 8 cores ou
mala, de ~Banhos em pratos, xícaras e 	
cerâmicas por tampografia, com produçâo Igual ou
su p erior a 3800 p eças p or hora.

Art.	 22	 Da p rodutos constantes desta Portaria, 	 que
arentualmante oonatem também de Portarias anteriores com al(quota
tem p orária de zero por cento, ficam excluídos das 	 respectivas
Portarias anteriores,

Art.32	 Esta Portaria entra em vi gor na data da sua
publicaçâo no Diário Oficial da Uniâo e terá vi g ência até 31 de
dezembro de 1904, p odendo ser revo g ado, a qual q uer tempo, se assim o
recomendar o int ...... nacional.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA 149 590, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA no uso da atribuição que

lhe é conferida pelo Art. 87, parigrafo único, inciso II, da
Constituição e de acordo com o art. 16, inciso 111, alíneas . b . e

e o art. 28. da Lei n2 8.490, de 19 de novembro de 1992, de
acordo ainda com o disposto no art. 31, alínea . a . , da Lei n2 3.244,
de 14 de a gosto 'de 1957, alterado pelo art. 11 do Decreto-lei 02
2.162, de 19 de setembro de 1984, e no art. 52 do Oecreta-lei n1 43,
de 21 de novembro de 1966, e considerando terem os níveis
tarifários dos p rodutos objeto desta Portaria se revelado inadequados
ao cumprimento dos objetivos da Tarifa Aduaneira do Brasil, resolve:

Art. 12 Ficam alteradas. p ara zero por cento, até 31 de
dezembro de 1994, as aliquotas .ad valorem . do imp osto de importacão
incidentes sobre os seguintes produtos:

CaDlUD DA TAS	 MERCADORIA

"Ex" 001 - Pa pel Kraft die/étrico pl cabos telefêni-
cos, co. 1000 de celulose de fibra longa, espessura
até 0,20 gim, densidade 0.70 g/cm 3, estabilidade de
cor. p or 24 horas a 120 graus Celsius.
"Ex . 002 - Pa pel Kraft dielatrico p / cabos de até
1500 kc, co. 1001 de celulose de fibra longa, es p es-
sura até 0,20 em, densidade 0,72 a 0,88 9/0m3, esta-
bilidade de cor p124 horas a 120 graus Celsius.
"Ex . 001 - Tubo de vidro de quartzo (frilica fundida)
"Em" 001 - Tubo sem costura, de aço Inoxidável, em
ralos, acabado a frio, com bitola igual ou superior a
6,35.mos.
"Ex . 001 - Fieira sinterizada de diamante sintético
ou natural p ara trefilação de metais.
"Ex . 001 - Tubo flexível para explotação de petróleo,
com diâmetro interno igual a 10 p ole gadas e lâmina
d'água máxima maior q ue 200
"Ex . 002 - Tubo flexível p ara ex p lotação de petróleo,
com diâmetro interno superior a 10 polegadas.
. Ex . 001 - Turbina a gás.
"te" 001 - Unidade de refrigeração industrial de du-
plo efeito, com funcionamento através de absorcão,
consumo de até 8 Kg/h de vapor p or tonelada de refri-
geração.
. Ex" 001 Roda de fusão forjada em lisa de cobre, cro-
mo e zircinio p ara moldar metal liquido.
.Ex . 001 - Máquina esmaltadeira para fios de metal
não ferroso com velocidade máxima i g ual ou superior a
200 m/min.
"Ex . ' 001 - Máquina para aplicação, sobre pressão, de
g eléia de petróleo em cabos, com indicador de p res-
são, controlador de teeperatura e sensor de nivel por
ultra-som.
.Ex . 002 - Linha para coloração de fibra iPtica co.
cura par luz ultravioleta, velocidade acima de 200
mlmin e Controle eletrênico de tensionamento e velo-
cidade da fibra.
"Ex" 003 - Linha para a fabricatão de fias telefâni-
cos. com desearolador, ' extrusoras princi p al e auxili-
ar. sistema de resfriamento, bobinador duplo automá-
tico, ap arelhe, de medição e p ainel de controle com-
putadorizado, coe velocidade nímia& igual ou superior
O 2.400,/aio.
.Ex" 001 - Má quina trançadeira para fios têxteis e ou
metálicos tipo "Braid . , em 16 ou mais carretéis.
.Ex" 001 - Máquina automática p ara medir. decapar e
aplicar terminais e conectares em fios e cabos elé-
.tricos.
"Ex" 002 - Unidade inte g rada de produção de energia
ou e/ip trica e calor, com turbinas gás de potência
até 3.500 KW, caixa de redução e gerador acoplados,
médulos de somando e controle programáveis.
"Eu" 001 - Eixo virabre quim de motor diesel co. p o-
tência igual ou superior a 600 AP.
"Ex . 001 - Eixo de comando de válvulas, para motores
diesel coa potência calor q ue 350 CO.
"Ex . 002 - Cases de comando para motores diesel, em
aço forjado, com potência maior que 350 CV.
"Ex . 001 - Emenda de retenção p ara cabos de tensão de
69 KV a 345 KV.
.	 .	 .

8535.90.9900	 "Ex. 002 - Unidade de p roteção e ca pa externa para
cabos de tensão de 69 KV a 345 KV.

8536.69.0299 .Ex. 001 - Conectar p ara junção de fibras árticas
p ara e qui p amentos de t aaaaa issão de voz e dados atra-
vés de fibras árticas.

8538.90.0100	 .Ex" 001 - CS aaaa de extinção de arcas para interru p
-ção de correntes até 1.250 A.

8538.90.0100 .EK. 002 - Eixo de acionamento com dispositivo axial
de acumulação e liberado de ener g ia para estabeleci-
mento de correntes de até 63 KA e interrupção de até
1250 A.

8538.90.0100	 .Ex. 003 - Comando motorizado para operação de chaves
até 2.500 A. com força de acionamento de até 7.000 N.

8538.90.9900	 .Ex. 001 - Terminal de alta tensão para entrada em
cabine blindada em gás, p ara cabos isolados de tensão
de 69 KV a 345 KV.

8538.90.9900 .Ex. 002 - Caixa de detecção eletr. :dica (contateiras)
p ara controle do movimento de rotação de cada disco
de caracteres de numeradores de células.

8538.90.9900	 .Ex. 003 - Cone isolante de alívio p ara terminais de
cabos de tensão de 69 KV a 345 KV.

9028.10.0000	 "Ex. 001 - Unidade de abastecimento de gás natural em
veículos, com sistema de medição computadorizado.

9030.20.0100 "Co" 001 - Osciloscii p io com dois ou mais canaii de
entrada. frequência de amostra igual ou su p erior a 60
MHz.

9030.20.0100	 "Ex. 002 - Osciloscipio digital,
9030.20,0100	 .Ex. 003 - Osciloscá p io analó g ico com fre quência i-

gual ou superior a 60MHz.
9030.39.9700 .Ex. 001,- A p arelho de testes de re/ação em transfor-

madores (TTR), coe unidades "plu g in . para , leitura de
desvio, p ara deslocamento de fusa.. transformadores
trifisicos e interface IEEE 408.

9030.39.9900	 .Ex" 002 - Equipaeento de teste e análise de cango-
mentes árticos.

9030.40.0000	 .Ex. 001 - A p arelho seletor de canais para teste se-
quencial de cabo de fibra ártica.

9030.81.0000 .Ex. 001 - Analisador de transmissão digita/ ( 1080 a
150 MHz), com trasmissor, receptor, interface 8P-111 e
impressora incorporada.

9030.01.0000	 "Ex. 002 - Má quina programável para teste de caracte-
rísticas elétricas de ratares de motores elétricos.

9030.81.0000 "Ex. 003 - Equipamento automático p ro g aaa a el para
teste de características elétricas de estatores de
motores elétricos com dispositivo registrador.

9031.40.0000 "Ex. 001 - Equi aaaa nto p ara medição de coepriaento de
fibras á p ticas, com resolução milimétrica. comáutado-
rizado.

9031.40.0000 • .Ex" 002 - E qui p amento automatIzado para medição de
atenuação espectral de fibras ópticas, co. vid.0 e
teclado incorporados.

9031.40.0000	 "Ex. 003 - Equi aaaaa to de medição de aaaaa Lr:a de fi-
bra ártica coe vídeo e teclado incorporados.

9031.40.0000	 "Ex. 004 - E q ui p amento de medição de distarçâo cromí-
tica • comprimento de fibra éptfSal.

9031.40.0000	 .Ex" 005 - A p arelho de análise e medição com atenua-
ção es p ectral de fibras ópticas.

Parágrafo único Os p rodutos constantes deste arti go, que
eventualmente constem também de Portarias anteriores com alíquota
temporária de zero p or cento, fica. excluídos das res p ectivas Porta-
rias anteriores.

Art. 22 Fica alterada, p ara dez p or cento, até 31 de de-
zembro de 1994, à ali q uota "ad valorem . do iMPOStO de importação in-
cidente sobre o seguinte produto:

1a0I00 DA TAD	 MERCADORIA

8307.10.0000	 "Ex . 001 - Tubo flexível p ara exp/otação de petréleo.

Art. 32 Ficam excluídas das Portarias números 647, de 29 de
seteubro de 1992, 768, de 22 de dezembro de 1992, 23 e 26, de 18 de
janeiro de 1993. 271, de 18 de junho de 1993, 299, de 30 de junho de
1993, e 420, de 4 de agosto de 1993, todas deste Ministério, as mer-
cadorias seguintes:

- Portaria 647/92:

160000 DA TA8	 MERCADORIA

0479.40.0000 "Ex . 001 - Linha p ara fabricação de fios telefânicos,
com capacidade máxima de 2400 metros por minuto,
constituída de: desenrolador, extrusoras principal e
auxiliar, sistemas de resfriamento, bobinador duplo
automático, a p arelhos de medição e aa i aa 1 de controle

,computadorizado.

- Portaria 768192:

C60/60 DA TA8	 MERCADORIA

8475.10.0000	 "Eu" 001 - Má quinas para a montagem de lâmpadas elé-
tricas.

- Portaria 23/93:

CÓDIGO DA TIO	 MERCADORIA

8475.10.0000	 . Ex . 001.- Má quinas p ara a montagem de lâminas elé-

.

tricas.

- Portaria 26/93:
•

4804.39.9900

4804.39.9900

7002.31.9900
.7304.41.0000

8207.20.0100

8307.10.0000

8307.10.0000

8411.82.0000
8418.69.0100

8451.90.0000

8463.30.0000

8479.40.0000

8479.40.0000

8479.40.0000

8479.89.0300

8479.89.9900

8479.89.9900

8483./0.0100

8433.10.0200

8483.10.0200

0535.90.9900
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CÓDIGO DA TAB	 MERCADORIA

8463.30.0000	 "Ex. 001 - Máquina esmaltadeira p ara fios de metal não
ferroso.

- Portarias 271/93, 299/93 e 420/93:

CóD/O0 DA TAR	 MERCADORIA

9030.81.0000
	

"Ex. - Máquina p rogramável para teste de caracterís-
ticas elétricas de rotores de motores elétricos.

- Portaria 299/93:

'CÓDIGO DA SOB

	

8479.89.9900
	

°Ex . 007 - Unidade inte grada de producão de energia
meninice ou elétrica e calor, coeposta de turbina a

de redução e gerador acop lados, e compressor para gás
Mas co. potencia igual ou superior a 800 km, caixa

natural, com módulos de comando e controle p ro gramá-
vel.

Portaria 420/93:

	

CÓDIGO DA TAB	 MERCADORIA

9030.81.0000 - Analisador de transmissão digital 110Hr a 050
MHz) co. transmissor e recep tor, im p ressora téraica
incorporada e interface GP-11.

•

• Art.	 41 Na Portaria 420, de 04 de agosto de 1993, deste
Ministério, onde se lá:

	

CóDISD DA SAI
	

MERCADORIA

	

7305.12.9900
	

"Ex o - rrrrrrr ee aço es pecial grau 4, com elos de
da/metro maior que 96 me.

1.1.-se:

	

catim DA TAII	 MERCADORIA

	

7315.12.9900	 .Ex. - A aaaaaa em aço especial grau 4, com elos de
diãmetro sabor que 96 me.

Art. 58 é revogada a Portaria no 490, de 31 de a gosto de
1993. deste Ministério.

Art. 61 Esta Portaria aaaaa em vigor na data de sua publi-
cação co Diário Oficial da União, podendo ser revogada, a qualquer
tempo. nasal. o recomendar o interesse nacional.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

(Of. 59 324/93)

2. TRABALHOS: Sob a Preetdêncla do Conselheiro Dr. Jor g e de Cunha
Fernandee, tendo como Secretário-E000ei/90 o Dr. Haarfclo do Espírito
Santo , e presente o Procurador Representante de Procurador'. Geral do
Monde NaciOnal, Dr. Lulz Aifredo Ribeiro da Silva Paulin, fol aberta
O Sesedio.

2.1. QUORUM: Preeentes os Conselheiros: Or. Jorge da Cunha Fernandes,
Dr. Pedro Henrique Marlani Bittencourt, Or. Hercillo Ricardo Ferreira
Filho, Dr. Antonio Lobo Esteve:, Junior, Ur. José Luiz Rodrigues, Dr.
Aloisio Hill, Dr. Ubaldo Ai Ano Cald0o e Dr. Vicente Caravelio Filho.

2.2.	 EXPEDIENTE:	 Fel distribuída aos Sre. Conselhelree a reledlio dos
Recursos que se encontram em poder de cada Um para exame.

2.3. LEITURA E APROVAM DA ATA: Foi lide e aproVada a Ata de 1010.
(centéelme primeira) Sessão de Julgamentos, realizada em 14 do setembro
de 1883.

2.4, DISTRIBUJÇÁO DE RECURSOS: O Sr. Presidente. mediante sorteio,
distribuiu Recursos para Relatore. e Revisores., conformei seguir:

I - ReCureoe sorteados para relatoree e revisores:

RECURSO MI: 0909 - Origem OCO no: 5407083/B9: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Centrai do Brasil: Recorridos: Norsul- Corretora de
Cambio e Veloree Mabillérlos'Ltda. e Rivedévle Thales Couto Filho:
Relator: Conselheiro Dr. Ub.ido Alce. Caldas: Revisor: Conselheiro Dr.
Vicente Ceravello Filha.

RECURSO NO: 0909 - Origem OCO no: 54070134/B9: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Centrai do Brasil: Recorridos: Domes - Cio de Crédito
imobiliário e Efeno Viena de Oliveira Paula; Relator: Conselheiro Dr.
Alfried Karl Ploeger, Revisor: Cdnselheiro Or. Pedro Henrique Marlani
Bittencourt.

RECURSO NO: OSID - Origem DCB . n2: 8407213/88 - RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrentes: Banco do Estado do Piau( S.A., Antônio de Pádua Franco
Ramos,

'
 Paulo Airton de Oliveira.Gomes, Inácio Soeres da Silva, Aldinlo

Silve de Almeida Nunes, Francisco Sales da Silva Filho e Roberto Pio
Napoleilo: Recorrido: Elenco Central do Brasil: Relator: Conselheiro Dr.
José Luiz RodrIgoes: Reeleor: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas.

RECURSO NO: 0911 - Origem ISGO no: 5407219/09: RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrentes: BEP-Crédito imobiliário S/A, Antônio de Pédua Franco
Ramos, José Francisco Chaves de Melo, Raimundo Martins de Sousa e
Raimundo Tarcisio Bezerra,Recorrldo: Banco Centrai do Rrosil: Relatar:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernando,: Revisor: Conselheiro Dr. José
Luiz Rodrigo...

RECURSO 22: 0812 - Origem ISCO no: 5882390/88 - RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrentes: Nelson de Moraes Malsonnave, Aloysio Pagnoncelli de
Souza, Roberto de Moreee Maleonnave, Ruel Rubens Mio, Eduardo Rani
Aaron e Gilberto Pereira Cardoso: Recorrido: Banco Central do Breei':
Relator: Conselheiro Dr. Vicente Carevello Filho: Revisor: COnselhelro
Dr. Aloiiio 11111.

RECURSO NO: 0913 - Origem ece 011: 61352353/. 139: RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrente.: Aloyelo Pagnenceill de Souza, Roberto de Momo
Malsonnave, Rudi Rubens Essig, Gilberto Pereira Cardoso, Francisco
Sérgio Quintana da Rose, Flávio Steln, Nelson eterno WInter e Armando
Campestrini: Recorrido: Banco Central do Brasil: Relator: Conselheiro
Dr, VICente Caravello Filho: Revisor: Coneelheiro Dr. Jor ge da Cunha
Fernandea.

MERCADORIA

RET/FICAÇãO

Na Portaria n. 569, de 28 de outubro de 1993, do Gabinete do
Ministro de Estado da Fazenda, publicada co Diário Oficial de 1 . de
novembro de 1993, Seção I, página n. 16.359, no parágrafo 20 do Art.
40, onde se lê: "..., apresentado ao CCFCVS os..."; leia-se: ....
apresentando ao CCFCVS os...".

(Of. nO 323/93)

CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS
RETIFICAÇÁO

Na Resolução . n . 040, de 28 de outubro de 1993, do Conselho
Nacional de Seguros Privados - COSO, publicada no Diário Oficial de 10
de novembro de 1993, Seção I ', página n . 16.360, e retificado para n.
02, no Diário Oficial de 05 de 'novembro de 1993, Seção I, Página
16.617, no inciso II do Art. 40 , onde se lê: "...podendo ser revistas
duas taxas...., leia-se: . ...podendo se revistas suas taxas....; no
parágrafo 30 do Art. 40 , onde se lê: "...de financiamento à habili-
tação....;	 ....de financiamento à habitação.....

(Of. n9 323/93)

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL

ATA DÁ 102a. SESSID PúBLICÁ DE JULGAMENTOS
REALIZADA EM 5 DE 0550010 50 1993

'Pauta publicada' no Diário Oficial da Unlio de 24 de setembro de de
1993, Sacio I, páginas 11331 a 14392.

1. LOCAL E HORÁRIO: Sala de Jul gamentos do C.R.S.F.N., situada no 212
andar, Torre 1, do Edificio-Sede do Banco Central do Bfeell, localizad0
no Setor Bancário Sul (0SS), Quadra 3, Bloco El, na cidade de Brasil'.
COPO, A. 10:00 horas.

RECURSO NR: 0015	 Origem 50 nR: 7755400/80f RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrentes: Ralph MIchean Chola., Enrique Bichem Chatim e Selim
Bichem' Ch.iam: Recorrido: Banco Central do Brasil:. Relatar:
Coneelhelro Dr. Jorge da Cunha Fernandes: Revisor: Conselheiro Dr.
Aloisio VIII.

RECURSO NO: 0915: Origem oca co: 7754550/08: RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrentes: Wilson CrIccl, Lourival 	 Ido Favaretto: Recorrido:
Banco Central do Brasil: Relator: Conselheiro Or. Pedro Henrique
Marlani Olttencourt: Revisor: Conselheiro' Or. Aloísio Hill.

RECURSO 091B: Origem OCO no: 7192175/99: RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrente.: Sul América - Crédito, Financiamento e investImentoe S.A,
Carlos Roberto Leiroz Pires, Joaquim Felipe de Andrade Cavalcenti,
Neleen Braune, Rony Castro de Oliveira ivrio, Semeei Monteiro dos
Santos Júnior e Sérg i o Alfredo Oluana. Recorrido: Banco Centrai do
Brasil: Relator: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho: 	 Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes,

RECURSO N2: 0920 - Origem BCB no: 71929713/89: RECURSO VOLUNTÁRIO -
Recorrente: Distribuidora de Tftuios e Valores Mobiliários do Estado 00
Rio de Janeiro S/A;	 Recorrido: Banco Central do Brasit; 	 Reli/ter;
Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues: Revisor: Conselheiro Dr. 	 Antonio
Lobo Esteves Junior.

RECURSO NO: 0922: Origem BCB OU: 71949135/09: RECURSO VOLUNTÁRIO -
Recorrente: Geraldo Luiz Ferreira Gard I ho ; Recorrido: Banco Centre'
do Breei': Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henri q ue Marlenl Bittencourt:.
Revisor: Conselheiro Dr. Aloisio Hill.

RECURSO NO: 0932: Origem 565 n2: 7195518/90: RECURSOS VOLUNTÁRIOS 7
Recorrentes: Banco goiano Simonsen S.A., Ronald Taller T aaaaa s,
Fernando Paulo de Lima GlIerreirce; Recorrido: Banco Central do Brasil:
Relatei. : Cem/alheiro Dr. Alofelo 	 Revisor: Conselheiro Dr. 	 José
LUIZ Rodrigues.

RECURSO NO: 0910: Origem OCO no: 7232150/00: RECURSO DE OFÍCIO -
Recorrente: Banco Central do Brae/I; Recorrida: Banco Económico S/A:
Relator: Conselheiro Dr, Alfried Karl Ploeger: Revisar: Conselheiro Dr.
Pedro Henrique !Wien' Bittencourt.



N? 218 QUARTA-FEIRA, 17 NOV 1993	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 17263

RECURSO Nd. 0911: Origem B. n2. 7232179/90: RECURSO OE OFICIO -
Recorrente: Banco Centrai do Brasil: Recorrido: Banco Económico S/A..
Relator: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves caldos: Revisor: Conselheiro Dr.
Vicente Geravello Filho.

RECURSO NA: 0912: Ori g em B. no: 7232180/90. RECURSO	 DE OFICIO,
Recorrente: Banco Central do Brasil: Recorrido: . Banco do Estado da
Bable S/A: Relator: Conselheiro Dr. Jor g e da Cunha ...ides: Revisor:
Conselheiro Dr. Antonio Lobo E... Junior.

RECURSO NO: " 0913. Origem BGB n2: 7232242/90. RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central da Brasil. Recorrido: Banco do Nordeste do
Brasil 5/A, Relator. Conselheiro Dr. Vieente Carevello Filho: Revisor:
Conselheiro Dr. Ubeido Alves Gaidae.

•
RECURSO Na: 0911: Ori g em BGB n2: 7232213/90. RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Breei'. Recorrido: Banco do Estado de
Bania S.A.: Relator: Corlselheiro Dr. Vicente Cerevello Filho: Revisor:
Conselheiro or. Álfried Karl Pioeger.

RECURSO 0915: Ori g em MB roll: 7232292/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Centrai do Brasil. Recorrido: Banco Bradesco S/A.
Relator: Conselheiro Dr. Ubaldo Atues Caldas: Rev..: Conselheiro Or.
Jorge de Cunha remendes.

RECURSO NO: 0918: Origem OCO no: 7777218/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil. Recorrido: Banco Mercantil 	 do
Breei'	 S/A:	 Relator:	 Conselheiro Dr.	 Pedro	 Henrique	 Mariani
Bittencourt: Revisor. Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteve, Junior.

RECURSO N11: 0948: Origem OCO no: 7701020/90; RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil: Recorrido: Banco América do Sul
S.A.: Relato. Conselheiro Dr. Aloísio Hill: Revisor: Conselheiro Dr.
Vicente Carevello Filho.

RECURSO NO: 0949: Origem BCO n2: 7783830/90: RECURSO DE OFICIO' -
Recorrente: B.. Central do Brasil: Recorrido: Banco Sudameris Brasil
S.A.: Relato. Conselheiro De. Jorge da Cunha Fernandee: Revisar:
Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO NO: 0950: Origem oco n2: 7783939/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do ornem Recorrido: Banco Bendeirentee S/A:
Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues: Revisor: Conselheiro Dr.
Pedro Henrique Marlatil Bittencourt.

RECURSO NO: 0951: Ori g em .5 no: 7783943/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente:	 Banco Central do Brasil: Recorrido: Banco América do Sul
S/A:	 Relato',	 Conselheiro Dr. Alfrled Karl	 Flocos',	 Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha ...n.o,.

RECURSO NO: 0952: Origem B. no: 7783978/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente:	 Banco Central	 de Brasil: Recorrido: Banco de Crédito
Racionei	 S.A.: Relator,	 Conselheiro Dr. Pedro Henrique	 Marlanl
Bittencourt: Revisor: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas.

RECURSO NO: 0953: Origem B. n2: 7783981/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil: Recorrido: The First National Bank
of Destono Relato. Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho: Revisor:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger,

RECURSO NO: 0954: Origem B. nu: 7783807/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil: Recorrido: Banco Cidade S/A.
Relato.: Conselheiro Dr. Alefelo Hillo Revisor. Conselheiro Sr. Alfried
Kari Ploeger.

RECURSO Wh	 0955: Ori g em BGB no: 7783983/90: RECURSO DE OFICIO -
,Recorrente:	 Banco Central	 do Breei', Recorrido: Banco Sudamerie
B.el' S.A.: Relator:	 Coneelheiro Dr.	 Jorge de Cunha Fernandes:
Revisor: Conselheiro Or. Pedro Henrique Marlani Bittencourt.
RECURSO NO: 0008: Origem OCO 0: 7783988/90, RECURSO DE OFICIO -
Recorrente:	 Banco Central	 do Breell. ReCOrrldo:	 BanC0 Sudameris
Brasil	 S.A..	 Relator: Conselheiro Dr. Alfrled Keri Ploager. 	 Revisor:
Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldos.

RECURSO NO: 0957: Origem OCO ne: 7783987/90. RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil. Recorrido: Banco Sudamerie Braell
S.A.: Relatar: Conselheiro Dr. Ubaldo Alv. Caldas. Revisor:
Conselheiro Dr. Atolei° Hill.

RECURSO NO:	 0958. Origem B. n2: 7783991/90. RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil. Recorrido: Banco Itemerati S.A..
Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues. Revisor: Conselheiro Dr.
Antonio Lobo Esteve. Junior.

RECURSO NA1 0959: Origem B. no: 7783995/90: RECURSO DE OFICIO -
Recèrrente: Banco Central do Brasil. Recorrido: Banco itemereti S.A..
Relator: Conselheiro Dr. Alfried Keri Ploeger. Revisor: Conselheira Dr.
Jorge da Cunha Fernandes.

RECURSO NO: ORO: Origem B. 02: 7783990/90. RECURSO DE OFICIO -
Recorre.. Manco Central do Breei': Recorrido: Banco itemereti S.A.:
Relato', Conselheiro pr. José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr.
Antonio Lobo EsteVee Junior.

RECURSO NO: 0951: Ori g em BUI 92: 7783990/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente; Banco Central do Brasil: Recorrido: Banco itemaratl S.A.:
Relatar: Conselheiro Dr. Ubaldo Alv. Gel.. Revieor: Conselheiro Dr.
Pedro Henrique Marien1 Bittencourt.

RECURSO NO. 8982: Origem B. n2: 7784014/90. RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Centrai do Brasil: Recorrido: Banco de Tokyo S.A..
Relator: ...beiro Dr. Alofolo Hill. Revisor: Conselheiro Dr. Ubaldo
Alves Caldos.

RECURSO N2: 0903: Origem B. no. 7701019/90. RECURSO DE OFICIO -

Recorrente:	 Banco Centrai	 do Brasil: ReCOrrido: Banco de Crédito
Nacional	 S.A.: RelatOrt Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes.
Revisor: Conselheiro Dr. Vicente Geravello Filho.

RECURSO NO: 17984; Origem BGB n2: 7908288/00, RECURSO DE OFICIO -
Recorrente:	 Banco Centrai	 do Brasil: Recorrido: Citibank S/A..
Relatei. :	 Conselheiro Dr. Pedro Henrique Marieni Bittencourt:	 Revisor:
conselheiro Dr. Joed 1010 coar gUee

RECURSO 112: 0972: Origem OCO n2: 7232211/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do 1..11. Recorrido: Banco do Nordeste do
Breei' S.A.: Relator. Conselheiro Dr. Alfried Kari Ploeger. Revleor:
...beiro Dr. Jorge da Cunha remendes.

RECURSO No. 0993: Origem BCB no: 5040155/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil. Recorrido: Banco Bemerindue do
Breell S.A.. Relatar: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas: Revisor:
Conselheiro Dr. Alfrled Karl Ploager.

RECURSO' NO: 0995: Origem OCO no. 5040015/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: elenco centrai do ores 	 Recorrido: Bloco 01 91 banco S.A.:
Reletor:	 Conselheiro Dr. Aloísio Hill. Revisor: Conselheiro Dr. 	 Jorge
de Cunha Fernandee.

RECURSO NO: 0997: Origem OCO no: 7232241/90: RECURSO DE OFICIO --
Recorrente: Banco Central do Bre.'. Recorrido: Banco de Crédito
Nacional S.A.. Relator: Conselheira Dr. Jorge da Cunha Fernandds,

Revisor; Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO NO: 100h: Origem B. n2: 7784022/90o RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil: Recorrido: Banco de crédito
Nacional S.A.: Relato', Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas: Revisar:
Conselheiro Dr. Alofelo Hill.

RECURSO NO: 1001: Origem B. 	 7784021/9D: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente:	 Banco Centrai	 do Brasil: Reearric10: loance de Crédito
Racionei	 S.A.: Relator: Conselheiro Dr. Alfriad Karl Ploeger:
Conselheiro Or. Ubaldo Alv. Caldas.

RECURSO NO: 1012: Origem OCO 112: 7781009/00: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Brasil: Recorrido: Banco Geral do OomérClo
S.A.: Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues: ReVie0r:
Conselheiro Or. Antonio Lobo Esteves Junior,

RECURSO NO: 1027: Origem ISCE1 n2: 7703098/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Breell: Recorrido: Banco Bradesco S.A.
Relator: Conselheiro Or. Pedro Henrique Meriani Bittencourt: Revieor:
...beiro Dr. José Luiz Rodrigo..

RECURSO NO: IDEB: Origem OCO no: 7780955/90. RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Centrai do Brasil: Re00rrld0: Banco Brides. S.A.:
Relatei, Conselheiro Dr. José Luiz RodirigUee: Revisor: Conselheiro Dr.
Vicente ...lio Bittencourt.

RECURSO No: 1029: Origem B. ri p : 7783013/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente; Banco Central do Brasil: Recorrido: Banco Br... S.A.:
Reletor. Coneelheiro Or. A101010 HM: Rev..: Conselheiro Dr. Pedro
Henri q ue Marlani Bittencourt.

RECURSO NO: 1030: Origem BCIS Mb 7232217/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente:	 Gene° central do ores	 Recorrido: BIOCO Brade5C0 S/A:
Relatei, Conselheiro Dr. Pedro Henrique Maria. Bittencourt: 	 Revisor:
Conselheiro Dr. Vicente Carecei 10.

RECURSO NO: 1031: Origem BCEI no: 7783895/90: RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Centrai do Brasil: Recorrido: Banco Credes. S/A:
Reletor: conselheiro Dr. Alfried Kari Ploeger: ReVieol, Conselheiro Dr.
José Luiz Rodrigues.

RECURSO NO: 1032. Origem BGB no: 7783997/90. RECURSO DE OFICIO -
Recorrente: Banco Central do Breei'. Recorrido: Banco itemereti S.A.:
Relato', Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas. Revisor: conselheiro or.
Antonio Lobo Eetevea JUnior.

'I - Recursos sorteados para novos relatores tendo em vista o
impedimento do Conselheiro anteriormente designado

RECURSO Pi g o 0887. Origem B. n11: 7778958/89. RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Re-
correntes: Banco SUI American Scendlnavie S.A. e Thome Ricardo Auerbe-
Ch. Recorrido, Banco Central do Breei'. Relator: Coneelheiro Dr. Pedro
Henrique Marieni Bittencourt: Revieor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Es-
Leves Junior: Novo Relatei. : conselheiro Dr. Alf.. Karl Ploeger.

RECURSO NO:	 OBRO. Ori g em OCO no: 7770990/89. RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrente,. Banco Fenlcia S/A, Jorge Wilson Simeire Jacob e António
Carlo, Calo sim.. Jaeob: RecOrr ' ido, Banco Central do Brasil: RalatOr:
Conselheiro Dr. Pedro Henrique Marieni Bittencourt: Revisor: Conselhei-
ro Dr. Dbald0 AlVes Caldne. NOVO Relatar: Conselheira Or. Alfried Karl
Ploeger.

3, JULGAMENTO: Após • DistrIbuldflo de Recursos, deu-ee InIclo ao
Julgamento, como a eeguir:

RECURSO 112 0783 - Processo H.P. 02 10.758.010794/90-31: Origem CUM-
inquérito	 Administrativo	 n2 21/87. I -	 RECURSOS	 VOLUNTÁRIOS:
Recorrentes:	 Humberto Esmeralda Barreto, Alfredo Felipe de	 Luz
Sobrinho, Omer Fonte., Francisco Carvalho Plerotti, Antonio Cele°
Clprianl, Glrceu Mechado e Alfredo Nihrtine de Oliveira: Recorrida:
Comiseao de Valorce Mobiliário.: II - RECURSO DE OFICIO - Recorrente:
Comi.. de Valores Mobiliários (COM): Recorridos: Tranebresil S/A -
Linhas Aéreas, CCV - Concórdia S/A Correto. de Valores MobIlldriod,

o



ar	 —	 1

17264	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 218 QUARTA-FEIRA, 17 NOV 1993

Cámblo e Commoditiee, Fator S/A Corretora de Valores e Cambio, Flávio
Schinidt, Isauro Carneiro Filho, Evaido Souza Hardmen, Antonio Henrique
de Carvalho Ellery, Gabriel Atheide, Carlos Alvares de Azevedo Manado,
Eduardo de Me I I o Alvarenga, Francisco Manoel Xavier de Albuquerque,
Glauco António Lesma de Abreu e Sliva, Leopoldino Card000 de Amor im
Filho, Luiz Aretem, Luiz Ferraz do Amoral, Miguel Pereira Manso Neto,
Welter Fontana Filho e Humberto Cerruti Filho. Re I ator Conee I he I re Dr.
Vicente Garevello Filho. Revisor, Conselheiro Dr. naido Alves Caldas.
EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS E DE OFICIO. Colocação de aça°, antes da
Concessão do registro competente pela Comissão de Valores Mobiliar 100
Mi. PENALIDADE: Advertánc ia. BASE LEGAL: Lei n9 6.3B5/76, artigo 11,
Incl. I. ACÓ0000/05EN no 060/93: Vistos, relatadom e discutidos os
p resentes autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema
Financeiro Nacional, par maioria, dar prov 'mente parcial voo Recureos
Voluntários pare convol ar em advertência e pene de multe pecuniária
aplicada aos Srs. HUMBERTO ESMEROU° BARRETO, ALFREDO FELIPE DE SOUZA
SOBRINHO, OMAR FONTANA E FRANCISCO DE CARVALHO PIEROTTI, manter a pena
de advertóncla aplicada aos Ore. ANTONIO CELSO CIPRIANI, GIRCEU MACHADO
e ALFREDO MARTINS DE OLIVEIRA, e negar provimento ao Recurso de Oficio,
mantida a decisão da Comissão de Valores Mobiliários no sentido da
absolver a TRANSBRASIL S/A LINHAS AÉREAS, CCV-CONCORDI A SIA - CORRETORA
DE VALORES MOBILIÁRIOS CAMBIO E COMMODITIES, FATOR SIA - CORRETORA DE
VALORES E CAMBIO e os Srs. FLAVIO SCHMIDT, ISAURO CARNEIRO FILHO,
EVALDO DE SOUZA HARDMAN, ANTONIO HENRIQUE DE CARVALHO ELLERY, GABRIEL
ATHAIDE, cantas ALVARES DE AZEVEDO MACERO, EDUARDO DE MELLO ALVARENGA,
FRANCISCO MANOEL XAVIER SE ALBUQUERQUE, GLAUCO ANTONIO LESSA DE ABREU E
SILVA, LEOPOLOINO CARDOSO DE AMORIM FILHO, LUIZ ARATANGY, LUIZ FERRAZ
DO AMARAL, MIGUEL PEREIRA MANSO NETO, WALTER FONTANA FILHO, HUMBERTO
CERRUTI FILHO, vencido o Conselheiro Dr. ALOISIO HILL, que votava pela
manutenção da decisão de COM, no sentido ee aplicar, Individualmente,
aos g rs. HUMBERTO ESHERALDO BARRETO, ALFREDO FELIPE DE SOUZA SOBRINHO e
OMAR FONTANA a pena de muita pecuniarla equivalente a 3.840 BTN's, ao
Sr. FRANCISCO DE CARVALHO PIEROTTI a pena de multa pecuniária
equEvalente a 692 STIre, ao Sra. ANTONIO CELSO CIPRIANI, GIRCEU MACHADO
e ALFREDO MARTINS DE OLIVEIRA a pena de advertência e negar provimento
ao Recurso de Oficio. Presentes os advogados Dr. Paulo Cézar Aregâo ,
Or. Luiz Leonardo Cu:ti d I ano Varo erl Ribeiro e Dr. Manoel Francisco
que fizeram sustentação oral. O Conselheiro Or. Antonio Lobo Esteves
Junior declarou-se impedido de participar do Julgamento.

RECURSO N2 0813 - Processo M.F. n2 10.768.022248/90-98: Origem DO 09
7756137/88: RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: MULTINVEST -
Distribuidora de Títulos e Valores,Mobillárlos Ltde, Fernando Bandeira
de Mello Merino e Marcos Bandeira de Mello Marins. 	 Recorrido: Banco
Centrai	 do Brasil. Relatar:	 Conselheiro Dr. 	 José Luiz RodrIgues.
Revisor:	 Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas. EMENTA: 	 RECURSOS
VOLUNTÁRIOS. Irregularidades caracterizados pela realização de
operaçãee com títulos de renda fixa pare varies cliente', com emissão
de nota Unica, e realização de operacbes coM títulos da Divida Pública
soe a transferi:nela noa contas de custódia no SELIC. PENALIDADE: Multa
pecuniária. BASE LEGAL: Lei n2 4.585/61, artigo 44, parágrafo 32.
ACORDAD/CRSEN 02 8613/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, decidem ao Membros do Conselho de Recurso. do Sictema Financeiro
Nacional, por unanimidade, negar provimento aos Recursos Voluntários,
mantida • decisão do Banco Centrai do Breell no sentido de aplicar à
MULTINVEST-DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. e,
individualmente, aos Srs. FERNANDO BANDEIRA DE MELLO MARINS e MARCOS
BANDEIRA DE MELLO MARINS a pene de muita pecuniária equivalente a
50(cinquenta) vezes o Maior Valor de Referáncla(MVR) Vigente no Pele.

RECURSO N2 0825 - Processo M.F. 10.768.D32962/90-67: Origem OCO
6882352/8B:	 I - RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Roberto de Moraes
Malsonnave, Aloyelo Pagnonceill de Souza, Francisco Sérgio Quintana da
Roas, Afona° Antunes da Motta, Gilberto Pereira Cardoso, Justinieno
Felície Martins, Michael Fedor Wilhein Weinechenck, Neleon Oterno
Winter e Flávio Stein. Recorrido: Banco Centrai do Brasil. II - RECURSO
DE OFICIO - Recorrente: Banco Centrai do Brasil. Recorridos: RUIM.
stepnan,	 Armando Campestrini, Nelson de Moraes Maleonnave, José
Ferreira de Freitas Filho, Rudi Rubens Emalo, Eduardo Raul 	 Aaron e
Nilda Maria de Medeiros Malsonnave. Relatar: Conselheiro Dr. 	 AloIeJo
Hill. Realcei': Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues. EMENTA: RECURSOS
VOLUNTÁRIOS E DE OFICIO. Inobservância doo normas de bile geotão e de
boa técnica OIRICárIO, pelo desrespeito aos tradicionais princípios de
seletividade, garantia, liquidez e diversificação de risco na concessão
e/ou renovação sistemática de créditos com a Incorporação de encargos
de transação anterior, o empresa com deficiente situação económico-
financeira e/ou com restriçãee cadestrals. má condução dos	 Interesses
de Sociedade, caracterizada pela realização de operaçães com títuloo e
valores	 mobillárloo	 prejudiciais ao património	 da	 instituição.
desvirtuamento do Programa de Financiamento Produção para EXPOrteen,
consistente na conceseio de financiamentos garantidos por papéis de
emissão de empreses do próprio grupo, ad q uiridos com o produto do
flnenclarnento-operaçães casadas e manutenção de Imóvel:: recebidos sob a
forma de dação em segmento, contabilizadas em "bens não destinados a
uso',	 por prazo superior ao permitido.	 PENALIDADE:	 inabilitação
temporária. BASE LEGAL: Lei n2 4.595/64, artigo 44, pará g rafo 451.
ACóRDIO/CRSFN 09 870/93: Vistos, relatados e diecutIdes os presentes
autos, decidam os 'esmeros do Conselho de Recursoe ao Sistema Financeiro
Nacional, por unanimidade, negar provimento aos Recursos Voluntários e
de Ofício, mantida a decisão do Banco Centrai do Brasil no sentido de
aplicar a pene de Inabilitação temporária para o exercício de cargos de
direção na administração ou geréncia em Instituição:e fin•nceiree e
entidades . Integrentee do Sistema de distribuição do mercado de
capiteis, pelo prazo de 05(cinco) anos, aos Sra. ROBERTO DE MORAES
MAISONNAVE e ALOYSID PAGNONCELL1 DE SOUZA, pelo prazo de 09(trés) mios,
ao Sr. FRANCISCO SÉRGIO QUINTANA DA ROSA, pelo prazo de 01(um) ano, aos
Srs. AFONSO ANTUNES DA MOTTA, GILBERTO PEREIRA CARDOSO, JUSTINIANO
FELICIO MARTINS, MICHAEL FEDOR WILHERLM WEINSCHENCK, NELSON OTERNO
W1NTER e FLÁVIO SOEIS, e arquivar o processo em relação aos Srs. RUBENS
STEPHAN, ARMANDO CAMPESTRINI, NELSON DE MORAES MAISONNAVE, JOSE
FERREIRA DE FREITAS FILHO, RUDI RUBENS ESSIG, EDUARDO RAUL AARON e
HILDA MARIA DE MEDEIROS MAISONNAVE. Presente o Sr. Roberto de Mora.
Maisonneve que fez suetentação oral em cause própria.

RECURSO Nb 0830 - Processo M.F. n2 10.708.32987/90-81. Origem OCO n2

7781410/130. RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: José Eduardo Santos da
Costa Cruz, Luiz Miguel Costa Rocha e Ernesto Lotando; Recorrido: Banco
Centrai do Brasil. Relator: Conselheiro Dr. Ubaldo Alvec Caldas:
Revisor: Conselheiro Dr. Jorge de cunhe Fernandes. EMENTA: RECURSOS
VOLUNTÁRIO. Empréstimos e sócios e peecoes ligados, operaçaea não
facultadas às SocI adscieS Distribuidoras: falta de contabilização de
entrada de recurso.. Infração grave na condução doe negócios da
instituição, caracterizada por desvio de recureoe, mediante a
realização de eaquee em contas correntes de clientes, sem cobertura nas
mesmos. Infração grave configurada pela remuneração de saidoo em contas
correntes	 de	 clientee, atividade não facultada 	 às	 Sociedades
Distribuidoras, e Infração grave consistente na obtenção de ventagene
peesoals,	 por diretores, em detrimento doo interesses	 sociais.
PENALIDADE: inabilitação temporária. BASE LEGAL: Lei n9 1.595/64,
artigo 44, parágrafo 42. ACóRDOO/CRSEN no 871/93: Vistos, relatados e
d scuti doe os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria, dar provimento
aos Rea girmos Voluntários, para absolver o Sr. ERNESTO LOZARDO e montar

decisão do Banco Central do Brasil no sentido de aplicar a pena de
Inabilitação temporária para o exercício de cargos de direção na
administração ou gerència em Instituições financeiras e entidades
Integrantes do eisterna de dletribUIÇO0 do mercado de capiteis, pelo
prazo de 05(cinco) anos, aos Srs. JOSÉ EDUARDO SANTOS DA COSTA CRUZ e
LUIZ MIGUEL COSTA ROCHA. Presente o advogado Dr. Nelson Tabecow Feimann
que fez sustentação oral em favor do Sr. ERNESTO LOZARDO e o Sr.
ERNESTO LOZARDO que fez defesa em causa própria.

RECURSO 52 081B - Processo M.E. no 10.788.037736/90-16, Origem CVM -
Inquérito Administrativo n2 021/87: RECURSOS VOLUNTÁRIOS -
Recorrentes: Jo go Augusto Pereira de Ouelrót e Nivaldo Mesquita:
Recorrida: Comissão de Valores Mobillárioe..Relator: Conselheiro Dr.
Antonio Lobo Esteves Junior. Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz
Rodrlgues. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS. Compra de eçães e vendas
diretas a fundo de Investimento, com a realizoção de substancial lucro.
Operaçães	 em	 desacordo com as normas da Comissão de	 Valorec
Mobiliários.	 Infraçáo descaracterizada. AGóROU/CRSFN ne " 872/83:
Vistos, relatados a discutidos os presentes autos, decidem co Membros
Ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Racionei, por maioria,
dar provimento aos Recursos Voluntários, para aheolver os Sra. JOU
AUGUSTO PEREIRA DE QUEIRda e NIVALDO MESQUITA, vencidos os Conselheiros
Or. Aloísio VIII, Dr. Vicente Carevello Filho e Dr. Jorge da Cunha
Fernandes que mantinham a decisão da Comissão de Valores Mobiliário!: no
sentido de aplicar ao Sr. JOU AUGUSTO PEREIRA DE QUEIRSZ a pana de
muita pecuniário equivalente a 27.519,32 B rili's e ao Sr. NIVALDO
MESQUITA equivalente a 9.137,10 ISTN'e. Presente o advogado Dr. Fernando
ASSOMO Albino de Oliveira, que fez sustentação oral em favor do Sr.
JOU AUGUSTO PEREIRA DE QUEIRSZ.

RECURSO N2 0861 - PreCeaso M.F. nU 10.7139.001002/91-20: Orlo.% BCB n2
SSB3S11/90. RECURSO DE OFICIO - Recorrente: Banco Central do Bradli:
Recorrido: Banco 'ta° S.A.. Relator: Conselheiro Dr. Pedro Henrique
Marlani Bitteneelirt. Revisor: Coneelheiro Dr, Antonio Lobo Esteves
Junior, EMENTA: RECURSO DE OFICIO. Desbloqueio de °rezados através de
transferências Irre gulares para contes correàtee de dl lente. Estorno
das quantias liberadas. Infração deecarecterizada. ACóRDAO/CRSFN no
873/83: alatoa, relatados e discutidos os preeentee autoe, decidem os
Membros do conselho de Recureos do Sistema F I nenCe ro NaC I ona , por
unanimidade, negar previmento ao Recurso de Ofício, mantida a decisão
do Elenco Central do Brasil no sentido de arquiVar o processo em relação
ao BANCO 1TAó S/A,

RECURSO N2 0861 - Procede!! M.F. n9 10.768.001095/91-18: Origem BU ne
9957369/89 1 - RECURSO VOLUNTÁRIO - Recorrente: Osweldo de Freitas:
Recorrido: Botica Centrai do Brasil: II - RECURSO DE OFICIO - Recorrente
Banco Centrai do Draell. Recorrido: Banco Nacional de crédito
Cooperativo SIA, Relatar: Coneelheiro Dr. Ubaldo Alvos Caldas: Revleor:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Pioeger. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE
OFICIO. Realização de pagamentos a Corretora de Títoloe imobiliários e
Cambio a titulo de comissão por Intermediação no coloceção de RDEI de

emissão do Banco, cem a devida contraprestação doe serviço.,
comprometendo a autenticidade dos registros contábeis de instituição
RI nanceira. PENALIDADE. Inabilitação temporária. BASE LEGAL: Lei 52
4.595/84, artigo 14, parágrafo 42. ACSRDIO/CRSFN no 074/93: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autoe, decidem os Membros do

Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria, negar
p rovimento coo Recursos Voluntário a de Ofício, mantida e decisão do
Banco Centrai do Breei' no sentido de aplicar ao Sr. OSWALDO DE FREITAS
a p ena de inabilitação temporária para o exercício de cargos de direção
no administração ou geréncia em instItuiçães fleerleelre5 e entidades
integrantes do sistema de distribuição do mercado de capitais, peio
p razo de 02(dols) anos e arquivar o processo em relação ao Banco
Secional	 de Crédito Cooperativo S/A, vencido o Conselheiro Dr. José
Luiz Rodriguee que votava Pela prescrição do processo.

RECURSO NO 0065 - Procesao M.F. n2 10.768.001088/91-81: Origem BU n2
7133185/89.- RECURSO VOLUNTÁRIO - Recorrente.: Banco Roam S.A.Carlos
Alberto Souza Villar, Luiz António Vieira de Carvalho, Rogério Ferreira
Paiva e Pedro Espíndola Moreira Filho. Recorrido: Banco Central	 do
Brasil. Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues: Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge de Cunha Fernandes. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS.
Manutenção de conte corrente eminentemente devedor., caracterizando
adiantamento a emprese ligada. movimentação, sem vínculo operaelonal,
verificada na conte corrente de incorporadere, referente • retirada,
para abastecimento de veículos, pagamento de aluguel, multas, !serviços
de Oficinas, assinatura, de jornais e passagens aéreas. PENALIDADE:
Multa pecuniária. BASE LEGAI: Lel n9 4.685/64, artigo 44, parágrafo 22.
ACóR050/CRSEN n2 875/93: Vistos,relatados e discutidos os preeenteh
autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, por Unanimidade, negar provimento aos Recursos Voluntários,
mantida a declelSo do Banco Central do Brasil no sentido de a p licar ao
BANCO ROSA. S.A., suceseor do DUARTE ROSA S.A. Corretora de Cambio e
Valores e, Individualmente, aos Srs. CARLOS ALBERTO SOUZA VILLAR, LUIZ
ANTONIO VIEIRA DE CARVALHO, ROGéRIO FERREIRA PAIVA E PEDRO ESPINDOLA
MOREIRA FILHO e pena de muita pecuniária equivalente a 50(cinquenta)
vezes o Maior Valor de Referáncia (MVR) vigente no País.
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RECURSO Ne 0870 - Processo M.F. no 10.768.001091/91-11: Origem B. 02
7128157/88: RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrente.: Roberto Seraphim
Tal es e José Roberto Gomes Vienne: Recorri.: Banco Central do Brasil:
Seletor: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Ferrendes: Revisor: Conselheiro
Sr. Alfried Karl Pioeger. EMENTA: 'RECURSOS VOLUNTÁRIOS. Prática de
inúmeras	 Irregularidades que	 levarem à 1/qUideção	 /bati. ..Indiciai	 de
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliário.. PENALIDADE:
Inabilitação temporária. BASE LEGAL: Lei nu 4.595/51, artigo 44,
parágrafo 42. ACóRDIO/CRSFN no 877/83: Vistos, relatados e discutidos
oe presentes autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do
Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar p rovimento aos
Recursos Voluntários, mantida • decisão do ClancoLentral do Brasil no
Sentido de aplicar ao Srs. ROBERTO SERAPHIM TELLES e JOSÉ ROBERTO GOMES
V1ANNA • pena de inabilitação tem porária para o excretai° de cargos de
direção na adminietração ou geraria'. em Instituições financeiras e
entidades	 integrantes do sistema de distribuição do mercado de
capitais, 'rio prazo de 05(cinco> anos.

•
RECURSO Ne 0883 - Processo Origem BCB ne 7131741/89: RECURSOS
VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Abram Goldberg e André Miguel Herrmann:
Recorrido: Banco Central do Brasil: Relatar: Conselheiro Dr. U.Ido
Alves Caldas: Revisor: Conselheiro Dr. Vicente Geravello Filho. EMENTA:
RECURSOS VOLUNTÁRIOS. Infração na condução doe interesses de sociedade,
caracterizada por operações de compra e concomitante venda de títulos
de renda fixe, cursada no SELIC, as quais fizeram parte de ciclo de
transações diárias que resultaram em lucros para pessoas 'orlais., não

financeiras, em contrapartida a perdas sofridas por Secretarie de
fazenda estadual. Infração não caracterizada. AC011310/CRSFN ne 870/93:
Vistos,	 relatados e discutiaos os presente, autos, decidem os Membros
do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria,
dar provimento aos Recursos Voluntários pare arquivar o processo em
relação aos Srs. ABRAM GOLDBERG e ANDRÉ MIGUEL HERRMANN, vencidos os
conselheiros Drs. UBALDO ALVES CALDAS e JORGE DA CUNHA FERRARDES que
Mantinham a decisio do Banco Central do Brasil no sentido de aplicar
aos recorrentes a pena de inabilitação temporária para o exerc(clo de
carg00 de direção no administração ou gerAncla em Instituições
financeiras e entidadeb Integrantes do sistema de distribuição do
mercado de capitais, pelo prazo de 1(tim/ ano. Presente o advogado Or.
André Lviz D. de Mendonça que fez oustentedio oral.

RECURSO Ne 0893 - Processo Origem OCO n2 7134580/89: RECURSOS
VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Banco Boa Vista S.A., António Carlos Braga
Lemgruber e Marcelo Gonçalves de Campos Pinto. Recorrido: Banco Central
do Brasil: Relator: Conselheiro Dr. Jorge do Cunha Fernandes: Revisor:
Conselheiro Dr. Vicente Caraoelio Filho. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS.
Empréstimos a empreso ligada de colo capital o Bronco participe com Bois
de	 10%.	 Artigo 41,	 inciso	 IV,	 da Lei ne 4.595/131. 	 Infração
descaracterizado.	 AORDIO/CRSFN ne 878/93: Vistos, 	 relatados	 e
discutidos os préeentes autos,	 decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria, dar provimento
aos Recursos VoluntérlOs, para absolver o BANCO BOA VISTA S/A e	 os
Srs. ANTÔNIO CARLOS BRAGA LEMGRUBER e MARCELO GONÇALVES DE CAMPOS
PINTO, vencido	 o Conselheiro Dr. Jorge de Cunho Fernandes que votava
p ela convolação de pena de inabilitação temporária em pena de
advertência a todos os recorrentes. Presente o advogado Dr. Nelson
Elzirik, que fez sustentação oral.

RECURSO Ne 1121 - Processo Origem B. n2: 9200034179/79887211S1.
RECURSO DE OFICIO - Recorrente: Banco Central do Brasil. Recorridos:
Onlx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A, Álvaro German
Lema izarruaide e Rubens Luiz Gatti: 	 Roiator: Conselheiro Dr. Jorge de
Cunha Fernandes: 	 Revisor:	 Coneelheiro Dr. Vicente	 Coravello Filho.
EMENTA: RECURSO DE OFICIO. Embaraço A fisceliZação, caraCterizede pele
não	 abertura de um dos cofres existentes nas dependências 	 da
inatituição. Infração não comprovada. AcónoIo/cõsFri ne 879/93: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, decidem os Membros do
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade,
negar provimento ao Recurso de Ofício, mentida a decisão do Elenco
Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação à ONIX -
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A e ao Sr. ÁLVARO
GERMAN LEMA I240000LDE e RUBENS . LUI2 GATTi.

III - O Recurso e aeguir foi baixado em diligancla	 atendendo à

solicitação de Vistas apresentado pelo procurador da Fazenda Nacional.

RECURSO NO 0882 - Processo M.F. no 10.788.003038181-17: Ori gem OCO ng
7783928/00:	 I - RECURSO VOLUNTÁRIO Recorrente: Banco de Crédito
Nacional	 S/A:	 Recorrido: 8anco Central do Brasil: II 	 - RECURSO DE
OFICIO - Recorrente: Banco Central do Breei': Recorrido: Frederico
Baseetto Júnior:	 Relator: Conselheiro Sr. Vicente Caravello Filho:
Revisor: Conselheiro Or. Aloísio Hill.

IV - O Recurso a seguir não foi filigado em virtude do atendimento à
solieltação de Vistas apresentada pelo procurador da Fazenda Nacional.
RECURSO Ne 0885 - Processo Origem B. nu 7134718/80: RECURSOS
VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: Aleis Maurício Barzlial, Luiz Carlos Lopes
Dadderio e Samuel Paulo Machado Soares: Recorrido: Banco Central do
Braall: Relator: Conselheiro Dr. José Lulz Rodrigues: Revisor:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

V - O Recurso s seguir n50 foi Jul g ado em virtude do p edido de vistas
ap resentado pelo	 advo gado Or. Alexandre de M. Weld, pois o processo
retornou de diligência no Banco Central do Brasil e foi solicitado
p razo para exame. Com exceção do Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves
Junior que se manifestou contrário ao atendimento daquela solicitação,
p or considerá-la medida orate I atór 1 a , os demais Conselheiros
concordaram com atendimento ao pedido, fixando-se prazo até A próxima
sessão de julgement0009.11.001.

0001840/82:1 - RECURSOS VOLUNTÁRIOS - Recorrentes: José Carlos Mello
Ourivio, Paulo Mello OurIvio, Felipe de San Tiago Dantas Barbosa
Quental, Luiz Fernando Seara Guimarlies, Roberto Moraes Junqueira,
Marcos Vinicius de Albuquerque Soter da Silveira, Hélio Campista Gomes
e silvérío Teles Beete Zebral: Recorrido: Banco Central do Brasil: II -
RECURSO DE OFICIO - Recorrente: Banco Central do Breei': Recorrido.:
Oalris Mendes Ribeiro, José Joaquim cantes Júnior e Sérgio Corroa.
Raposo: Relator: Conselheiro Or, José Luiz Rodrigues: Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunhe Fernandes,

Nade Male havendo a tratar, foi encerrada • Sessão, às 18.00 nor.,
pelo Sr. Presidente, e eu, MAURICIO DO ESPIRITO SANTO, Secretário -
Executivo, lavrei e presente Ate, que sei por mim assinado, e pelo Sr.
Presidente, depois de lida e a p rovada pelos Membros integrantes deste
órgão Colegiedo. Brasilla (DF>, 09 de novembro de 1883.

MAURICIO 00 ESPIRITO SANTO	 JORGE DA CUNHA FERRARDES

IOE. n9 83/931

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
DESPACHOS DO PROCURADOR-GERAL
Em 12 de novembro de 1993

Processo n2, 111166.667138/88-33. Int aaaaaa dose Companhia !mobilia/ria de
Brasf/la - TERRACAP e Tribunal de Justiça do Distrito Federal. A.untoe
Aceitaçgo de doacio de imével. •em encargos. Despacho. No uso dgs ggri-
buiçies estabelecidas co art. 16, inciso XIX. do Decreto-lei n2 147, de
3 de fevereiro de 1967, e tendo em vista o constante do presente pro-
cesso. ACEITO, em nome da UniBo. a doadio. sem encar go.. sue • CO.Pa-
nhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP. devidimente autorizada pela
Assembléia Geral Extraordinária, de 8 de Julho de 1997. quer 	
Unia°. para uso do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, de um ter-
reno denominado lote "8", da área Especial n2.68. do Ndcleo •andeiran-
te-DF. medindo 73.854m pela frente, 75.982m pelo fundo, 96,766m pela
lateral direita e 96,836m pela lateral esquerda, ou seja, a éreo de
7.354.613.2. limitando-se pela frente com a Avenida Contorno, pelo fun-
do com a área verde, pela lateral direita com o lote "A" e pela lateral
esquerda co. o lote "C", situado co Distrito Federal. Publique-se e en-
caminhe-se à Secretaria do Patriminio da Uni2o, para as providencias
complementares.

Processo n2, 16165.699766/92-86. Int aaaaaa dose Companhia Imobiliária de
Bras(/ia - TERRACAP e Instituto Nacional de Se guridade Social. As•unto,
AceitacIo de doaçEo de imdvel. sem encarnas- Despachos No uso das atri-
buiçWes estabelecidos no art. 111, inciso XIX. do Decreto-lei no 147. de
3 de fevereiro de 1967, e tendo em vista o conetante do aaaaa nte pro-
cesso, ACEITO, canoas da Unha, a doado, welle encar gos. que a Compa-
nhia /mobkliéria de Brasília - TERRACAP. devidamente autorizada pela
Assembléia Geral Extraordinária, de 14 de Julho de 1989, quer fazer à
Unia°, para uso do' Instituto Nacional de Se guridade Social, de um ter-
reno denominado lote 02 19 - VIA C.N.M - G.N.M. 12 - USO MISTO - Togue
tin ga-DF. medindo, 25,66m pela frente e fundos e 32,06m pelas laterais
direita e ellqUerda. ou seja, a éreo de 812,56E2, limitando-se pela
frente com via pdb/ica pela fundo com o lote 18.N.M. e 12-A, pelos la-
dos direito e esquerdo. respectivamente, com os lotes 21 e 17, situado
no Distrito Federal. Publique-se e encaminhe-se à Secretaria do Patrf-
manto da União, para as providincias complementares.

EDGARD LINCOLN DE ' PROENCA ROSA

(Of. n9 169/93)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA 59 500, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MIN/STSRIO DA FAZENDA,
no uso de suas atribuiçbes e tendo em vista o disposto no Decreto no
825, de 28 de maio de 1993, artigo 9 0 , 8 1 0 , e a delegaçâo de competên-
cia de que trata a Portaria MF n o 452 de 18 de agosto de 1993, reso/ve:

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alte-
ração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da Fazenda,
publicado em conformidade Com a Portaria SEPLAN n o 390, de 25 de maio
de 1993.

ISAIAS CUSTODIO

..,00

COC:GC
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RECURSO 50 0321 - Processo M.F. no 10.788.025177/87-98: Origem 8C8 no:
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(Of. n9 109/93)

Coordenação-Geral de Serviços Gerais
DESPACHOS

PROCESSO N.	 10166.005210/93-55
INTERESSADO DAMF/DF e .VAR10, VASP e TRANSBRASIL
ASSUNTO	 o inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitaçâo para contrata-
00 de serviços de fornecimento de passagens aéreas e execução de fre-
tes e encomendas, em âmbito nacional e internacional para os órgãos do
Ministério da Fazenda sediados em Brasília-DF no período de 16.11.93 à
31.12.93, podendo esse prazo ser estendido ou reduzido desde que,con-
cluído o processo licitatório em andamento, no valor total estimado de

.CR$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhães de cruzeiros reais), com
fundamento no "caput" do art. 25 da Lei n. 8.666/93, atendido ao dis-
posto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em
vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

VASCO DE ANDRADE FAGUNDES
De/egado/DAMF/DF

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Dis-
trito Federal, exarada à fl. 09, referente a inexigibilidade de licita-
ção para contratação de serviços de fornecimento de passagens aéreas e
execuçào de fretes e remessas de encomendas, em âmbito nacional e in-
ternacional, para os órgãos do Ministério da Fazenda em Brasília-DF,
nos termos do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 2. da Torta-
ria/SAG/MEFP/N . 025, de 22 de janeiro de 1991.

Brasília, 10 de novembro de 1993

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N.	10166.004588/93-41
INTERESSADO e DASP/DF e PETROBRÁS - Distribuidora S/A - D/SBRÁS
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de
óleos lubrificantes e querosene, para manutenção da frota de veículos
do Ministério da Fazenda em Brasília-DF, no valor total estimado de CR$
615.740,45 (seiscentos e quinze mil, setecentos e quarenta cruzeiros
reais, quarenta e cinco centavos), com fundamento no inciso XVI, art.
24 da Lei n . 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art.
26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente pro-
cesso, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que em4iu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/ORO, para ratificação.

VASCO DE ANDRADE FAGUNDES
Delegado/DAMF/DF

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Dis-
trito Federal, exarada à fl. 41, referente a dispensa de licitação pa-
ra contratação de óleos lubrificantes e querosene, para manutenção da
frota de veículos do Ministério da Fazenda em Brasília-DF, nos termos
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 20 da Portaria/SAG/MEFP/N . 025, de
22 de janeiro de 1991.

Brasília, 10 de novembro de 1993

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Ger al de Serviços Gerais

(0f, 59 237/93)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLARATORIO 59 166, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
O SECRETARIO •DA RECEITA FEDERAL, no mo da atribuição

prevista "o art. C da Portaria Interministerial n • 2, de 21 de julho de 1992 do
Ministro de Estado d• Economia, Fazenda e Plonejmamio e do Ministro de Estado
Chefe da Secretora do Dmenvolvimento,Regional da Presidência d• República e face
as constante do Proc.. C 102213.005122/92-72, declara:

Ficam Mimado* oramo 5 e 9 do Ato Declaratório SRF n • 59, de 13 de maio de
1993, que pmmen • vigorm sarna seguinte redação:
"5. A •chnimil• de mercadorio no regime de EIZOF for-se-á medionte despacho que
deverá:
I - ter por base Declaração de Admissão, formulada pelo comignatário;
II - ser imtruldo nane
•) via original do conhecimento de transporte, que deverá conter • Seguinte
cláusula: "MERCADORIA DESTINADA A ADMISSÃO NO REGIME DE
ENTREPOSTO INTERNACIONAL DA ZONA FRANCA DE MANAUS - EIZOÉ";
b) fatora consercal "pro forma" emitida pelo consignente.
III - ser aprerentodo à unid•de local da Secretaria da Receita Federai], com

jurisdição sobre o entreposto, dentro de quinze (IR) dias Meia subsequentes à
conclusão d• operação de transito aduaneiro ou d• descarga d• mercadora no Porto
de Mate•usfAhl.
5.1 - Enquanto nas for orlado o modelo para a Declaração de Admissão utilizar-se-á'
o da Declaração de Importação. 	 .
9. A mercadoria admitida no regime somente terá salda da unidade de
entrepostamento mediante o despacho aduaneiro correspondente.
9.1 - Em todos os talos, os despmhos deverão ser formatados e instruidos de
conformidade com a norma de regência.
9.2 - No caso de exportação ficar . o espertador obrigado a comprovar no prazo
estabelecido pela pela unidade de jurisdição, • efetiva solda d• mercadoria do
território nacional.
9.3 - Não se concederá re generação à mercadori• importada com cobertura cambial.
9,4- É condição para que as mermdorias importadm sejam admitidas no regime que
ma importação se realim sem cobertura cambai.
9.4.1 - Excetuam-se do disposto ....e zubitent as mercadorias que possam ing 	
na Zona Franca de Mamas no regime do Doe. - Lei Í 2118/67, e lega:mão
complementar, assim corno as mercadorias deatinadm à exportação."

2. Permanecem inalteradoa as demais daposiçies contidas% do Ata Declaratório SRF
C 59/93.
3. Este Ato entra em vigor na data de sua puhliemlbs.

ODIEIS DE AZEVEDO LOPES FILHO

(Of. n9 1.781/931

PROCESSO N . 10680.008031/93-41
INTERESSADO: S9RF/6 . RF e FUNOEP - Fundação de Desenvolvimento da

Psequisa.

DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a °entreteça°
de serviço, tícnicos de profissionais especializados, etravía da FUN-
DEP-Fundação de Desenvolvimento da Penei. da UFMG, para a realiza-
ção de treinamento., em eisterne UNIX Básico e UNIS-Deaenvolvimento e
utilização as Rede, em regime de curso fechado, com carga horária de
30 h/a cada curso, ao custo unitário de CR$ 330.000,00 (reajuctível
conforme item '4.2 de proposta), com fundamento no incieo VI da artigo
13 e no inciso II do artign 25 da Lei 8.666/93, e, co atendimento ao
disposto no artigo 26 do mesmo diplome legal. O preeente proceeeo foi
submetido e exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emi-
tiu perecer favorável.

2. A consideração de,Sr. Secretário da Receita Federal para
ratificação e posterior publicação dos atos de reconhecimento e reti-
fice0o de inexigibilidede de licitação.

GERALDO MAGELA PINTO GARCIA
Ordehader de Despesas

RATIFICO, nos termos do artigo 56 da Lei n. 8.666, de
21/06/93, a decisão do Sr. Ordenedor de Despeees de SRRF 6. AF, exa-
rado As fls. 12 deste processo, referente ao reconhecimento de inexi-
gibilidade de licitação fundamentada no inciso VI do ortiga 13 e cem-
binado com a inciso II do artigo 25 da mesma Lei, referente e contra-
teçâo de serviços tácnicos de profissionais eepecielizedoe.
2.	 Determino que se publique no Diário Oficial de União os
mencionados despachos, na integra e em conjunto, no prezo de 05 dias,
conforme preceituo o	 caput" do artigo 26 da Lei acima mencionada,
como condição de eficácia dos atos.

Brasilia-DF, 9 de novembro de 1993
°SIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
Secretário da Receita Federal •

Processo n9 10768.042282/93-21

Embocado na Art. 25, inciso II, da Lei no 8666, de 21 de
junho de 1993, publicado no Diário Oficial da União de 22 de junho de
1993 e, com fulcro no parecer da douta PFN/113, exarado ás Fls. 8/9,
reconheço a situação de inexigibilidade, para o Seminário sobre res-
tituição de Tributo. e Contribuiçães Federais a eer ministrado pelo
Serviço Federal de Proceeeamento de Dados - SERPRO.

SERAFIM C/PRIANO PEREIRA
Superintendente

RATIFICO, nos termos do inciso II, do artigo 25 da Lei 008666, de 21/06/93,0
reconhecimento de Inexigibilidade de Licitação do Senhor Superintendente Regional da Receita Federal
2 Região Fiscal, conforme Os II e 12, referente ao Seminário sobre Restituição de Tributos e
Contribuições Federais a ser ministrado pelo SERPRO.

liderados que se publique no Diário Oficial da União os mencionados
despachos, na íntegra e em conjunto, co prazo de 05 dias, conforme preceitua o "caput" do artigo 26 da
Lei acima mencionada, como condição de eficácia dos atos.

Brasília-DF, 8 do outubro de 1993

SALVIO MEDEIROS COSTA
Secretário da Receita Federal Substituto

(Of. 09 1.783/93)

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO 09 397, DE 25 DE OUTUBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suas atribuiçaes, tendo em vista o disposto no artigo O,
do Anexo I - Assuntos Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Internecion.xl

"fieeir
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Terrestre, promulgado pelo Decreto n' 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no
disposto no item 1, da Instrução Normativa SRF n 21, de 14 de fevereiro de
1989, bem como o constante do Processo n' 11075.002574193 .47, declaras

1. Está inscrita besta Coordenação e autorizada a efetuar o transporte
internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bilateral entre o Brasil e a
Argentina, a empresa HILDA CIRILA MARTINEZ, estabelecida à Luiz M.
Campos, 1035, 5' Piso, 'C', Buenos Aires, Argentina.

2.	 Esta autorização tem valid•de até 13.08.98,

3.	 A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

4.	 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

MOACYR ELOY DE MEDEIROS

(09 15.054 - 16-11-93 - CR$ 15.600,001	 .	 •

ATO DECLARATORIO N9 404, DE 26 DE OUTUBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 28 da Instrução Normativa SRF n2
1, de 4 de janeiro de 1993, e o constante do Processo ne
10768.009536/93-91, declara)

1. Foi outorgada, em caráter prendei°, a empresa OCASA CORROER
LTDA., inscrita no CGC/MF sob o n2 3).795.234/0001-46 e estabelecida A
Av. Marechal Camara, 160 - sala 637, Centro, Rio de Janeiro-RJ, habi/i-
taçào para operar como empresa de "Courier" apta a promover o Despacho
Aduaneiro de Remessa Expressa, de que trata a Instrução Normativa SRF
n2 1, de 4.1.1993.

•
2. A empresa habilitada e as operações por ela promovidas ficam
sujeitas às exigências da citada normativa d As, normas e exigências
complementares que vierem a ser expedidas por autoridade competente.

3. O credenciamento dos mandatdrios da empresa habilitada será
objeto de solicitação junto à repartição da Secretaria da Receita Fede-
ral, jurisdicionante do local onde pretenda operar, na forma do dispos-
to no art. 31.

4.	 A validade deste ato fica condicionada 11 sua publicação, co
Fraco de trinta (30) dias, contados a parei, da assinatura.

5.	 Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União (DOU).

moACYR ELOY DE MEDEIROS

(N9 15.033 - 16-11-93 - CR$ 18.720,00)

ATO DECLARATORIO . N9 420, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de saca •tribuiçbes, tendo em vista o disposto no artigo 4,
do Anexo I - Assunto. Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Intern•cional
Terrestre, promulgado pelo Decreto n' 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no
disposto no item 1, da /natrução Normativa SOE n' 21, de 14 de fevereiro de
1989, bem como o constante do Processo n • 10945.002843/93-99, declara:

1. Está inscrita nesta Coordenação e •utorio•da a efetuar o transporte
internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bilateral entre o Brasil e a
Argentina, a empresia7RANSPORTADORA TIZIANE LTDA, inscrita no CGC/MF
n' 84.987.239/0001-97, estabelecida à ilu• Garibaldi, 185, Centro, São Miguel do
Iguaçu-PR.

2. Esta autorização tese validade até 31903/98.

3. A validade do p eeeee te Ato fie• condiciooltd• à sua public•ção no
praso de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

4. Este Ato eatr• em vigor ao data de sua publicação.

MOACYR ELOY DE MEDEIROS

(N9 15.053 - 16-11-93 - CR$ 15.600,00)

RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa co 85, de 20 de outubro de 1993,
publicada co Diário Oficial da União de 2/ de outubro de 1993, seção I,
páginas 15718 a 15720, que estabelece procedimentos povoa insta/ação e
funcionamento de Depósito Afiançado (DAF), em aero P ortos internacio

-nais, onde se IS no art. 62, inciso UI, alínea "h":
"h) prova de quitação dos recolhlMentos das contribuições ao

(Of. n9 .1.781/93)

ministrar o seu funcionamento;

Ato Dec/aratório 	
"nos termos do Ato Declaratório COARA n9	 " leia-se °nos termos do

FUNDAF;	 reia-se:

FUNDAF relativamente às empresas já autorizadas a instalar DAF e a ad-

10, inciso V da referida norma, no quadro da DECLARAÇÃO, onde se le
No forme/ário-TERMO DE RESPONSAB/LIDADE, de que trata q art.

"h) prova de quitação dcoroo olhimentos das contribuições ao

n2

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Departamento de Organização cio Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS
- Pelo Chefe de Divisão do DESPA/REORF, em 10.11.93,
9300260418 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DA VULCABRAS LTDA. - Sediada em ~dial -SP - Concedida autorização para
funcionar e aprovado o estatuto social (AGC de 17.09.93).

- Pelo Assistente da DESPA/REORP, em 10.11.93
9200083003 - AGENTE S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS
- Correção da expreasão monetária do capital realizado de Cr$
47.245.165,47 para Cr$ 546.314.732,79 (AGO de 22.07.92).
9300231796 - AGENTE S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES NOBILIÁRIOS
- Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$
546.314.732,79 para Cr$ 6.716.186.862,51 (AGO de 05.07.93).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORP/DIORP-II, em 11.11.93
9300249729 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA DO SUL-RS - Adoção do ho-
rário de 1/:00 às 16:00 horas, para atendimento ao público, de segunda
a sexta-feira, pelas Instituições Financeira. Bancária. instaladas no
município de Sapucaia do Sul-RS.
9300276339 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRAO-PR - Adoção do
horário de 11:00 às 16:00 horas, para atendiaento ao público, de acuan-
do a sexta-feira, pelas instituições Financeira. Bancáriaa instaladas
no aunicípio de Francisco Beltrão-PR.

- Pelo Chefe de Divisão da DEBBO/REORG, mem 11.11.93
9300266475 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS MÉDICOS DZ
VARGINHA - UNICRED VARG/NHA - Sediada em Varginha-NG - Concadida auto-
rização para funcionar e aprovado o estatuto eocia/ (AGC da 28.09.93).

- Pelo Delegado da DEBEL, em 11.11.93
9300200418 - CONSORCIO UNIVO-2(.5 LTDA. - AUtOriZa00 operar no nival 1
de atuação, para fins de constituição de grupou da conaórcio, refaran-
ciados em autocóvais, caleionetas, utilitários e motocicleta*.

- Pelo Chefe de Divisão do DD2RF/DIORF-II, as 12.11.93
9300265265 - AGB CORRETORA DE CAMBIO LTDA. - Autorização para instalar
01 (uma) dapendência ar São Pauln-SP.

CARLOS CORRÊA ASSI
"lufe

RETIFICAÇÃO
No Diário Oficial de/12.11.93, Seção I, pág. 17078, coluna 1, Unham
13, referente ao Pt 9300256043, onde se lã:
. Palo Chefe de Divisão da DESPA/REORF. , leia-se:
' Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORP-II".

(Of. 59 917/93)

BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A
Em Liquidação

CARTA PATENTE NO I - 6972 - CGC Nd 33.618.810/0001-65
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 1993
As dez horas do dia vinte e nove de setembro de mil, novecentoe e no-
venta e três, na sede, social do BNCC-Em LiquidaçAo, localizada no
quarto andar do Edifício Palácio do Desenvolvimento, situado co Setor
BancArio Norte, Bloco "C", em Brasília-DF, realizou-se, em primeira
convocação, a Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas do Banco
Nacional de Crédito Cooperativo S.A. - Em Liquidação, convocada por
Edital, de 20 de setembro de 1993 publicado co Diário Oficial da UniAo
O 'Jornal de Brasília, edições de 21, 22 e 23 de setembro de 1993. Con-
forme registro no Livro de Presença compareceu a Unido Federal, repre-
sentada pela Procuradora da Fazenda Nacional IML MARIA SANTOS DE SÃ
ARAÚJO, por delegação do Procurador-Geral da Fazenda Nacional ESGANO
LiNCOLN DE PROENÇA ROSA, conforme Portaria na 634 de 23.09.98, publi-
cada no Diário Oficial da União de 27.09.93. Com a preeefiça da União
Federal, possuidora de 3.380.645.646.768.220 (três quatrilhões, tre-
zentos e oitenta trilhões, seiscentos e quarenta e cinco bilhões,
seiscentos e quarenta e seis milhões, setecentos e sessenta e oito
mil, duzentos e vinte) ações, representando 97,981 (noventa e sete in-
teiros e noventa e. oito centésimos por cento) do capital integraliza-
do, o Senhor Liquidante do Banco, JOÁO BOSCO NUFFATO, considerando
atendida "exigência do artigo 42, do Estatuto Social da Instituição,
declarou instalada a Assembléia e transmitiu a direção doe trabalhos à
Procuradora da Fazenda Nacional INEZ MARIA SANTOS DE SÁ ARAÚJO, a'
qual, ao assumir a Presidência da Mesa, de acordo com o artigo 40 do
Estatuto Social,indicou a funcionária do Banco, ELZA CASTANHEIRA IGLE-
DIAS, para secretariar a reuni&o.Em conformidade com o Edital de /a
Convocação, foi apreciado o assunto aspecífico da pauta - prazo doa li-
quidação do Banco - oportunidade em que a Senhora Presidente, na qua-
lidade de representante da União, com base no despacho do Ministro de
Estado da Fazenda , votou pela prorrogação do prazo de encerramento da
liquidaçào do BANCO NACIONAL DE CREDITO COOPERATIVO S.A. - EM LIQUIDA-
ÇAO para até 30 de novembro de 1993. Nada mais havendo a ser tratado,
a Senhora Presidente, As dez horas e quine minutos, deu por encerra-
dos os traba/hoe da Asaembléia Geral Extraordinária do BANCO NACIONAL
DE CREDITO COOPERATIVO S.A. - EM LIQUIDAÇÃO, da qual foi lavrada a
preaente Ate por mim, ELZA CASTANHEIRA IGLEZIAS, na qualidade de se-
cretária, que a assino juntamente com a Doutora não MARIA SANTOS DE
Si ARAÚJO, Presidente da Assembléia, declarando, para os efeitos le-
gais, que a presente Ata é cópia fiel transcrita do livro próprio.(a)
SUEZ MARIA SANTOS DE Si ARAÚJO - Procuradora da Fazenda Nacional-Pre-
sidente da Assembléia. (a) ELZA CASTANHEIRA IGLEZIAS - Secretária. NOV
3 1993 na 5314326,6 JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL-CERTIDAO: Cer-
tifico que por deepacho do Presidente da Junta, fica arquivado e re-
gistrado sob número e data estampado. mecanicamente. (a) Paulo Henri-
que Gèaess da Ciux-Secréaírio-Geral.
(Of. 09 28/93)

;
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Orçamento e Finanças
PORTARIA N9 9, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O Curdniader Gemi de Orçamento e Manou 4e bflaidérkr da Aviadora. do
AN/Idaiddrle e de Rafem. Agrid no taio de sus anibuiçOes e da dekpcdo de comocencia de que Selo. Penada
GP.4 N a1 de 1054/92. resolve :

900111mC, na Voou doe Amo. 1 e 11 a cao Podaria. e alenta° do Quadro de Dclalhomemo
da Delem do Minblério da Ag/kW/ora. do Abeilecimenio e da Reforma Agrária, publicado em conformidade com a
Podada &MAN/PR 70390 de 2S/05/1993.

LUIZ CARLOS BORGES CARVALHAL
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO.E
REFORMA AGRÁRIA

Diretoria de Recursos Fundiários
PORTARIA N9 52, DE 8 DE OUTUBRO DE 1993

O DIRETOR DE RECURSOS FUNDIÁRIOS DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Senhor Presidente do órgão, através da Portaria/PINO
456, de 11 de maio de 1992, publicada no Diário Oficial da União do
dia 12 de maio do mesmo ano;

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido pelo Senhor Chefe do
Departamento de Alienação e Titulação, nos autos do Processo
Administrativo INCRA/SR-08/SP (21.490) /44, 000676/93,resolve:

/ - AUTORIZAR, com base no artigo 70, Parágrafo 22, do
Decreto n. 74.965, de 26 de novembro de 1974, a Senhora LUISA MARIA
FERRARDES DA COSTA FERREIRA CERVATO, de nacionalidade portuguesa
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1

(1333), portadora da Carteira de Identidade para
Estrangeiro-Permanente RNE 8575040-0, expedida peio SE/DPMAF, em
29/02/88, CPF n s 649.655.548-68, casada em regime de comunhão parcial
de bens com o senhor JOSE LUIZ CERVATO, de nacionalidade brasileira
(0256), portador da Carteira de,Identidade n s 5.749.495, expedida pela
SSP/SP, em 02/03/71, CPF n s 393.337.878-87, a adquirir 03 (três)
imóveis rurais denominados Sitio Monte Alegre I e II, com as áreas de
1,1837 ha (um hectare, dezoito ares e trinta e sete centieres); 22,50
As (vinte e dois hectares e cinquenta ares) e 35,5320 ha (trinta e
cinco hectares, cinquenta e três ares e vinte centiares), totalizando
59,2157 ha (cinquenta e nove hectares, vinte e um ares e cinquenta e
sete centiares), correapondentes a 5,92 módulos de exploração
indefinida, situados no município e comarca de Botucatu, Estado de São
Paulo e cadastrados no SNCR sob os códigos nSs 629.065.008.699-6;
629.065.008.702-0 e 629.065.458.937-2.

•
, II - O prazo de validade desta Autorizarão é de 30 (trinta)

dias, contados de eus publicação.

JOSE JOEL P. DE SOUZA

(59 4.286-5 - 28-10-93 - CR$ 14.509,87)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 89 1.643, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O Ministro d• Estado da Educação e do
Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto ne
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Canas
lho Federal de Educação no 180/92, conforme consta dos Processos noF
23001.000058/93-94 e 23001.000880/91-48 do Ministério da Educação e do
Desporto, resolves

Art. 14 Aprovar as alterações no Regimento Unificado das unida
das de ensino mantidos pela Fundação Lusíada, com sede na cidade de
Santos, Estado de São Paulo, que passam a denominar-se Centro de Esta
dos Superiores da Fundação Lusíada - CELUS.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA 59 1.644, DE i6 DE NOVEMBRO DE 1993
O Ministro de Estado da Educação e do

Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto ne
83.857, de 15-de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do tosse
lho Federal de Educação ne 537/93, conforme consta do Processo no
23001,001006/92-45 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve,

Art. ld Aprovar o Regimento Unificado da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras "Barão de Mauí" e da Faculdade de Ciências da Saúde
"Barão de Mauii . , que passam a denominar-se União das Faculdades "Barão
de Mauã, mentidas pela Organização Educacional "Barão de Cauã", com se
de na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

2491211I0 DF-AVELLAR HINGEL

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 16 de novembro de 1993

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGAos Pareceres do Conselho Federal de Educação 59 415/93 - favorã
vel ao funcionamento, em caráter experimental, do curso de plis-gradua
cão em Medicina, com urna de concentração em Ginecologia, em nível de
mestrado, a ser ministrado pelo Centro de Estudos de Pós-Graduação Me
dica, mantido pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia do Rio de
Janeiro, com sede na cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Jose).
no. (Processo no 23026.003776187-03).

89 445/93 - favorá
vel ao credenciamento, pelo prazo de cinco anos, do curso de pós-grU
duação em Engenharia Mecânica, com ãreas de concentração em MecãnicF.
de Sólidos e Vibrações e Transferéacia de Calor e Mecãnica dos Fluí
dos, em nível da mestrado, ministrado pela Universidade Federal de UbeF
landia - MG, com efeitos retroativos ao início de funcionamento do ri
ferido curso. (Processo ne 23038.004845/91-53).

09 461/93 - 6vorá
vai à autorização para funcionamento, em regime especial, das habili
tacões em Magistério para Classes de Alfabetização e em Magistério pa
na as Séries Iniciais do 10 Grau, do curso de Pedagogia,a serem minis
tradaspelas Faculdades Integradas da Católica de Brasília, mantidas
pela Uniao Brasiliense de Educação e Cultura, em Brasília, Distrito
Federal, com duzentas vagas para o segundo semestre de 1993 e duzen
tas vagas para o primeiro semestre de 1994, sendo cem vagas para cada
habilitação. (Processo n4 23001.000353/93-12).

N9 539/93 - favor5
vai ã renovação de credenciamento, pelo prazo de cinco anos, do curso
de pós-graduação em Administração Pública, em nível de mestrado, minis
trado pela Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação GetF
lio Vargas, com efeitos -retroativos à data do término da última renova
ção. (Processo ne 23038.003986/90-69).

1.:19 541/93 - favorã
vel ao credencianento, pelo prazo de cinco anos, do curso de pós-gra-
duação em Tecnologia Ouicica, co. 'área de concentração em Tecnologia
de Alimentos, en nível de mestrado, ministrado pela Universidade Pede
ral do Paraní, com efeitos retroativos à data de aprovação da primei-
ra defesa de dissertacão-(Processo me 23038.005838/90-42).

.418 545/93 - fivorã
vel à renovacão de credenciamento, pelo prazo de cinco ano., decurso
de pós-graduação em Engenharia Mecinica, no. Ema de concentração em
Túnica, em nível de centrado, ministrada pela Universidade Federal
de Minas Gerais, com efeitos retroativos ao término da Ultima renova
ção. (Processo no 23038.002927/90-64).

MURILIO DE AVELLAR HINGEL

(Of. n9 218/93)

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
Conselho Deliberativo

RESOLUçãO N2 18, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993

A quisição de va g as em escolas particulares prestado-
ras de serviços ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção - FNDE, p or intermédio do Sistema de Manutenção de Ensino
Fundamental - ORE.

O Ministro de Estado da Educação e do Desporto, Presidente do
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

FNDE, usando de suas atribule -dez e tendo em vista as disposiçães con-
tidas na alínea 'O do art. 92 do Decreto n2 87.043, de 22 de março de
1992, com redação dada pelo Decreto n2 88.374, de 7 de Junho de 1993,
resolve, ad referendam

Art. 12 Divu/sar o ndeero de alunos atendidos pelo Sistema de
Manutenção de Ensino Fundamental - EME, financiado com recursos do sa-
Ur-to-Educação, o ndmero de escolas prestadoras de serviços de ensino
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, por intermédio
do SOE. na modalidade Aquisição de Vagas, o valor dos pagamentos efe-
tuados às referidas escolas, no 32 trimestre de 1993, e as subtraçães e
os acréscimos realizados no repasse em questão, na forma do Anexo a es-
ta a esta Resolução.

Art. .22 Esta Reso/ução entra em vigor na data de sua publica-

MIlitiLIO DE AVELLAR NINCIEL

ANEXO. MN Imients E airalyrnij ptilr, nerlealle
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(Of. 09 89/93)

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA
DESPACHOS

	

Tendo em vista a documentação constante do processo	 no
23000.077021/93-19 da Escola Agrotécnica Federal de São Vicente do
Sul/RS, face ao parecer da Assessoria Jurídica, submeto fr consideração
do Secretário de Educação Média e Tecnológica, para ratificação de soe
xigibilidade de licitação, cujo objetivo e para aquisição de 02 terei=
cais telefônicos junto a Firma COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICA-
COES, no Valor de CR$ 386.909,00, com fundamento no art. 25, item I,da
Lei ne 8.666, de 21.06.93.

ARIOVALDO FLORES
Diretor Geral

HOMOLOGO, nos termos do art. 25, item I, da Lei 54 8.666,
de 21.06.93, a ratificação da inexigibilidade de licitação.

NAG/B LEITUNE (ALIO.
Secretário

(Of. n9 3.381/93)
•

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
DESPACHO DO REITOR

Em 19 de novembro de 1993

Processo 23066.059214792-33 P1510.

Fica rescindido o "Contrato de Empreitada para A Execução das Obras de
Construção da Biblioteca da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas",
firmadO entre a Universidade Federal da Bahia e a Construtora ATO Lida,
após processo licitatório,, através da Tomada de Preços- n9 02193-PC0-eu
torizada no Processo n9 23066,038431791-72-PC0; com base na Clailsula Der

cima Quinta,"a" e "b" do referido contrato, e no art. 69,1, do Decreto
Lei n9 2.300, de 12.11.86, por transgressão aos seus artigos 67 e 68
1,11 e V, sem prejuízo de aplicação das penalidades cabíveis.
Publique-se no 13..0.D., para que produza os seus efeitos legais.

LUIZ FELIPPE PERRET SERPA
Reitor- "Pro-Tempore"

(9f. n9 168/93)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
Pró-Reitoria de Planejamento

DESPACHO DO PRO-REITOR
Cm 10 de novembro de 1993•

Dispensa de licitarão p ara aquisicão de telhas de fibrocimento para
cobertura da. obra da FAE, Campes Pampulha, da em presa Cerâmica São
Cristovão Ltda. O Pró-Reitor de P/aneiameato da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de suas atribuiciies e, atendendo ao disposto
no art.26, da Lei 8.666, de 21/06/93, RATIFICA a presente dispensa• de
licitarão, para aquisição do material acima, por reconhecer que a
	  está perfeitasiente caracterizada, atendendo às	 exigências
legais, determinando, como condirão de eficácia a pbblicarão deste
Termb de Ratificação no Diário Oficial da União.

JACQUES SCHWARTZMANN

.)Of. n9 .593/93)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS

Fracassa n9 23075.41222/93-13. O objeto do presente processo é a mais-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 1.577.842,42 (hum milhão, qui-
nhentos e setenta e Sete mil, oitocentos e quarenta e dois cruzeiros
reais e quarenta e dois centavos), em favor de FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO-PARANA PARA O DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA, DA TECNOLOGIA E DA
CULTURA, para atender despesas com serviços técnicos, administrativos e
cientifIcos ,prestados ao Centro de Estudos do Mar em Pontal do Sul, -

,Convénio n9 86/85. Dispenso de licitação, com base no artigo 24, item
XIII, da Lei n9 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 10 de novembo de 1993

CARLOS ROBERTO ANTUNES DOS SANTOS
Pra-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n9 8.666, de 21
de junho de 1993, face delegaçao de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 11 de novembro de 1993

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

. •	 •

processo n9 23075.41201/93-43. O objeto do presente processo á a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 1.227.238,00 (hum milhão, duzen-
tos e vinte e sete mil, duzentos e trinta e oito cruzeiros reais), em
favor de DIVERSOS CREDORES ESTRANGEIROS, para atender despesas com aqui
sição de material bibliogrãfico estrangeiro, para a Biblioteca Centrar"
da UFPR. Reconheço a inexigibilidade de licitação, com base no artigo
25, item I, da Lei n9 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 10 de novembro de 1993

WANDA M.M.R. PARANHOS
Diretora da Biblioteca Central

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei ne 8.666, de 	 21
de junho de 1993, face delegação de competencia do Magnifico Reitor.

Curitiba, 11 de novembro de 1993

JOSÉ HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamente e Finanças

Processo n9 23075.41200/93-81. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 197.019,00 (cento e noventa e
sete mil, dezenove cruzeiros reais), em favor de DIVERSOS CREDORES ES-
TRANGEIROS, para atender despesas com aquisição de material bibliogrãfi
co estrangeiro, para a Biblioteca Central da RAPO. Reconheço a inexigi=
bilidade de licitação, com base no artigo 25, item I, da Lei 59 8.666,'
de 21/06/93.

Curitiba, 10 de novembro de 1993
CARDA M.M.R. PARANHOS

Diretora da Biblioteca Central

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei 59 8.666, de	 21
de junho de 1993, face de/egaçao de competéncia do Magnifico Reitor.

Curitiba, 11 de novembro de 1993

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. 59 131/93)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
Pró-Reitoria de Ensino de Graduação

PORTARIA N9 609, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1993

O Pró-Reitor de Ensino de Graduação da Universidade Federal de
Santa 'Catarina, no uso de suas atribuiçães 155015,5 tendo em vista o
que consta do processo nr.23080.068536/92-40, do Departamento de Lingua
e Literatura Vernáculas, da Centro de ComuniCação e Expressão, resolve,

HOMOLOGAR, a decisão do Consàlho Departamental do Centro de
Comunicação e Hxpressào,no que se refere ao Concurso Público para Pro-
fessor Auxiliar no Campo de Conhecimento e respectiva vaga,
CAMPO DE CONHECIMENTO, LINGUA E LITERATURA LATINA
VAGAS, 02 (duas) 	 EDITAL RR 049/0060/93
cLASSIFICAÇAO,	 MEDIA FINAL

Unica. José Ernesto de Vargas 	 8,21
•

' D/LVO ILVO RISTOFF

PORTARIA N9 610, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1993

O Pró-Reitor de Ensino de Graduação da Universidade Federal de
Santa Catarina, no uso de suas atribuiçães legais,e tendo em vista o
que consta do processo nr.23080.068303/92-00, do Departamento de Fiei-
ca, do Centro de ciências Físicas e Matemáticas, reâolve,

HOMOLoGAR, a decisão do Conselho Departamental do Centro de
Ciências Fisleas e Matemátivas,no que se refere aos Concursos Públicos
para Professor Adjunto nos Campos de Conhecimentos e respectivas vagas,
CAMPO DE cONHECIMENTO, A HISTORIA DA CIENC/A E A EPISTEMOLOGIA APLICA

DAs AO ENSINO DA FiSICA
VAGAS, 01 (uma)	 EDITAL NR 162/DP/93
CLASSIFICAÇAO:	 HEDIA FINAL

Unica: Mauricio Pietrocoloa de Oliveira 	 6,6

CAMPO DE CONNECIHENTO: LIGAS HETALICAS E FENOHENOS DE TRANSPORTE
VAGAS: 01 (uma)	 EDITAL NR 163/DP/93
CLASSIFICAÇAO:	 MEDIA FINAL

01 - Osvaldo Frederico Schilling Neto	 9,7
02 - André Avelino Pana	 9.6

DILUO ILVO RISTOFF

(Of. n9 304/93)

Vh(061) 313-9400
Este é o novo PABX da Imprensa NacienaL Agora, com

sistema de DISCAGEM DIRETA AO RAMAL.
Se você já Min o ramal desejado, basta acrescentá-lo ao pre6xo 313.
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Ministério da Aeronáutica

COMANDO GERAL DE APOIO
Diretoria de Engenharia da Aeronáutica

PORTARIA N9 5/SER, DE 27 DE OUTV -BRO DE 1993
O DIRETOR DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA, tendo em vista o disposto na letra 'r, do n°1, M19022, Seção
1, Capflub II, do Decreto n°90.687, dali de dezembro de 1984; resolver

At 1 . - Aplicar à Firma JOBAMEM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. suspensão Mamária de
panIcipação em Licitação e ImpedimeMo de contratarcom a Administraçáo,peb ',mode 02 (dois) anos, ratem=
do item IA Adigo 87, da LM:081M, de 21 delunho de 1993. pela inexecução pardal do Contrato finnadoatmas
oh Povoem lidatódo de Tomada de Preços n8 018, de 013/09193, desta DiModa
Ad. 2. o EM Podada enema em viça na data de sua atracação

Maj. Brig. Eng.-JUVENAL DE MACEDO FILHO

(tia 15.007 - 16-11-93 - CR$ 6.240,001
•

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 1.352, DE 16 D.-Ê NOVEMBRO DE 1993

O Ministro da Saúde, no uso de suas atribuições legais e.
Considerando o Programa de Interiorização do Sistema único de Saúde, como uma das

metas do Ministério da Saúde;
Considerando a necessidade de garantir aos municipios sem profissionais de saúde,

recursos de produção suficientes, enquanto não se repassam estes recursos de outra forma;
Considerando que a interiorização do SUS só se dará através da interiorização de uma

equipe minha de saúde;
Considerando a Implantação • implementação do Programa de Agentes Comunitários de

Saúde - PACS do Ministério da Saúde;
Considerando a necessidade de criação provisória de estimulo financeiro para Municípios

e Estados, através de códigos diferenciados da Tabela de Procedimentos Ambulatorlais do Sistema de
informações Ambulatorials do.Sistema único de Saúde - SINSUS;

AD REFERENDUM do Conselho Nacional de Saúde, resolve:

1 - Criar o código:
027-2- ATIVIDADES EXECUTADAS POR AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE SOB
RESPONSABILIDADE DAS SECRETARIAS ESTADUAIS OU MUNICIPAIS DE SAÚDE,
CONVENIADAS COM O PROGRAMA DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DA FUNDAÇÃO
NACIONAL DE SAÚDE/MS - Componentes = Visita doniiciliar (atividade externa solicitada e
supervisionada por proftssional enfermeiro segundo ablativos pré-estabelecidos), já incluidos ações
executada durante a visita, tais como: cadastramento familiar; identificação, encaminhamento e
acompanhamento da população alvo para as ações de saúde nos programas especificas (PAISMC.
p911, DST/AIDS, DOENÇAS•CRONICOMEGENERATIVAS, ENDEMIAS, etc); participação nas ações
de vigilância sanitária e epideminlógica. Atividades educativas com grupo mínimo de 10 (dez)
participantes e duração mínima de 30 (trinta)* minutos, desenvolvido na área da unidade pública de
Mearas.
°bar Estas atividades só poderão ser desempenhadas pilo* agentes comunitários da saúde
Uvidancente cadastrados nu unidades públicas da ntarincla • suurvislonadu pelo
profissional enfermeiro • na razão de no mintir o uma atividade por hora.

Item de Programação 01 AVEIANM
Nivel de Hierarquia 	 1,2,5.
Esp. Ativ.Profiesional 77.

2 - Definir novas redações para os códigos 028-0 e 0361:
028-0 - VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NIVEL MÉDIO - Componentes = Visita
domiciliar (atividade externa solicitada por profissional de nivel superior, segundo rotinas de serviços
programadas), já incluidos cuidados executados durante a visita, tais como: curativos, retirada de
pontos, etc; convocação de faltosos, em visita domiciliar, de pacientes incluidos em programas
específica.

hem de Programação 01 ÁVEIANM
Mal de Hierarquia	 1,2,3,4,5,6,7,8.
Esp. Afiv.Prollssional 64, 68, 75, 78, 80.

3. Criar o código:
030-2 - ATENDIMENTO ESPECIFICO DE PACIENTE POR VIA FLUVIAL-Componentes = Transporte
de paciente por via fluvial nos municiai*. incluidos no Programa de Interioriza* do MS (por viagem
realizada). •

Item de Programação 01 AVEIANM
Nivel de Hierarquia 	 1,2.
Esp. Athr.Profiasional 77.

036-1 - EDUCAÇÃO EM SAÚDE - ATENDIMENTO EM GRUPO - Componentes= Educação em saúde.
grupo mínimo de 10 participantes e duração mínima de 30 minutos, desenvolvida em unidades
públicas.

acordo com o código 027-2). Desenvolvimento de ações educativas através de reur.iões ou
capacitages, coro grupo minimo de 10 (dez) participantes, executado em unidades Obrars co
comunidade das áreas adstritas.

Item de Programação 01 AVEIANM
Nivel de Hierarquia	 1,2„5.
Esp. Ativ.Profissional 1.

5 - O código 77 da Especificação de Atividade Profissional, somente poderá ser usado no
cadastramento dos agentes incluidos no Programa de Agentes Comunitários de Saúde, da Funtizgao
Nacional de Saride/MS.

6 - O controle da correta aplicação dos códigos 027-2 e 037-0, caberá às Secretarias
Estaduais de Saúde em conjunto com o Ministério da Saúde.

7 - Criar o código:
045-0 - CONSULTA MEDICA DIFERENCIADA - Componente= Consiste no atendimento realizado pelo
profissional de medicina, em MunicIpios que possuem um só médico envolvendo utilizaçâo de rea,440.4
terapêuticos quando necessários.

Item de Programação 02 ATENDIMENTO MÉDICO - CONSULTA
Nivel de Hierarquia	 1.
Esp. Ativ.Profissional 15,22,29,38.
7.1 - Este código somente poderá ser alindo por unidades públicas municipais. Guando o

Municiai° contar ou passar a contar com mais de um profissional médico, não poderá ser raizado o
código deste Item.

7.2 - Deverá ser observado o limite da produção de 2 (duas) consultas por.habitantelano
(estabelecido pela PT/MPAS-GM 3046/84).

7.3 - Para efeito de cobrança e contrais', a Secretaria Municipal deverá encaminha a
Secretaria Estadual de Saúde cópia do contrato celebrado entre o Municiai° e o afofa:anal. e.
mensalmente, cópia do BPA contendo o nome do profissional e quanfidade da consultas reatizadzi.

7.4 - A relação dos municipios pássiveis da cobrança cio código deste (tern ornem do
Mexo I, que será republicada toda vinz que for alterada.

5- Os valores dos procedimentos dos códigos 027-2, 037-0 e 045-0 serão fixados quando
da publicação da Tabela de Valores dos Procedimentos Ambulatodals do SINSUS.

9 - Esta portaria entrará em vigora partir da data desce publicação, com ef,Itas finsnairos
a partir de(' de novembro de 1.993

HENRIQUE SAI411LLO
(of. nO 321/931

FUNDO NACIONAL DE SAÚDE
Diretoria Executiva

POPTARIA 09 24, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE BA:YDS, no uso da
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-L*1.200,
de 25.02.67, nas Leis n . (s) 8.666, da 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,
no que couber, co Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN o' 02, da 19.04.93, no que cou ber, resolve:

I - Aprovar o Plana doa Trabalho dm recursos conaltinsdott
na Lei n. 8.652, de 29.04.93, originários da Unidade Orçawantária no
36901, conforme Mota/hamento a miguir:

Processo: 25.000.015609/93-13 - da Prefeitura Municipal da Pão da
Açucar/AL, C.G.0 n . 12.369.880/0001-57, no valor de CR$ 1.356.250,00
(Hum milhão, oitocentos a cinquenta e seis mil e duzentos e cinquenta
cruzeiros reais), objetivando construção da Unidade Mista de Saúde
ea Pão de AÇUCar, conforma Program de Trabalho:
13075.0428.1096.4131, Elemento de Despesa n o 4.5.40.42, lista de
Espanha n. 588, de 22.10.93.

Processo: 25.000.012372/93-18 - da Prefeitura Municipal de Oure
ltanandaffig, C.G.0 n. 18.187.823/0001-33, no valor da CR$
12.375.000,00 (doze milhem, trezentos • setanta • cinco mi/
cruzeiros reais), objetivando a aupliação e equipamento do hospital
municipal em Nova Remando, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.3881, Elemento de Despesa n . 4.5.40.42, "Nota de
Eatmenho n e 446, de 17.08.93.

Processo:	 25.000.012372/93-18 - da Prefeitura. Municipal da
/tabuna/BA,	 C.G.0 na 14.147.490/0001-68, no valor da CR$
128.700.000,00 (cento e vinte e oito milhõm • mtecantos mil
cruzeiros reais), objetivando conclusão do Hospital de B414
Itabuna, conforme Program Mo Trabalho: 13075.0428.1096.3862,
Elemmto de :Mamar& n e 4.5.40.42, Nota de Empenho na 550, Mo
19.10.93.

Procamo: 25.000.012047/93-29 - da Prefeitura Municipal de Marabá/PA,
C.G.0 n. 05.853.163/0001-30, no valor dl CR$ 9.900.000,00 (nove
milhões e nommentog mi/ cruzeiros reais), objetivando a reforma e
amliação de Postos da Saúde em Marabá, conforme Programa de
Trabalho: 13075.0428.1096.3977, E/emanto de Despesa n . 4.5.40.42,
Nota de Empenho n . 570, de 20.10.93.

Prommso: 25.000.012075/93-64 - da Prefeitura Municipal da Doa
Vista/PR, C.G.0 n . 05.943.030/000/-55, no valor da CR$ 3.093.750,80
(trás sabões, noventa e iráa til e setecentos e cinquenta cruzeiros
reais), objetivando • aquisição de Unidade Móvel da Saúda para 804.
Vista, conforma Programa de Trabalho: 13075.0428.1619.0175, Elammto
de Despesa n . 4.5.40.42, Nota de Empenho n o 575, de 20.10.92.

PrOCIMOO: 25.000.014778/93-45 - da Prefeitura Municipal de
Joviania/GO, C.G.0 n . 02.029.957/0001-96, no valor da CR$
9.900.000,00 (nove milhão. • nomcentoe til cruzo:tiros reais),
objetivando a construção a equipamento de Posto de Saúde et Joviania,
conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.0386, Elemento da
Despesa n . 4.5.40.42, Nota de Empenho n o 728, de 12.11.93.

II - A transferência dos recursos de que trata o ito2
anterior será efetivado desde que haja disponibilidade financeira no

Item de Programação 01 AVEIANM
Nivel de Hierarquia 	 1,2,3,4,5,6,7,8.
Esp. Ativ.Profissional 1,2,3.9,15,19,22,29,30,36,44,62,64,73,74,75,76.

4- Criar o código:
037-0 - ATIVIDADES EXECUTADAS PELO PROFISSIONAL" ENFERMEIRO NO PACS EM
MUNICIPIOS E/OU ESTADOS CONVENIADOS COM O PACS/PNWAS • Componentes= Visita
domiciliar (atividade externa para acompanhamento das ações do agente comunitário de saúde de

TOME'
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Tesouro Nacional.

III - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

IV - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma
diversa da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de
Trabalho.

V - Caberá ao Fundo Nacional de Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do sub-projeto indicado, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VI - Os beneficiários das transferências de que trata o

art. 26 ., parágrafo 2 • apresentarão, até o último dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, a comprovação do bom
e regular emprégo dos recursos da União, mediante apresentação dos
relatórios constantes dos anexos III, IV, V e VI da IN n . 02, de 19
de abril da 1993.

VII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devo/vidos ao Fundo Nacional de Saúde no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
objeto.

IX - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou adquiridos com os recursos desta transferência, serão
de propriedade do beneficiário após declaração de incorporação destes
ao seu património.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO

PORTARIA NO 25, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE SAIIDE, no uso de
suas atribuições legais, de acordo co. o disposto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis n o (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,
no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN n • 02, de 19.04.93, no que couber, resolve:

N9 25 - 1 - Aprovar o Plano de Trabalho dos recursos consignados
na Lei n . 8.652, de 29.04.93, originários da Unidade Orçamentária n.
26901, conforme detalha...alto a seguir:

Processo: 25.000.012154/93-39 - da Prefeitura Municipal de Ribeirão
das Neves/MG, C.G.0 n . 18.314.609/0001-09, no valor de CR$
30.931.500,00 (trinta milhões, novecentos e trinta e um mil e
quinhentos cruzeiros reais), objetivando a construção de Hospital co
Bairro Justindpolia Ga Ribeirão das Neves, conforma Programa de
Trabalho: 13075.0428.1096.4542, Elemento do Despesa n . 4.5.40.42,
Notas de Empenhos We 738 e 739, de 16.11.93.

Proceeeo: 25.000.015597/93-36 - da Prefeitura Municipal de CAndido
Mendes/MA, C.G.0 n . 06.059.505/0001-08, no valor de CR$ 17.325.000,00
(dezessete milhões, trezentos e vinte e cinco mil cruzeiros reais),
objetivando a conetrução do Hospital de Maranhãozinho em Candido
Mendes, conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.0387, Elemento
da Despesa n . 4.5.40.42, Notas de Empenhos n •. 743 e 744, de
16.11.93.

II - A transferência doe recursos da que trata o item
anterior será efetivado desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Raciona/.

/II - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

IV - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma
diversa da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de
Trabalho.

V - Caberá ao Fundo Nacional de Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do eub-projeto indicado, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em Extinção
Coordenadoria de Comparação Técnica e Controle no Pará

DESPACHO DO CHEFE
Em 9 de novembro de 1993

Processo n . 	33189.
17201 . 93. ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação n . 22/93. O Chefe do Es-,
critório de Representação do INAMPS, (EM EXTINÇÃO) no Estado do Pará, na
forma de Decreto n . 809, de 24.04.93, considerando a existência de dota-
ção orçamentária e fundamentada ou. fumo do artigo 25 da Lei n . 8.666
de 21.06.93 resolve: 1 - Reconhecer e Ratificar a /nexigibi/idade 22/93,
que trata de serviço de recuperação com reposição de peças coam deva-
dor n . 21.739-00, ATLAS, instalado no prédio do Ed. Sede do 	 ESCRITÓRIO
DE REPRESENTAÇÃO DO INAMPS/MS/PA, sito A Rua Senador Manoel Barata n.
869. 2 - Autorizo a despesa no valor de CRS-750.000,00(setecentos e cio -
quanta mil cruzeiros reais) em favor da firma INDUSTRIAS V/LLARES S/A. 3-
Publique-se. 4 - Ao Serviço de Administração e Finanças para as provido.-
cias decorrentes.

ARMANDO BRITO CHERMONT
Chefe do Escritõrio de Representação/PA

(Of. n9 3/93)

Ministério do Trabalho

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO
RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA N9 99, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1993

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO, no Estado do Rio Grande do Norl
te, no uso de suas atribuiçães legais, resolve: SUSPENDER o crer
denciamento para realização de cursos de cipeiros, da EMPRESA BRASILEIRA
DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES, situada é Rua Teófilo Brandão, 811, Petrópolis
nesta capital, registrada nesta Delegacia Regional do Trabalho sob o h.
028, livro 00 01, pág. 14 v . , do Processo DRT/RN n . 00368/91, até que se
ja regularizado o seu quadro de instrutores.

MANOEL DE LIMA DUARTE

(Of. n9 179/93)

Ministério da Previdência Social

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA N9 103, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTERIO DA PRE
VIDÊNCIA SOCIAL, tendo em vista o disposto nas Portarias MEFP n9 1247
de 10 de fevereiro de 1992 e suas alteraçães, e MPS 09 59, de 14 de
maio de 1992, e no Decreto n9 825, de 28 de maio de 1993, resolve:

Promover, co forma dos anexos I e II, a esta Portaria,
a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Instituto Nacio
nal do Seguro Social, publicado em conformidade com a Portaria SEPLAN
59 390, de 25 de maio de 1993.

JOSÉ ROBERTO SFAIR MACEDO

11 010 1,6

09100	 2092000
00500

V/	 -	 Os beneficiários das transferéncias de que	 trata	 o
art.	 26, parágrafo 2 . apresentarão, até o último dia útil do mês	 de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, a comprovação do 	 bom

040120
.------------------.

727E717170720 1117410002	 : ,011E1

.

441.09

0.374.0799101)010 El :

e	 regular emprego dos recursos da União, mediante	 apresentação	 dos
relatórios	 constantes dos anexos III, IV, V e VI da IN n . 02, de	 19
de abril de 1993. 03341 1507 UM 208

:1205011 eVal. x 99 ,0 ROR

MNEWO 2016I0910 M5501:101AMPUHMES

: 0.276.147 

7.211.01

VI	 -	 Os saldos financeiros	 remanescentes,	 inclusive	 os

0

7.211.10
provenicntzs	 das	 receitas	 obtidas	 das	 aplicações	 financeiras
realizadas,	 serão	 devolvidos ao Fundo Nacional de	 Saúde	 no	 prazo
improrrogd.al de 30 (trinta) dias, a contar do téraino da execução do
objeto.

22 NI 15 00 021 DOR OU E5:0000 E MUDEM DOOSEGIMSOX116517011M5
1 3.0.21. 11 1 17 1

7.711.01
7.111.19

IX	 -	 Fica	 estabelecido	 que	 os	 bens	 patrimoniais
produzidos	 ou adquiridos com os recursos desta transferência, 	 serão
de propriedade do beneficiário após declaração de incorporação destes

2? 211 15 119 2121 2251

31 211 15 118 2121 7351 9102

1 00915110214 DO 7012111010 M 715110 0R0120 N001010432

. 45411101000000 1471120111 12120

1
8.4.0 .11 :

1
151	 :

115.50
402.571

425.511
ao seu património. 3.4.74.11 1 352	1 415.50

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. nainonmotm ':uutemornmuwomumenamma 2.611.J$7
SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO E4 2.08.04.

(Of. n9 321/93) 13.4.99.72: 110
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253/93, como também AUTORIZO o valor global de CR$12.800,00 (doz e mil e

	

2.704.74?
	 oitocentos cruzeiros reais), com fundamento' co inciso I, do arti go	25

	

1.538
	

da Lei n . 8.666/93 e alterações posteriores:

	

114.771
	 Belém, 5 de novembro de 1993

	

155.70
	

ADILSON HELIO DA SILVA CARDOSO
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo- 26 da Lei n . 8.666/93 e alte

	

2.4)4	 raçoes posteriores e, ainda, DETERMINO a publicacão conjunta dos 	 atos

	

3,474	 co DOU.,
Belém, 9 de novembro de 1993

	

2.4)1	 EDVAN CAPUCHO COUTEIRO

	

2.41	 Superintendente Estadual

10141	 :	 01.274.747
- - -	 -

Pana

0.7790 H	 DERRINU
075216

	

345109	 1	
_---_---____----____.

71917111"4:10	 :num um:	 74I01

MIIIMUNODANEMNEMEOR	 11.371.97

; 307711730 4174734$11 	
:	 1.777A87

	

3321: 77 0470212113	 ; MOD8900 NMUKO en nnios amMERAUW2	 7.211.10
1 3.1.71.37 : 351 :	 7.211.411

33 211 15 HA 1421 2351	 : 4911515154210 1/0 PARI/0410 5777777437711044119 11591944511
	

445.9.4
330174.	 : 374:	 115.514

Processo n . 35166.020774/93-94. APROVO a dispensa de licitação para a
quisiçao de material para equipamentos reprograficos, em carater emeF
gencial, em favor da EDIMEX-EMP. DIST. DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E XERU
GRÁFICO LTDA., apósParecer da Procuradoria Estadual, conforme únicõ
do art. 1 . da PT/MPS n . 253/93, como também AUTORIZO o valor global de
CR$126.473,00 (cento e vinte e seis mil, quatrocentos e setenta e tres
cruzeiros reais), com fundamento no ingiso IV do artigo 24 da Lei 	 co
8.666/93 e alterações posteriores.

Belém, 5 de novembro de 1993

ADILgON HELIO DA SILVA CARDOSO
chefe da Divisao de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei. n . 8.666/93 e alie
rações posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atol
no DOU.

Belém,.9 de novembro de 1993
EDVAN CAPUCHO.COUTE/R0
Superintendente Estadual

(Of. 59 347/93)

31 341 15 118 1931 2151 1141 I	 70913111400	 41031404310/715317111440 15501091111111	1	 1	 2.511.9/

	

: 1.4.71.39 1 354 1	 2.411.317

31 DOI 15 178 4434 44 99	 7931AÇA0 DE 8314711105 AO 1498214 7141110	 .	 155.164

	

; 3.4.91.27 ; 254 :	 755.741

33 711 15 4/8 146 4151 1114 ; 	 410171019737140	 155.714

	

1 3.4.74,271 354 ;	 155.744

2.414

	

; 3.4.11.24 ; 351 ;	 2.49

o 1 A I.	 :	 01.377.147

(Of. 59 259/93)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Maranhão

Divisão de Administração Patrimonial
DESPACHOS

RE27.Proc.35078.021396/93-18.Aprovo a dispensa de licitação para 09571-

13ição de Locação de Serviço de Limpeza e Oonservação nos imOveis do
IIISS/SINA em favor da firma M.C.DB SOUZA D/AS,apOs parecer da Procura
dona Estadual, conforme §lini.co do A15'47.1 2 da prpaps 253/93,bem como
tambem AUTORIZO o valor global de CR$ 27017.771 7 77 (dois mil/15es, de.-
sessete mil, setecentos e setenta e um cruzeiros reais e eetenta e se
te centavos), com fundamento no Inciso IV do Art.24 da Lei 8.666/93 ;

alteraçães posteriores.
Em 19 de novembro de 1993

IDERALDO JOSE RIBAMAR OLIVEIRA DE ARAOJO
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nos termos do Art.26,da lei 8.666/93 e altera -
e5es posteriores e, ainda, Determino a publicação conjunta doe atos
no DO.'

Em 19 de novembro de 1993

LAUBER SANTOS PEREIRA
Chefe da Divisão

(Of. n9 347/93)

Superintendência Estadual no Pará
DESPACHOS

	

ProcesSo n . 35166. 019668/93-40. APROVO a dispensa de licitação 	 para

	

fornecimento de assinaturas de jornais de Sentarem e ',tacape, em	 favor
das firmas: .JORNAL DO DIA . (CR$10.360,00), . JORNAL	 DE ,SANTAREM
(CR$1.540,00) e "O TAPAJÓS . (CR$900,00), respectivamente, amos Parecer

	

da Procuradoria Estadual, conforme .8 Unice do art. 30 da PT/9P5	 n2

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 349 1.645, DE 12003 NOVEMBRO ME 1993

	

- o disp osto nos itens 5.1 e 5.2.0 da rrrrr 005/92	 	
nexão da Serviço nivel Celular co. o Serviço fisiefnico Público,
rep ublicada pela Portaria n. 377. de 15 de set 	  de 1912. da
Secretario Nacional de Coeunicacães do extinto Ministério dos
Trans portes e das Coeunicacães„ • na Portaria n. 1.595. dá 4 de
novembro de 1993. deste Ministério, resolve/

Art. 15 Fixar os valores tarifários a rrrrr a p licados, na
área de concessão da TelecomiuniCac9es do Acre 8/4 - TELEACRE. na
Int rrrrrr são entre o Serviço Nivel Celular • a Serviço rrrrr Mico
Público • às chamadas provenientes do Serviço fiável Celular e
destinadas às res p ectivas éreas local e 	 rr da do Serviço
TeiefInico Público, lí quidos do Imposto relativo é Circulação de
Mercadorias e sobre a Prestação dos Serviço. de 9 	 te
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacies - UNS, e das
contribuicães sociais relativas ao Pro rrrrr de Formação do Patriéinlo
do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Seguridade Social -
COFIAS.

I.Tarifs. de Instalação de Interconexão (TI/MC) ....	 790.00	 TIDIMC
2.Tarifa de Dis p onibilidade de Interconesão (TDIAC) 1.784,00 	 MAC
3.Tarifa de Utilização do STP (TUSTP) 	 	 0,017513 TRINO

Art. 21 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ao, revo gadas as disposicães em contrário. .

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 709 1.659, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAUES. UTERINO, no uso das
atribuicães que lhe confere o Artiso 87, rrr rrr fo único. Inciso II.
da Constituição, considerando

- o dis p osto nos itens 5.1 e 5.2.1 da Noras 005/92 - Interco-
nexão do Serviço Móvel Celular coo o Serviço Telerinico Público.
re p ublicada pela Portaria n. 377, ds 15 de seteebro de 1992. da
Secretaria Nacional de Coeunicaclies do extinto Ministério dos
Transportes e das Coeunicaçies, e na Portaria n. 1.599, de 4 de
novenbro de 1993, deste Ministério, resolve:

Art. 1 7 Fixar os valores tarifários a rrrrr a p licados, na
área de concessão da Telecomunicaçães do Rio de Janeiro S/A - TELERJ.
na interconexio entre o Serviço Nível Celular e o Serviço Telerinico
Público e is chamadas p rovenientes do Serviço Rével Celular •
destinadas Is respectivas 	  local e conurbada do Serviço

231467144744542341 	 ; nunroo DA 1301717*0 109411731901'

33 211 15 NI Md 2349 4141 ;	 74479707010 01 13i4/1.114140 901415319/11'.

2.414	 O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACSES. INTERINO, no usa das
:3.4.74.9 1 374

	

	
atribuiçães que lhe conter, o Artigo 47, Pará fffff único, Inciso II,
da Constituição: considerando
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Telefnico Público, lí quidos do 'mosto relativo io Circulação de
eeeee darias e sobre a Prestação dos Serviços de Transporte
Interestadual • 	 icipal e de Comunicados - !COS. e das
contribuiçãos sociais relativas ao Pro aaaaa de Forcado do Patriminio
da Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Seguridade Social -
COFIAS.

1.Tarifa de Instalação de Interconedo (TIINC) .... 	 700.00	 TI1/110
2.Tarifa de Dis p onibilidade de /nterconexão (MAC) 1.558,00	 MAC
3.Tarlfa de Utilização do STP (TUSTP) 	 	 0,019496 TOM

Art. 20 Esta Portaria entra em vi gor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposição% em contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA N9 1.660, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O SINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACGES. INTERINO, no uso das
atribuiçãos que lhe confere o Arti g o 87, Parágrafo único, Inciso II.
da Constituição. considerando

- o disposto nos itens 5.1 e 5.2.1 da Norma 005/92 - Interco-
medo do Serviço Nivel Celular co. o Serviço TelefInico Público,
	  icada pela Portaria n. 377. de 15 de setembro de 1992, da
Secretaria Nacional de Comunicados do extinto Ministério dos
Trans p ortei  e das Coounicados, e na Portaria n. 1.599, de 4 de
	 bro de 1973. deste Ministério. resolve:

Art. I/ Fixar os valores tarifários a 	  aplicados, na
área de concessão da Telecomunicados de Brasília S/A - TELEDRASiLIA,
na interconedo entre o Serviço Móvel Celular e o Serviço Tater:roi.
Público e às chaoadas p rovenientes do Serviço nível Celular e
destinadas às resp ectivas áreas local e conurbada do Serviço
ee 	 Mo Público. lí quidos do Imposto relativo à Circulação de
Mercadorias e sobre. Prestação dos Serviços de Transporte
Interestadual  Intermunicipal e de Comunicados - ICI1S, e das
contribuides social% relativas ao Pro eee gim de Formação do Patridnio
do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Se g uridade Social -
COFIAS.

1.Tarifa de Instalado de Interconedo (71114C) 	 700,00	 IBM
2.Tarifa de Disponibilidade de interconedo (TOM) 1.396.29	 TOM
3.Tarifa dó Utilização do STP (TUSTP) 	 	 0,013672 IBM

Art. 21 Esta Portaria entra em vigor na data da sua p ublica-
ção, 	 isposides em contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 09 1.661, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DAS CONUNICACISES. INTERINO. no uso das
atribuiçãos me lhe confere o Arti go 87. Parágrafo único. Inciso II,
da Constituição. considerando

- • disposto nos Itens 5.1 e 5.2.1 da Nora. 005/92 - Interco-
ema. do Serviço Nivel Celular co. o Serviço TelefInico Público,
	  Icada pela Portaria n. 377. de 15 de set 	  de 1992, da
Secretaria Nacional de Comunicados do extinto Ministério dos
	 tos e das Comnicades, e na Portaria n. 1.599, de 4 de

no eeeeee de 1993. deste Ministério. resolve:

,	 Art. 11 Fixar os valores tarifários a eeeee a p licados, na
área de concessão da eee 	 Macios do eeeee á S/A - TELEPAR, na
1 	 fo 	  o Serviço nivel Celular • o Serviço Te/erinico
Público • às c e 	  	 lentes do Serviço fiável Celular e
destinadas às respectivas áreas local e 	 boda do Serviço
Teldinico Público, lí quidos do I 	  relativo à Circulação de
Mercadorias e sobre a Prestação dos Serviços de T 	
int 	 aaaaa 1 • I aa 	 icipal e de Coounicades - OCAS, e das
contribuição. sociais relativas ao aaaaaaaa de Formado do Patriminio
do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Seguridade Social -
COFIAS.	 .
/.Tarifa de 	 Xe de Interconexio (TIINC) ....	 700,00	 TelfiC
2.Tarifa de Dis p onibilidade de Interconexão (TDINC) 1.746.00 	 TRINE
3.Tarifa de OU/Macio do STP (TUSTP) 	 	 0.017513 TBIAC

Art. 3D Esta Portaria rrrrr ele vigor na data da sua p ublica-
do, rrrrrr das as dis p osiçãos co contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 969 1.662, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAMS. INTERINO. no uso das
atribuiçãos que lhe 	  o Artigo 87, Pad.rdo único, Incise
da Constituição, considerando

- o disposto nos itens 5.1 e 5.2.1 da A proa 005/92 - Interco-
nedo do Serviço Nivel Celular coa o Serviço Telefinico Público,
	 licada pela Portaria n. 377, de /5 de rrrrr bro de 1992. da
Secretaria Nacional de Comunicadas do extinto Ministério dos
	  e das Cmunicades. e na Portaria n. 1.599. de 4 de

rrrrrrrr de 1993. deste Ministério, resolve:

Art. 1/ Fixar os valores tarifários a 	  aplicados. na
Sr.a de concessão da Telecomunicados de ninas Gerais S/A - TELE1110,
na interconexio entre o Serviço Móvel Celular e o Serviço Telefinico
Público e às domadas p rovenientes do Serviço Móvel Celular e
destinadas às respectivas áreas /ocal e conurbada do Serviço

Telefinico Público, líquidos do Imposto relativo à Circulação de
Mercadorias e sobre a Prestação dos Serviços de Transporte
Interestadual e InterounIcipal e de Comunicados - ICOS, e das
contrIbuides sociais relativas ao Pro rrrrr de Foomação do Patrimilnio
do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Seguridade Social -
COFIAS.

1.Tarifa de Instalação de interconexão (TIINC) 	 700.00	 T4INC
2.Tarifa de Dis p onibilidade de Interconedo (70/11C) 1.152,00 	 IBM
3.Tarifa de Utilização do STP (TUSTP) 	 	 0,010852 ill/PIC

Art. 29 Esta POrtaria entra es vigor na data da sua p ublica-
ção, revogadas as dis p osides em contrário.

•

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 59 1.663, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES, INTERINO, no uso das
atribuides que lhe confere o Artigo 87. '	 Ice, Inciso
da Constituição, considerando

- o dis p osto nos itens 5.1 e 5.2.1 da Norma 005/92 - Interco-
Dedo do Serviço Móvel Celular coo o Serviço Ideei:tico Público,
republicada p ela Portaria n. 377, de 15 de setembro de 1992. da
Secretaria Nacional de Coounicades do extinto Ministério dos
Trans p ortes  e das Comunicados, e na Portaria n. 1.599, de 4 de
novedro de 1993, deste Ministério. resolve:

Art. 10 Fixar os valores tarifários a serem a p licados, .na
área de concessão da Comanhia Itioarandense de Telecomunicados - CRT,
na interconexão entre a Serviço Móvel Celular e o Serviço Talai:11Mo
Público e às chamadas 	 Jantes do Serviço nivel Celular e
destinadas às res pectivas áreas local e conurbada do Serviço
Telerinlco Público, lí q uidos do Im posto relativo à Circulado de
Mercadorias e sobro a Prestação dos Serviços de 	 te
Interestadual e Interounicipil e do Comunicadas - MS, • das
contribuição% sociais relativas ao Pro rrrrr de Foroado do Patridnio
do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Sesuridad. Social -
COFINS.

1.Tarifa de Instalação de loterconexão (TIIMC) .... 	 700,00	 TBINC
2.Tarifa de Dis p onibilidade de Interconedo (TOSSE) 1.786.00	 111111C
3.Tarifa de Utilização do STP (TUSTP) 	 	 0,017513 MAC

Art. 20 Esta Portaria entra ee vigor na data da sua publica-
ção. revogadas as disposiçãos em contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 59 1.664, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
• MINISTRO DE ESTADO DAS CONUNICACISES, INTERINO, no uso das

atribuiçãos me lhe confere o Artigo 87. Pará grafo único, Inciso II,
da Constituição, considerando

- o disp osto nos itens 5.1 e 5.2.1 da Norma 005/72 - Interco-
nado do Serviço nivel Ce/alar co. o Serviço rrrrr Inico Público.
republicada pela Portaria n. 377, de 15 de set rrrrr de 1992, da
Secretaria Nacional de Coounicades do extinto Alnistairio dos
	 tas e das Comunicados, e na Portaria n. 1.599. de 4 de

novembro de 1993, deste Ministério, resolve:

Art. IS Fixar os valores tarifários a 	  aplicados, na
área de concessão do Serviço de Comunicados Telerinicas.de Londrina -
SERCOMTEL, na interconedo entre o Serviço nivel Celular e o Serviço
TelefInico Público • às datadas p rovenientes do Serviço Nivel Celular
• destinadas às res pectivas ¡Lemas local • conurbada do Serviço
Telefinico Público. lí quidos do Imposto relativo à Circulação de
Mercadorias e rrrrr a Prestadó dos Serviços de 	
Interestadual  e Int rrrrr icipai e ' de CmunIcaçies - MIS. e das
contribuiçãos socials . relativas ao rrrrrrrr do Foroado do Patridnio
do Servidor Público - PASEP e ao financi rrrrrr da Seguridade Social -
COFIAS.

1.Tarifa de instalação de Interconedo (TURC) 	 700,00	 TBINC
2.Tarifa de Disponibilidade de Interconedo (TDINC) 1.406,00	 IBM
3.Tarifa de Utilização do STP (TUSTP) 	 	 0,020817 MAC

Art. 29 Esta rrrrrr ia entra e gio vigor na data da sua publica-
dit.. revogadas as dis p osiçãos ee contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 59 1.665, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993 •

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAM., INTERINO, no uso das
atribuição% que lhe confere o Arti go 87. Pará grafo único. Inciso II.
da Constituição, considerando

- o disp osto nos itens 5.1 e 5.2.1 da Norma 005/92 - intorco-
nado do Serviço Móvel Celular com o Serviço TelefInico Público.
	  icada pela Portaria n. 377, de 15 de setembro de 1992. da
Secretaria Nacional de Comunicados do extinto Ministério doq
	  e das Comnicades, e na P 	 la n. 1.599, de 4 de

novembro de 1993, deste Ministério, 	 Ire:

Art. II Fixar os valores tarifários a 	  aplicados, na
Iria de concessão do Comanhia de Telefones do Brasil Ce rrrr 1 -
na intnrxonevSo entre a Serviço Móvel Celular e o Serviço T rrrr r ico
Público e às chamadas provenientes do Serviço nivel Celular e
destinadas Is res p ectivas '	  local e conurbada dei Serviço
	 ico Público, lí quidos do Imp osto relativo à Circulado de
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fiercadorias e sobre a Prestação dos Serviços de Transporte
,Interestadual e Intermunicipal e de Comunidades - ICES, e das
contribuldies sociais relativas ao Pro g rama de Formação do Patridnio
dm Servidor Público - PASEP e ao financiaeento da Se g uridade Social -
COFIAS.

1.Tarifa de Instalação de Interconexão (Tine) 	 700,00	 TDIMC
2.Tarifa de Disponibilidade de /nterconexão (TDIAC, 1.786,00 	 TBIMC
3.Tarifa de Utilização do STP ITUSTP) 	 	 0,017513 TBIMC

Art. 2! Esta Portaria entra e. vigor na data da sua publica-
do, revo g adas as disposiç ges em contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 59 1.666, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993 	 .

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUM/CAÇOES, INTERINO, no uso das
atribuiçOes que lhe confere o Arti go 87, Pará grafo único. Inciso II.
da Constituicio, considerando

- o disp osto nos itens 5.1 e 5.2.1 da Norma 005/92 - Interco-
neda do Serviço Móvel Celular co. o Serviço Telefinico Público,
re p ublicada pela Portaria n. 377, de 15 de setembro de 1992, da
Secretaria Nacional de ConunicaçOes do extinto flinistério dos
Transportes. das Comunidades. e na Portaria n. 8.599. de 4 de
novembro de 1993, deste Ministério, resolve:

Art. glt Fixar os valores tarifários a seree a p licados, na
área de concessão da Telecoeunicades de Santa Catarina S/A - TELESC,
na interconexão entre o Servido Móvel Celular e o Serviço TelefOnico
Público e às cha gadas provenientes do Serviço Mével Celular e
destinadas às res pectivas áreas local e conurbada do Serviço
Telefinico Público, lí quidos do le p osto relativo à Circulação de
Mercadorias e sobre a Prestadio dos Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunici p al e de ComunicadOes - ICES, e dali
contribuides sociais relativas ao Pro g rama de FormaçOo do Patridnio
do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Sonoridade Social -
COFIES.

1.Tarife de Instalação de Interconexio CUIDO 	 700,00	 TBIMC
2.Tarifa de Dis p onibilidade de Interconexão (TD/MC) 1.120.00 	 MEC
3.1arifa de Utilizaç go do STP (TUSTP) 	 	 0,011061 TB/MC

Art. 2! Esta Portaria entra na vigor na data da sua p ublica-
ção, revo gadas as dis p osides em contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 59 1.667, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES, INTERINO, no uso das
atribuiçOes que l he confere o Arti go 87, Pará grafo único, Inciso II.
da Constituição, considerando

- o dis p osto nos itens 5.1 e 5.2.1 da Nerea . 005/92 - interno-
medo .do Servido Móvel Celular com o Serviço TelefOnico Público,
republicada p ela Portaria n. 377. de 15 de seteebro de 1992, da
Secretaria Nacional de CoeunicadOes da extinto Ministério dos
Trans portes e das Coeunicades, e na Portaria n. 1.599, de 4 de
hoveimbro de 1993. deste Ministério, resolve/

Art. 11 Fixar os vaiares tarifários a serea a p licados, na
área de conceSsão da felecoionicadOes de S g o Paulo S/A - TELESP, na
interconedo entre o Serviço Movei Celular e o Serviço TelefOnico
Público e às cha gadas provenientes do Serviço Nível Celular e
destinadas às respectivas áreas local e conurEWila da Serviço
TelefOnico Público, líquidos do Imposto relativo à 'Circulado de
Mercadorias . e sobre a Prestadio dos Serviços de Transporte
Interestadual e Intereunici pal e de Coeunicadies - ICES, e das
contribuides sociais relativas ao Pro g raea de Foreação do PatrimOnio
do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Seguridade Social -
COFIES.

1.Tarifa de Instalação de Interconedo MIMO 	 700.00	 TBIDC
2.Tarifa de Disponibilidade de Interconedo (TDIMC) 1.786,60 	 TRINE
3.Tarifa de Utilizado do STP (TUSTP) 	 	 0.017513 MEC

Art. 2.6 Esta Portaria entra lee vi gor na data da sua publica-
do, revo g adai as dieposides em contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA 89 1.668, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACEES, INTERINO, no uso das• atribuides que lhe confere o Artioo 87. Parágrafo único, Inciso II.
da Constituição, considerando

- o disposto nos itens 5.1 e 5.2.1 da Norma 005/92 - Interno-
nedo do Serviço Minei Ce/alar coe o Serviço TelefOnico Público.
	 lidada pela Portaria n. 377, de 15 de seteebro de 1992, da
Secretaria Nacienal de ComunicadOes do extinto Ministério dos
Trans p ortes i 	 e das Comunicaçíes. e na Portaria n. 1.599. de 4 de
novembro de 1993, deste flinistério. resolve:

Art. IA Fixar os valores tarifários serem aplicados, na
área de concesdo da Telecoeunicadies de Goiás S/A - TELES0145. na
1 nnnnn onexão entre o Serviço Nível Celular e o Serviço TelefOnico
Público e às chaleadas p rovenientes do Servido Cível Celular e
destinadas às res pectivas áreas local e conurbada do Serviço

TelefOnico Público, lí q uidos do Imposto relativo à Circulação de
Mercadorias e sobre a Prestadio dos Serviços de Transporte
Interestadual e Intereunici p al e de ComunicadWes - ICAS, e das
contribuiçOes sociais relativas ao Prograea de Formado do Patrimignio
do Servidor Público - PASEP e ao financiaeento da Seguridade Social -
COFIES.

1.Tarifa de Instalação de Interconedo 1T/D10 	 700,00	 TBIDC
2.Tarifa de Dis ponibilidade de Interconex go /UM) 1.128,00	 TDIMC	 .
3.Tarifa de Utilização do STP (TUSTP) 	 	 0,011061 MEC

Art. OR Esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção. revogadas as dis posides em contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

PORTARIA N9 1.669, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACDES, INTERINO, no uso das

atribuidOes que lhe confere o Arti g o 87, Pará grafo único, Inciso
da Constituicio. considerando

- o disp osto nos itens 5.1 e 5.2.1 áa Norma 005/92 - Interno-
nexice do Serviço Mével Celular co. o Serviço Telefinico Público.
republicada pela Portaria n. 377, de 15 de seteebro de 1992, da
Secretaria Nacional de Comunidades do extinto Ministério dos
Transportes e das Comunidades, e na Portaria n. 1.599, de 4 de
noveobro de 1993, deste Ministério. resolve:

	

Art. II Fixar os valores tarifários a 	  aplicados, na
área de concessNo da Telecomunicades da Espírito Santo S/A - TELEST,
na interconexio entre o Serviço Eive] Celular e a Serviço Telefinica
Pilb/ico e às chamadas p rovenientes do Serviço Móvel Celular e
destinadas às 	 ivas 	  local e conarbada do Serviço
Telefignico Público, lí quidos do leposto reletivo à Circulado de
Mercadorias e sobre a Prestadio dos Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunici p al e de CoeunicadOes - /COS. • das
contribuides sociais relativas ao rrrrrrrr de Foreado do Patridelo
do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da Seguridade Social -
COFIES.

1.Tarifa de Instalação de Interconexgo (TEIMO 	 700,00	 TDIMC
2.Tarifa de Dis p onibilidade de Interconedo fIDIMO 1.824,00 	 TDIMC
3.Tarifa de Utilização do STP (TIMM 	 	 0.017183 TeIRC

Art. 21 Esta Portaria entra em vigor na data . da sua publica-
do, revogadas as disposides em contrário.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO
(0/. n9 288/93)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÓES
Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A

Diretoria de Desenvolvimento
DESPACHO DO DIRETOR

Comunico que a Diretoria da Empresa Brasileira de Telecomunicaçães
S.A.-EMBRATEL, em sua 382 Reunião, 	 ratificou a inexigiblildade de
licitação,	 referente ao assessoramento técnico para operação	 e
manutenção da Rede de Serviços Dedicados de Comunicação de Dados - El,'
pela firma COASIN-CHILE, no valor total 	 estimada do 05$188.400,00,
(cento e oito mil e quatrocentos 'dólares americanos), 	 com base no
Inciso II do Art. 25, combinado com o inciso III do Art. 13 da lei	 n2
8.666, de 21.06.93,	 tendo em vista a documentação constante do
PrOcesso respectivo.

FRANCISCO DOS SANTOS PIRES ALBUQUERQUE
(Of. n9 1.161/93)

Diretoria de Administração
DESPACHOS DO DIRETOR

Ratificamos a decisão do Chefe da Departamento de DesenvolviMento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inesi g ibilidade de
licitação, p ara participação de empregador, no Corso Redes
CorporatIvas -Tecnologias e Serviços integrados, da firma ITELCON, no
valor de CW80.200,00 (cento e 91tente mil	 e duzentoe cruzeiroo
reare), com base no incien 11, do' parigrafo 12, do	 Art.	 25,	 da	 Lei
8.666, de 21.06.93,	 tendo em vieta e documentação conetante 'do
Processo submetido a nele. aPreVação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da Inexigibilidade de
licitação, para atendlmentO ao Curso * 111 Frearem. de Atualizado em
TelecomunicaçãeS . , da PUC/MG, no valor de CR6771.342,00 g eetecentoe e
setenta e um mil e trezentos e quarenta e dois arneiros remis), com
base no Inciso 11, do parágrafo 12, do Art. 25, da Lei RASE, de
21.06.83, tendo em viste a documentação constante do processo
submetido a nossa aproVa40.

Ratificamos a deCiSão de Chefe do Departamento de Desenvolviménto de
Rocuraos Humanos, referente ao enquadramento da inexigIbilldede de
licitação, para participação o Curso Conectividade de BenCO ee Dados
Empesarials, da firme ~I, no valor de CR8696.578,50 (eelecentoa •
noventa e seis mil e qUinnentOe e setenta e oito cruzeiros reale-
cinquenta centavos), COM be g e no Inciso 11, do Pará g rafo 12, do Art.
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25, da tem 0.868, de 21-08.93, tendo em vista a documentação constante,
ao processo submetido e nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanoe, referente ao enquadramento da 	 inexigibilidade de
licitação, para suprir o material didático do Curso de Técnicas de
Venda, atravie da aquisição de filmes, da firma 0I06411, no valor total
de CR8227.600,00 (duzentos e vinte e sete mil e seiscentos cruzeiros
reais), com base no inciso 1, do parésraio 12, do Art. 25, da Lei
1.868, de 21.06.93, tendo em vista a documentação constante do
processo submetido a nossa aprovação.

ALO/SIO TEIXEIRA

(Of. n9 1.162/93)

Telecomunicações Brasileiras S/A
CGC N. 00336701/0001-04

0/2GRATO DA ATA DA 150a. REUNIA) ORDINARIA OCNSELHO DE AENIINISTRAÇÃo
REALIZADA E. 13 DE OUTUBRO DE 1993

Realizada em 13 de outuoro de 1993, às 14:JOh, na Sede da TELEBRAS, no
S.A.S., Q. 6, Bloco E, em Brasília, DF, convocada pelo Presidente, JOR-
GE DE MORAES JARDIM FILHO. DELIBERAÇAO: PROGRAMA DE CAPTAÇAO DE RECUR-
SOS FINANCEIROS: Tendo em vista a recomendação do Conselho de Adminis-
tração à Diretoria Executiva em sua 464 Reunião Extraordinãria, reali-
zada em 08.09.93, no sentido de cancelar as operações financeiras ex-
ternas em fase de negociação e a adoção de medidas para obtenção, nos
mercados interno e externo, dos recursos necessários para assegurar a
execução do programa de investimentos de 1993, a Diretoria retornou ao
mercado para exame de novas oportunidades. Com referência à operação de
"yenbonds . no valor de 20 bilhões de penes foi iniciado novo processo,
sendo vencedora da licitação a Nomura International Pio. Desse modo,
a Dirstoia, em sua 774a. Reunião Ordinária, realizada em 29.09.93,
decidiu aprovar e levar ao conhecimento do Conselho de Administração a
operação a ser realizada com a Numera International Pio., no valor de Y
20.000.000.000,00 (vinte bilhões de penes), nas seguintes condições:
Cupom: 7.2; Preço de Face: 100%; Comissão: 1,0%; Despesas: USO
125.000,00; Prazo: 3 anos; Taxa Efetiva: 7,44%. 	

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a
reunião; sendo . lavrada a presente ata que vai assinada pelos Conselhei-
ros presentes e pelo Secretário. NOV 8 1993 - JCDF - REG. SOB NO
5314357.8 - JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CERTIDÃO: Certifico

' que per despacho do Presidente , da Junta, fica arquivado e registrado
sob nõmero e data estampados mecanicamente. (a) Paulo Henrighe Gomes da
Cruz - Secretário-Geral.

E0II0110DAMPDA48a. REUNIÃO 1D209009D12,15RIA03 CONSELHO DE AEMINI~
REALIZADA EM 71 DE OUTUBRO DE Issl

Realizada em 21 de outubro de 1993, as i4:3011, na Sede da TELEBRAS, no
S.A.S., Q. 6, Bloco E, em Brasília, DF, convocado pelo Presidente, JOR-
GE DE MORAES JARDIM FILHO. uELIBERAÇAO: REPACTUAÇAO DE DEBENTURES COO-
VERSIVEIS EM AÇÕES - 14 EM03300 E 24 ' EMIS500: O Conselho de Administra-
ção aprovou os seguintes critérios para a repactuação das debêntures em
01 de novembro de 1993, conforme estabelecem as respectivas escrituras:
1) início e vencimento do próximo período de juros: 01.11.93 a
01.11.94; 2) Remuneração: De acordo com a PR mais 8% (oito por cento)
ao ano; 3) Pagamento de Juros: Anual; 4) Prêmio: Para o próximo período
de juros que vencerá em 01.11.94 a TELEBRAS, conforme previsto na Es-
critura, acionarã automaticamente um prêmio que corresponderá à dife-
rença positiva, se houver, entre os juros remuneratõrios e a taxa ANBID
menos 1% (um por cento) ao ano. Nada mais havendo a tratar, o senhor
Presidente deu por encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata
que Vai assinada pelos Conselheiros presentes e pelo Secretário. NOV 8
1993 - JCDF - REG. SOB N. 5314358.0 - JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDE-
RAL - CERTIDAO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fica
arquivado e registrado sob número e data estampados mecanicamente. (a)
Paulo Henrique Gomes da Cruz - Secretário-Geral.

(Of. n9 1.520/93)

Telecomunicações de Minas Gerais S/A
Divisão de Manutenção cie Sistema

DESPACHO DO GERENTE

1)CONTRATADA: Equitel S/A-Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações
CONTRATO N . : CA.DESP.009N-23/2784/93-4; DATA DE ASSINATURA: 11/11/93;
VALOR DO CONTRATO: CR$ 268.184,00: OBJETO: Reparo de 05 unidades
S42024-0570 e de 01 0422034-D2008-C312. 2)CONTRATADA: Equitel S/A -
Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações; CONTRATO N . : CA.DESP.
OMN-23/2785/93-4: DATA DE ASSINATURA: 11/11/93: VALOR DO CONTRATO:
CR$ 41.726,00; Objeto: Reparo de 01 unidade S42023 -0530-Al -3.
Ratifico as inexigibilidades de licitação nos termos do Artigo 25 In
ciso I da Lei 8.666 de 21/06/93 para contratação de serviços de repa
rOS.
RATIFICO:

RICARDO HENRIQUE DE MELLO FONSECA
Gerente da Div. Manut. de Ej.stemas

(Of. n9 383/93)

Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos e
Relações Trabalhistas

DESPACHOS
1/ENTIDADE: FUPAI - FUNDAÇÃO DE ,E.:• E ASSESSORAMENTO A INDUSTRIA
VALOR: CR$ 367.000,00; CURSO: RACIONALIZAÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA
ELÉTRICA NA INDUSTRIA; PE6I000:25 A 29/10/93;
Nos termoS do Artige 25,"InciS0'11V9e Lei 9.666/93. combinado CrAn

Art.13, inciso VI, submetemos a ratificação de V.Sa., esta situação
de inexigibilidade por„se tratar de serviço técnico profissional es-
.pecializado;

(Of. n9 383/93)

Ministério dos Transportes

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
Conselho Administrativo

DESPACHOS
Para execução de obras remanescentes necessárias

O complementação da implantação e pavimentação da Rodovia 50-259/ES,
no subtrecho Rio Doce - Colatina (Lote 3), objeto do Contrato
P8-275/80, celebrado entre o DNER e a firme CONTEK ENGENHARIA S.A.,
encerrado por ter completado 5 (cinco) anos de duração, tendo em
vista o relato de fls. 52/53, do Processo Administrativo n.
51270.003064/93-2, e parecer da douta Procuradoria Geral, fls. 55,
com fundamento no inciso XI do artigo 24 da Lei n. 8.666/93,
DISPENSO A LICITAÇÃO, autorizo a emissão de NE bastante e a
contrataçáo da já citada firma, executora do Contrato
retromencionado, cujos serviços deverão ser executados em 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, no valor de
CR$572.411.902,98 (quinhentos e setenta e dois milhões, quatrocentos
e onze mil, novecentos e dois cruzeiros reais e noventa e oito
centavos), a preços de agosto/93.

Com efeito, que se submeta este meu despacho à
RATIFICAÇAO do CA/DNER conforme determinado no artigo 26 do mesmo
dispositivo legal.

Brasília, 10 de novembro de 1993
JOSÉ MASCARENHAS FILHO

Diretor-Gera/

Com fundamento no artigo 26 da Lei n . 8.666, de
21 de junho de 1993, combinado com a letra "i" do artigo 50 do
Regimento do DNER e o disposto na Resolução n . 55/93, o CA/DNER em

• sua Sessão n . 26/93 de 12.11.93, atravéd da Resolução n . 90/93,
.RATIFICOU o DESPACHO exarádo nos autos do processo administrativo n.
51270.003064/93-2, determinando sejam esta e aquele despacho
publicados no DOU, no prazo de cinco dias-

Brasília, 12 de novembro de 1995

JOSÉ MASCARENHAS FILHO
Presidente do Conselho

(Of. n9 1.574/93)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE POLITICA COMERCIAL
Departamento Nacional de Registro- do Comércio

DESPACHO DO DIRETOR
Em 11 de novembro de 1993

Processo decidido pelo Diretor do Departamento Nacional de
Registro do Comércio, no uso da competência que lhe foi subdelegado
pela Portaria GM/N 3, de 17 de fevereiro de 1993, publicada no DOU de
19 de fevereiro de 1993-
RECURSO NiO PROVIDO
Processo MICTA/ . 52000.000281/93-21

(Of. n9 787/93)

Biblioteca 154a,clifildi() dç Assis,
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: cias 7 ias 19 Imas.
)nformações . IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800 CEP: 70604-900, Bradá, DF.

Telefones; (061)313-9600,313-9601 e 313-9602

GUSTAVO ANTONfirMENDES
Gerente da Divisão de Des envolvimento Gerencial
Ratifico:

LIOMERIO LOURENÇO DE SOUZA
Gerente do Departamento de DesenVolvimento de Recursos

Humanes C Re1açõeS Trabalhistas

- Rente: AGENAVE NAVEGAÇÃO
LTDA

- Recdo: JUNTA COMERCIAL
DO ESTADO DO R/0
DE JANE/R0 (PAULO
RIO BRANCO NABUCO
DE GOOVEIA).

MOACIR CARLOS DE MENEZES DA COSTA
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Ministério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NO RIO GRANDE DO SUL

Divisão 'cie Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 5 de novembro de 1993
RELAÇÃO NO 7/93

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO REQUERIMENTO DE PESQUISA - ARES LIVRE NO
382 DIA AVOS A PUBLICAÇÃO (1.58)
810.252/88 - Mineração Xare g ri-lé Ltda - Santana da Boa VistaIRS
810.430/88 - Mineração Xangri-lá Ltda - Caça pava do Sul/R5

FASE DE AUTORIZAM DE PESQUISA
DETERMINA A BAIXA NA TRANSCRIÇÃO DO ALUARA DE PESQUISA - AREA LIVRE NO
380 DIA AVOS A PUBLICAM (2.80)
818.328/85 - Newton Valentini - Ta quari e General Câmara/RS - Alvará n2
849/91
810.329/85 - Newton Valentini - Ta quari e General Câmara/RS - Alvará n2
810/91

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA O CUMPRIMENTO DA EXIGENCIA DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 60 (SESSENTA) DIAS (7.18)
850.335/78 - Of. n2 037/92 - Mareio Mar ques Cordeiro - Dom Pedrito/RS
8141.219/81 - Of. n2 1756/92 - N.O. Gagger 1 Filhos Ltda - Passo
Fundo/RS
811.072/82 - Of. n2 1781/82 - Raul G. Moro	 Filhos Ltda - Osório/RS
810.146/82 - Of. n2 1603/93 - Luiz Criveletto - Nova Prata/RS
810.176/83 - Of. n2 /48/93 - Moinho de Areia Boa Vista Ltda - ErexioIRS
810.186/83 - Of. n2 644/93 - Erminio Antonio Boschetti - Nova Prata/RS
818.187/83 - Of. n2 303/93 - Ladir Longe - Novo Prata/RS
810.418/85 - . 0f. n2145/93 - Empresa de Mineracão ArauJo Lido - Dom
Feliciano/RS
811.822/86 - Of. n2 1581/93 - Bri gava Extracão de Pedras Ltda -
Parobé/RS
811.157/86 - Of. n2 1612/93 - Joinville Mineração Ltda - Canoas/RS
810.044/87 - Of. n2 647/93 - Lima Araújo Ltda - General CãoaraIRS
818.133/87 - Of., nR 687/93 - Gastão Alberto Pelzer - Cachoeira do
Sul/RS
8145.134/87 - Of. n2 689/93 - Gastão Alberto Pelzer - Cachoeira do
Sul/RS
810.135/87 - Of. n2 688/93 - Gastão Alberto Fetzer - Cachoeira do
Sul/RS
811.148/87 - Of. n2 737/93 - Indústria de Brita Cao po Novo - Caapo
Nono/OS
818.235/87 - Of. n2 033/93 - Jedal, Ind. e Com. de Ceriaica de Pedras
Britadas Ltda. SantwAntônio das H/suava/RS

810.261/88 - Of. n2 299/93 - Areal Baronesa Extração e Comércio de
Areia Ltda -tagão do Leão/RS
811.801/89 - Of. n2 /72/93 - Brasi/ia Guaiba Obras Públ1cas S/A -
CamaquEIRS
810.228/89 - Of. ne 158/93 r. Areal Baronesa Extração e Comércio de
Areia Ltda, Capão do Leão e Rio Grande/RS
810.229/89 - Of. n2 157/93 - Areal Baronesa Extração e Comércio de
Areia Ltda. 'Capão do Leão e Rio Grande/RS
810.384/89 - Of. n2 1268/93 - Pedra Brilhante Lide - Osório/RS
816.387/89 - Of. n2 025/93 - Pedreira e Comércio de Materiais de
Construção Goulart Lida - Encruzilhada do Sul/RS
816.439/89	 Of. n2 1287/92 - Brita Ouro Preto Lido - Santa Cruz do
Sul/RS
810.163/90 - Of. n2 683/93 - Pedreira São Mi guel Lido - SSO Miguel das
klissÃes/RS
810.216/90 -' Of.. n2 685/93 - Pauluzzi Produtos Cerâmicos Lido,
Sapucaia do Sul/RS
818.114/91 - Of. n2 1934/93 - Cerâmica Bruxel 8 Cia. Ltda - Arroxo do
Meio/RS
818.161/91 - Of. n2 692/93 - Cerâmica Edalei Ltda - Encantado/RS
810.247/91 - Of. nR 1596/93 - Olaria Rohrig Ltda - Arroxo do Melo/RS
810.320/91 - Of. n2 1579/93 - Pacifico Damas Martins - Sapucaia do Sei
e Canoas/RS
810.090/92 - Of. n2 1857/93 - Geoplan - Geologia Geotecnica e
En genharia Ltda - São Marcos/RS

DEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO (7.30)
810.096/91 - Pedro Donin 8 Filhos Lido - Frederico Westphalen/RS,
Licenciamento n2 879/93, Substância: basa/to - Prazo: até 11.04.1993

INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/Item VII, Portar/a 148. de 27.10.80
(7.40)
810.829/88 - Comércio de Basalto Rooanzini Lida - Nova Prata/RS
818.095/91 - Pawibi Extração de Minérios Ltda - Nova BrésciaIRS
810.137/91 - Lima Araújo Lida - General Câmara/RS
810.166/91 - Cerâmica Conzatti Ltda - Encantado/RS
810.168/91 - Alíp io Antônio Gerhardt - EstrêlaIRS
810.881/92 - Cep ires, Cerâmica Pires Ind. e Com. Ltda. - CamaquEIRS
818.084/92 - Brasnave - Navegação, Extracão e Pavimentação Ltda - São
JerOnimOIRS

Licenciamento n2 106/12DS, Prazo: até 22.09.1995
910.863/80 - Enio Trevisan - Parai/RS, Licenciamento n2 138/120S.
Prazo: até 23.04.1998
8(0.219/81 - N.O. Gasser 	 Filho Lido - Passo Fundo/RS, Licenciaaento
n2 158/12DS, Prazo: até 29.02.2006

810.484/81 - Pedreira Tabille Lida	 - Ijui/RS, Licenciaaento n2
209/12DS, Prazo: até 13.11.2011
810 182/82 - Ermindo Klaus -São Domin gos do Sul/RS - Licenciamento n2
295/12DS, Prazo: até 09.12.1995
810.222/82 - Pedreira Triunfense Lido - Triunfo/RS, Licenciamento n2
225/1 2DS, Prazo: até 10.02.1994
810.176/83 - Moinho de Areia Doo Vista Lida - EreximIRS. Licenciaoento
no 321/1200, Prazo: até 29.12.1996 •
810.186/83 - Eroinio Antonio Boschetti - Nova Prata/RS, Licenciamento
n2 331/1200, Prazo: até 22.04.1998
810.187/83 - Ladir Lande - Nova Prata/RS - Licenciamento 04 329/1905.
Prazo: até 29.04.1998
818.453/84 - Mario Luiz Lucchese Galvan - Parai/RS, Licenciaoento nO
412/1205, Prazo: até 86.16.1997
210.456/84 - Irineu Richetti - Parai/RS. Licenciaaento n2 415/12DS.
Prazo: até 30.10.1997
810.005/85 - Luiz João Modelski - Parai/RS, Licenciamento n4 441/1208,
Prazo: até 30.10.1997
810.073/85 - Tedesco Extração de Basalto Ltda - Parai/RS, Licenciamento
n2 440/120S. Prazo: até 18.12.1997
810.076/85 - Dorvile Minozzo -	 Nova Prata/RS. Licanciaoento n2
422/125S, Prazo: até 22.11.1994
810.418/85 - Empresa de Mineração Araujo Ltda - Dom Feliciano/RS,
Licenciamento n2 516/USOS, Prazo: até 06.11.28112
810.022/86 - Bri gava Extracdo de Pedras Lido - Parobé/RS, Licenciamento
n2 514/120S. Prazo: até 19.03.1997
810.133/86 - Joinville Mineracão Ltda - Canoas/RS, Licenciamento nO
548/12DS. Prazo: até 28.86.1992
810.133/86 - Joinville Minorado Lide - Canoas/RS, Licenciamento n2
548/12DS, Prazo: até 14.45.1996
811.157/86 - Joinville Mineração Lido - Canoas/RS, Lisenciamento n2'
554/IODO - Prazo: até 14.415.1996
8145.148/87 - Indústria de Brito ' Campo Novo - Campo Novo/RS.
Licenciamento no 628/12DS, Prazo: até 15.84.1994
810.235/87 - Jedal, Ind. e CO.. de Cerâmica de Pedras Britadas Ltda,
Santo Antônio dos MissdesIRS, Licenciaoento n2 609/IODO - Prazo: até
10.10.1996
810.226/88 - Alcides Miliavacca - Nova Prata/RS. Licenciamento n4
7.6/1209, Prazo: até 29.04.1998
810.261/88 - Areal Baronesa Estração e Comércio de Areia Ltda - CMPEO,
do Ledo/RS, Licenciamento n2 713/12DS, Prazo, até 01.12.1996
818.591/88 - Areal Baronesa -Extração e Comércio de Areia Ltda,
Pelotas/RS, Licenciamento n2 726/1205 - Prazo: até 01.12.1996
811.181/89 - Brasilia Guaiba Obras Públicas S/A - Camaquil/RS,
Licenciamento n2 7412/12DS, Prazo: até 19.02.1995
810.155/89 - Cio Brasileira de ProSetos e Obram - COPO, Nova
PetrópolisIRS, Licenciamento ne 724/12DS - Pramo: até 19.11.1995
811.228/89 - Arear Baronesa Extração • Comércio de Areia Ltda. Capão dm
Leío e R10 Grande/RS, Licenciamento no 783/90 - Prazo: até 11.12.1996
810.229/89 - Areal Baronesa ExtraçÃo e Cooércio de Areia Ltda. Caml[o te
Leão e Rio GrandeIRS. Licenciamento n2 784/98 - Prazo: até 41.12.19%
818.387/89 - Pedreira e Comércio de Materiais de Construção Goulart
Lido, Encruzilhada do Sul/OS, Licenci goento n2 779/12DS, Pramo: até
01.01.1994

810.439/89 - Brita Ouro Preto 	 Ltda	 - Santa Cruz do Sol/OS,
Licenciamento n2 749/12DS, Prazo: até 21.01.1996
810.163/90 - Pedreira São Miguel Lido - São Miguel das MissãesIRS,
Licenciamento n2 777/12DS, Prazo: até 08.83.1996
810.216/90 - Pauluzzi Produtos Cerâmicos Lido - Sapucaia do Sul/RS,
Licenciamento no 797/1200, Prazo: até 16.04.2803
810.086/91 - Pedro bom O Filhos Ltda - Frederico Westphalen/RS,
Licenciamento n2 879/93 - Prazo: até 11.04.1996
810.320/91 - Pacifico Damas Martins - Sapucaia do Sul e Canoas/RS,
Licenciamen6 n2 863/1200, Prazo: 12.12.1996
810.090/92 - Geop lan - Geolog ia, Geotécnica e Engenharia Ltda - 92o
Marcos/RS, Licenciamento ne 857/92 - Prazo: até 13.08.1997

APROVA AVERBAÇÃO CESSÃO DE DIREITOS DE LICENCIAMENTO (7.497'
810 782/79 - Cedente: Cerâmica Nissioneira . Ltda, Eassionária: Jorge
Renato Tesche - Licenciaaento n2 637/120S, Santo Angelo/RS,
Substância: basalto
810.182/82 - Cedente: Maximino Alces, Cessionária: Eroindo Klaus,
Licenciamento n2 295/1200, São Domingos do Sul/RS - Substância: basalto
810.362/84 - Cedente: Comin O Rosin Lida( Cessionária/ Reinaldo Zinon,
LiCenCiamento n2 380/12DS. - Nova Prata/RS, Substância: basalto
910.456/84 - Cedente: Sio Luiz Extração de Basalto Ltda, Cessionaria:
Irineu Richetti - Licenciamento n2 415// 2DS, Parai/RS - Substância:
basalto
810 044/87 - Cedente, (050 O F Silva, Cessionária: Lima 8 Arawlio Lido,
Licenciamenio n2 592/120S, General CâmaraIRS, Substância: Areia
810.235/87 - Cedente: Darei da Silva Santos Pedra, Cessionária: Jedal,
Indástria e	 Comércio de	 Cerâmica	 de Pedra. Britadas Ltda.
Licenciamento n2 629/12DS, Santo Antônio das MissdesIRS - Substância:
basalto
810 259/90 - Cedente. Usina de Britagem Sanrandi Lida, Cessionária:
Usina de Brita g em São Cristóvão Lide, Licenciamento ne 884/12DS,
Sarandi/RS - Substância. basalto

DETERMINA A BAIXA DO LICENCIAMENTO/ item XIV, Portaria n2 148, de
27.10.1980. AREA LIVRE (7.51)
810.090/89 - Irmãos Boschetti Ltda - Canoas/RS, Licenciamento n e 852/10
IS, Arca Livre, a p artir de 26.02.1993

ALBERTO ANTONIO MULLER

DEFERE O PEDIDO DE RENOVAM DO LICENCIAMENTO (7.42)
858.335/78 - Marcia Mar ques Cordeiro - Dom Pedrito/RS, Licenciamento n2
096/12DS, Prazo: até 26.02.1994
818.782/79 - Jorge Renato Tesche - Santo An gelo/RS, Licenciamento n2
637/12DS, Prazo: até 08.05.1994
810.4577/80 - Brita Ouro Preto 	 Ltda	 -	 Santa Cruz do Sul/RS.	 (of. 09 178/93)

-.Mezeiefir-lifflii-1111111111-si
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SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 1.363, DE 4 DE NoVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, do Ministério de Minas e Energia, no cumprimento das atribui-
ções que lhe confere o inciso xi do art. 11 do Anexo I do Decreto n.
507, de 23 de abril de 1992, e tendo em vista o que consta do
Processo n. 48000.004612/93-52, resolve.

Art. 1 . Aprovar, para fins de regularização, o PROJETO
BÁSICO, apresentado pela Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE, relativo à Usina Termelétrica Bojuru, com instalação de 2 unida-
des geradoras a diesel de 75 kW, totalizando 150 kW, localizada no Mus-
cípio de São José do Norte, no Estado do Rio Grande do Sul, com as ca-
racterísticas técnicas que constam do Processo supracitado.

Parágrafo único. A presente aprovação não exime a
Companhia Estadual de Energia Elétrica - cEEE de suas responsabilida-
des, pelo projeto e sua execução, perante o Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia - CRUA.

Art. 20 Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

GASTÃO LUIZ DE ANDRADE LIMA

(Of. n9 1.172/93)

. PORTARIA N9 1.366, DE 4 DE NOVEmBRO DE 1993

OD/RETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, do Ministério de minas e Energia, no cumprimento das atribui-
ções que lhe confere o inciso XI do art. 01 do Anexo I do Decreto n.
507, de 23 de abril de 1992, e tendo em vista o que consta do
Processo n. 27100.001517/87-32, resolve.	 -

" Art. 10 Aprovar, para fins de regularização, ''os PRO-
JETOS BÁSICOS, apresentados pela Centrais métricas de Rondônia S/A
- CERON, com as características técnicas que constam do Processo supra-
citado, relativos as seguintes usinas termelétricas, movidas a óleo
diesel, situadas no Estado de Rondônia.

,'UTE Muna, com instalação de 1 unidade' geradora de
320 'kW; UTE Fortaleza do Abunã, com instalação de 1 unidade, geradora' de
100 kW:e UTE Jacy-Paraná, ' com instalação de 2 unidades geradores sendo
1 de 264 kW e 1 de 184 kW, tatalliando 448 kw„localizadas no Município
de'Porto Velho;

- UTE Vila Tato, com instalação de 1 unidade geradora
de 60 kW; UTE cuajará Mirim, com instalação de 5 unidades geradoras
sendo 2 de 1.0006W, 2 de 1600 kW e 1 de 2.500 kW, totalizando 7.700
kW, localizadas no Município de Guajará Mirim;

- UTE Moda namore, com instalação de 3 unidades gera-
dora. de 264 kW Cada, totalizando 792 kW, localizada no Município de
Nova ~pré;

UTE Cabixi, com instalação de 2 unidades geradora.
de 320 . 614 cada, totalizando 640 kw, localizada no Município de Cabixi;

- UTE Co/orado d' Oeste, com instalação de 1 unidade
geradOra de 1.0006W, localizada no Município de Colorado d' Oeste;

- UTE Pimenta Bueno, com instalação de 9 unidades ge-
radoras sendo 2 de 1.500 kW, 2 de . 2.500 kW, 4 de 880 kW e 1 de 936 kW,
totalizando 12.456 kW, localizada no Município de Pimenta Bueno;

- UTE Costa Marques, com instalação de 4 unidades ge-
radoras de 264 4cW cada, totalizando 1056 kW e UTE Rolim de Moura do
Guaporé, com instalação de 2 unidades geradoras sendo 1 de 100 kW e 1
de 48 kW, totalizando 148 kW, localizadas co Município de Costa Mar-
ques;

- UTE Nova Brasilândia do Oeste, com instalação de 3
unidades geradoras, sendo 2 de 320 kW e 1 de 264 kW, totalizando 904
kW, localizada no Município de Nova Brasilandia do Oeste;

- UTE Mirante da Serre, com instalação de 3 unidades
geradora. de 320 kW, totalizando 960 kW, localizada no Município de Mi-
rante da Serra;

- UTE Ji-Paraná, com instalação de 11 unidades gerado-
ra., grande 9 de 2500 kW e 2 de 1500 kW, totalizando 25.500 kW, locali-
zada no Município de Ji-Paraná;

- UTE Campo Novo, com instalação de 1 unidade geradora
de 264 kW, localizada no Município de Campo Novo de Rondônia;

- UTE Machadinho d' Oeste, com instalação de 4 unida-
de. geradoras de 264 kW cada, totalizando 1056 kW, localizada no Muni-
cípio de Machadinho d' Oeste;

- UTE Ariquemes, com instalação de 7 unidades gerado-
ra., :sendo 2 ,de . 2500 kW e Ode 1000 kW, totalizando 10.000 kW, locali-
zada no municiPio ' Cié Ariquemes;

- UTE .Tamari, com instalação de 3 unidades geradoras
sendo 2 de 264 kW e 1 de 184 kW, totalizando 712 kW; localizada no Mu-
nicípio de Jamari.

Parágrafo único. A presente aprovaçÉo não exime a CenA
trais Elétricas de Rondônia S/A - COROO de suas responsabilidade., pelo
projeto e sua-execução, perante o Conselho Regional de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia - CRER.

publicação.
	 Art. 2 5 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

GASTA.° LUIZ DE ANDRADE LIMA

PORTARIA N9 1.367, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA, do Ministério de Minas e Energia, no cumprimento das atribui-
ções que lhe confere o inciso XI do art. 11 do Anexo I do Decreto n.
507, de 23 de abril de 1992, e tendo eM vista o que consta do
Processo n. 27100.001517/87-32, resolve.

Att. 1 5 Aprovar os PROJETOS BÁSICOS, apresentados pela
Centrais Elétricas de Rondônia S/A - CERON, com as características
técnicas que constam do Processo supracitado, relativos as seguintes
usinas termelétricas, movidas a óleo diesel, situadas no Estado de Ron-
dônia:	

.

- UTE Cerejeiras, com instalação de 11 unidades gera-
doras sendo 6 de 320 kW, 2 de 760 kW, 1 de 500 kW e 2 de 1900 kW, tota-
lizando 7.740 kW, localizada no' Município de Cerejeiras;

- UTE Alta Floresta do Oeste, com instalação de 2 uni-
dades geradoras de 1000 kW cada, totalizando 2000 kW, localizada no Mu-
nicípio de Alta Floresta do Oeste;

- UTE Rolim de Moura, com instalação de 7 unidades
geradoras, sendo 3 de 1000 kW, 2 de 1500 kW e 2 de 1900 kW, totalizando
9.800 kW, localizada no Município de Rolim de Moura;

- UTE Sara, com instalação de 6 unidades geradoras
sendo 4 de 1000 kW, 2 de 1500 kW, totalizando 7000 kW, localizada no
Município de Jaru;

- UTE Alvorada d'Oeste, com instalação de 2 unidades
geradoras de 1000 kW cada, totalizando 2000 kW, localizada no Municí-
pio de Alvorada d'Oeste.

Parágrafo único. A presente aprovação não exime a Cen-
trai. Elétricas de Rondônia S/A - CERON de suas responsabilidades, pelo
projeto e sua execução, perante o Conselho Regional de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia - CRER.

Art. 2 5 Pleura data de 30 de julho de 1994 para tér-
mino das obras, ficando a Concessionária obrigada a comunicar sua con-
clusão ao Departamento Nacional de Águas e'Energia Elétrica no prazo de
seseenta dias, contados a partir da data em que essa efetivamente ocor-
rer.

Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

GASTA.° LUIZ DE ANDRADE LIMA

(Of. n9 1.176/93)

FetrobrásDistrilnaidõm S/A
CGC 34.274.233/0001-02

DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
Inexigibilidade de licitação com fulcro no arti go 25,	 inciso I, para
contratado de velculacão promocional na 272 REUNIÃO	 ANUAL DE
PAVIMENTAÇÃO,	 moca Associação Brasileira de Pavimentação..

MÁRIO DE PAIVA RAMOS
(Of. 09 231/93)

Superintendência Regional de Automotivos de Fortaleza
CGC/MP 34.274.233/0010-95

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
INEXIG/BILIDADE 89 1004,93

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a mexi
gibilidade de Licitação com fulcro no Artigo 25-Inciso 1, para contra
tacão dos serviços de hotel necessãrios a realização do evento denomr:
nado Encontro de Revendedores, com a Empreendimentos Sul Cearense de
;loteis e Turismo S/A.

VILSON REICHEMBACH DA SILVA
(Of. n9 231/93)

Petroquímica Unido S/A
C.G.C.M.F.ng 61.632.964/0001-47

DESPACHO DO DIRETOR PRESIDENTE
PEDIDO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL N9 5147-1/93

Estando em conformidade com,a , /egislação pertinente, ratifico a presen
te inexigibilidade de licitação para contratação de sobressalentes para
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selo mecpnico, a favor de TI BRASIL IND.COM.LTDA. - Div.JOHN CORRE pelo 	 DESPACHOS DO DIRETOR
valor de CR$ 4.086.220,64.
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J050 N/CODEMOS DE ANDRADE JONIOR

(06. 69 83/93)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral
ALVARÁ 149 3.336, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada pele Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (868190 de Mineração), reeolvoí

I	 - Autorizar, pelo prazo de 03 (trás) anos, HELIO FABIO DE
ARAUJO LIMA, a pes q uisar GRANITO E GABRO, no lugar denominado Vila
Canastras,	 Distrito e Municiai° de Carlos, Estado do Ceará, numa área
de 990,001., delimitada por um polígono que tem um vértice a 5006, no
rumo verdadeiro de 61930'SE, do cruzamento da estrada sitio
Gigante-Gaipu com a estrada sitio Caboclo-Canastras, Coordenadas
Geográficas: Lat. 06039'55,55 e Long. 39230'47,3"W e os lados e
partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
3.600m-S, 2.750,W, 3.600m-N, 2.760m-E.

Ii - Ente Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
CONPM no 27.210-800.286/92) - (COO. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula N2 (0922-6 - 15.09.93 - CR$ 6.370,00)

ALUARAS DE AUTOR/ZACAO PARA FUNCIONAR COMO EMPRESAS DE MINERACRO
6.776- Rimo /ndustridl S/A. - Bocaiúva/MG (DNPM no 48.203-000.102/93)
6.777- S.B.R. Servicos de Barragens e Rodovias Ltda. - Fortaleza/CE
1ONPM n2 48.210-000.130(93)
8.778- GRANIBRA-Granitns Brasileiros Ltda. - Belo Noriaonte/MG 	 (ONPH
n2 48.203-000.377/931
8.779- Mi g ranriu Mineras:ao e Em p reendimentos Ltda. - Rio de Janeiro/RJ
109PH no 27.200-000.711/93
8.780- Pallas-Re p resentaciies Comerciais Ltda. - Ponta Grossa/PR 	 (DNPM
no 48.200-000.737193)
8.781- T.M.P. Minerdcàu Ltda. - Claudio/MG (D/IPM no 46.203-000.785/93)
8.782-	 Cabana)	 Minerará,'	 Ltda.	 -	 Gua p iara/SP	 (01/PM	 no
27.202-920.125/93)
6.783- Joào Luiz Bettoli Nacif-M.E. - Firma Individual - Santo António
de Padua/RJ (DOM no 990.033/93)
6.784- E.P. Carvalho - Firma Individual - Cachoeiro de Ilapemirim/ES
(DIOR ne 990.042/93)

ALVARÁ DE TRANSFORMACRO PARA FUNCIONAR COMO EMPRESAS DE MINERACX0
8.785- DE, Módulo Mineracão Ltda. - Palmas/TO

PARA: Rotre Mineração Indústria e Comércio Ltda. - Palmas/TO (ONPM n9
901.976/90

ELMER PRATA SALOMÃO

(Of. n9 178/93)

Redij
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Ministério do Bem-Estar Social

de Despesa 4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100
(Recursos Ordinários), Nota de Empenho n . 93NE01401 de 30.08.93 .e,
23101.13076.0323.1345.1823 - Infra-estrutura urbana, em Coruripe - AL,
Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos),
Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho n . 93NE01402 de 30.08.93,
consignado ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 837, DE 30 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, co uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, co Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN ri . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000,003182-92-45, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Gera/ da União para 1992 ao MUNICÍPIO DE NATIVIDADE - RJ,
CGC/MF n o 28.920.304/0001-96, com sede à Praça Ferreira Rabel/o, n . 4,
no valor de CR$ 184.480,00 (CENTO e OITENTA e QUATRO MIL, QUATROCENTOS
e OITENTA CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de rede de
distribuição de d'água em PVC rígido, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
• recursos a que se refere o item I são originários da Dotação

Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.0450 - Sistema
de abastecimento de em Natividade - RJ, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.409 de
28.02.92, conforme Nota de Empenho n . 929E03423 de 31.12.92.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - O. recursos serão depositados' em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser tran'sferidos vara
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forme diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objèto indicado acima, de modo a evidenciar a bea e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar. ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a .execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas doa aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmas verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALNAES JUNIOR

PORTARIA N9 930, DE 11 DE OUTUBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo .com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução NormatiVa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/SIM n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-007636-93-83, reso/ve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 co MUNICÍPIO DE CORURIPE - AL,
CGC/MF n . 12.264.230/0001-47, sito à Praça Dr. Castro Azevedo n . 48 -
Centro, nos valorea de CR$ 4.950.000,00 (QUATRO MILHÕES, NOVECENTOS e
CINQUENTA MIL CRUZEIROS REAIS) e CR$ 4.944.130,00 (QUATRO MILHÕES,
NOVECENTOS e QUARENTA e QUATRO MIL, CENTO e TRINTA CRUZEIROS REAIS),
perfazendo um valor total de CR$ 9.894.130,00 (NOVE MILHÕES, OITOCENTOS
e NOVENTA e QUATRO MIL, CENTO e TRINTA CRUZEIROS REAIS), objetivando
obras de pavimentação em paralelepipedos e drenagem das Roas do
Cajueiro, Travessa do Cajueiro e Avenida Beira Mar. Principais serviços
que serão executados: terraplenagem, pavimentação e drenagem
superficial, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de quetratao item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0323.1345.2606 -
Infra-estrutura urbana no Povoado de Pontal, em Coruripe - AL, Elemento

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os 'recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após . a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, . inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursou
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em 'títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHAES JUNIOR

PORTARIA 09 1.096, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
2B.000-005961-93-93, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados co
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE HUMAITA - AM, CGC/MF
n . 04.465.209/0001-81, sito à Praça Benjamin Constant, 46 - Centro, nos
valores de CR$ 12.360.326,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e SESSENTA M/L,
TREZENTOS e VINTE e SEIS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 37.125.000,00 (TRINTA e
SETE MILHÕES, CENTO e VINTE e CINCO MIL CRUZEIROS REAIS), perfazendo um
valor total de CR$ 49.485.326,00 (QUARENTA e NOVE MILHÕES, QUATROCENTOS
e OITENTA e CINCO MIL, TREZENTOS e VINTE e SEIS CRUZEIROS REAIS),
objetivando implantação de rede de distribuição de água no Bairro Vila
Nova Humaitá na Cidade de Humaitá - AM, de acordo com o Plano de
Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira nó Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0448.1112.1234 -
Saneamento básico, em Humaitá - AM, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n . 93NE01475 de 01.09.93 e, 23101.13076.0448.1112.1234 -
Saneamento básico, em Humaitá - AM, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxilias a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
Nota de Empenho n . 939E01476 de 01.09.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Piano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados co conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá h Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar,Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual periodo, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das	 receitas obtidas das aplicações 	 financeiras
realizadas, serão devo/vidos ao MBES no 	 improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do têrmino da execução do objeto.
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IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
Mercado aberto lastreada em titulos da divida pública, quando a
utilizaçâo dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAUX MAGALHAES JUNIOR

PORTARIA N9 1.100, DE 4 DE NOVEMBRO GE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO SEM-ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n . 200, de
25 de fevereiro de 1967, e a Lei n o (s) 8.666 de 21/06/1993, no Decreto
n . 93.872, de 23.12.86, na instrução Normativa/DTN n . 10, de 02 de
outubro de 1991 na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19 de abril de
1993, ainda o que consta do Processo n . 28000-012930-93-80, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao Município de Visconde de Rio
Branco - MG, CGC/MF n . 18.137,927/0001-33 sito 5 Praça 28 de Setembro,
s/o . , nos valores de CO) 360.000,00 (TREZENTOS e SESSENTA MIL CRUZEIROS
REAIS) e CR$ 10.158.750,00 (DEZ MILHÕES, CENTO e CINQUENTA e OITO MIL,
SETECENTOS e CINQUENTA CRUZEIROS REAIS), perfazendo um total de CO)
10.518.750,00 (DEZ MILHÕES, QUINHENTOS e DEZOITO MIL, SETECENTOS e
CINQÜENTA CRUZEIROS REAIS), objetivando implantação de obras de
infra-estrutura com a execução de 26.900m3 de escavação, 2.100 03 de
'regularização do sub-leito com USO, 4.200 m de sarjeta, 42 unid. de
bocas-de-lobo, 283 m de tubos de concreto 400 mm, 1.050 m de tubos de
concreto 600 mm, 19 poços de visitas e 4.200 m de meio-fios, no
conjunto habitacional Nova Cidade, de acordo com o Plano de Trabalho,
constante do processo acima mencionado.

II ”. A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa, e el liberação dos
recursos a que se refere o item I são originarios das Dotações
Orçamentárias-PrograMas de Trabalho 23.101.100570181.3336.4212 - 'Apoio
a Habitação em Visconde de Rio Branco/MG . , Elemento de Despesa 4540.42
(Transferência a Municipio/Investimento), Fonte 100 (Recurso Ordinário
do Tesouro Nacional), Nota de Empenho n . 93NE03202, de 06.10.93 e,
23.101.100570181.3336.4212 - 'Apoio a Habitação em Visconde de Rio
Branco/MG . , Elemento de Despesa 4540.42 (Transferência. a
Município/Investimento), Fonte 100 (Recurso Ordinário do Tesouro
Nacional), Nota de Empenho 93NE03219, de 06.10.93, consignadas ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652, de 29 de abril de
1993.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho. 	 .

V - Co recursos .erão depositados em conta - vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

•
VI - Caberá à Secretaria de Habitação, ou a quem a ela

delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

V/D - O benericiario obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remaneacentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidan das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superiora um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

. X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTANY MAGALHAES JUNIOR

PORTARIA N9 1.108, DE 4 47E NOVEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuiçães legai., de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, Na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/SIO n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-010668-93-48, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos coneignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICIPIO DE HUMAITA - AM, CGC/MF
n . 04.465.209/0001-81, com sede à Praça Benjamin Constant, 46 - Centro,
no valor de CR$ 33.387.574,00 (TRINTA e TRÊS MILHÕES, TREZENTOS e
OITENTA e SETE MIL, QUINHENTOS e SETENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS),
objetivando execução de serviços e obras de ampliação do sistema de
abastecimento de água da cidade de Humaitá, no Bairro Vila Nova

Z
):22,d2e acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação'
Orçamentária-Programa de Trabalho 23/01.13076.0447.1347.1331 - Sistema
de abastecimento de água, em Humaitá - AM, Elemento de Despesa 4540.42
(Ansi/ias a Municipios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos-Ordinários),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei o" 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho a . 938E01322 de 27.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Hena, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferido., se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titules da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTANv mAGALHAES JUNIOR
(Of. n9 253/93)	 •

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA N9 270, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINI0U5/0 DO BEM-ESTAR SOCIAL, no
uso de suas atribuicEes, tendo em vista a Portaria NEP/ . n2 124, do 141
de fevereiro de 1992, e a subdelegaçêo de competência de que trata a
Portaria GM MAS 09 Be, de 20 de fevereiro de 1992, e considerando o
disposto no art. 57, parágrafo 32, da Lei ne 8.447, de 2/ de Julho de
/992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a
alterado do Quadro de Detilhamento da Despesa do Ministário do
Bem-Estar Social, publicado em conformidade com a Portaria SEPLAN-PR n2
394, de 25 de maio de 1993.

•FRANCISCO FONTES HUPSEL
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FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE A,SSISTENCIA
Superintendência Estadual do Ceará	 •

.PORTARIA NP 11, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1993
O Superintendente da LBA no Estada do Ceará, no uso das atrit.1;15es 4.e
lhe confere a Fortarla/LOA/OFESI/DN/N , 198. e, considera da
ta o processo n . 289778.407/93, resolvei
Art. 1 , - ApCovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no Orça
mento Geral da União para 1993, destinados a Prefeitura Municipal de PT
ras Ferreira. CGC n . 10.482.20B/0001-86. sito à Av. Castelo Branco. s/n
- Centro, no valor de CR$ 3.091.9C4,00 :Trás Milhões. Noventa e Hum Mll
e Novecentos e Quatro Cruzeiros Reais], objetivando a construção de oma
creche comunitária na localidade de Otavilãndia ICRECHE EXPANSÃO].
Ar-. 20 - Os recursos a serem liberados são originários da dotação orça
mentõria-programa de trabalho /5081048325930198, elementos de despesa
454042 (auxílios), fonte 0100000000. e 454041 (contribuições], 	 fonte
cuslooccoa, consignada a Legião Brasileira de Assistência peia Lei 	 n.
8.852, de 29.04.93, conforme notas de empenho ri , 03273 de 05.11.93	 e
03274 de 05.11.93 respectivamente.
Art. 3 . - A aplicação dos recursos observará o prazo estabelecido no
Plano de Aplicação, sujeitando-se o orgia executor èe disposições conti
das no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Lei 1-1 , 8.866, de 21.08.93. no.
qiie couber. e demais normas regu/amentares que discip/inam a mataria,em
especial a Instrução Normativa STN/MF n o 02. de 19.04.93.
Art. 4 , - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEORNE MENESCAL BUEM DE HOLANDA
(Of. 09 572/93)

Superintendência Estadual de Mato Grosso do Sul
PORTARIA N9 41, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

A SUPERINTENDENTE DA LBA NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL no
uso da atribuições que lhe confere.o art. 78 do Regimento Interno da LBA
'aprovado pela Portaria Ministerial :IQ 318, de 11.04.91 combinado com o
subitem 4.2. da Norma de Serviço no 07 da Assessoria de Planejamento da
LBA, aprovada pela Portaria PRESI/LBA/DN no 549, de 12.08.93 e conside-
rando o que consta no Processo LBA/MS nO 28.983.00719/93, resolve:

Art. 19. Aprovar o Plane de Trabalho dos recursos consignados
no Orçamento Geral da União para 1.993, destinados a PREFEITURA MUNICI-
PAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO, CGC no 03.354.560/0001-32, 'sita à Ruá
Baião do Rio Branco, no 150, no valor de CR$ 4.692.537,00 (Quatro mi-
lhões, seiscentos e noventa. e dois mil, quinhentos e trinta e sete cru-
zeiros reais), Objetivando a Construção de creche no município.

Art. 20. Os recursos a serem liberados são originãrioa de do-
tação orçamentãria no Programa de Trabalho 15:081.0483.2593.0285, Progra
ma de Trabalho Resumido 336.912, elemento de despesa 45.40.41 (transfe-
rãncias de capital a municípios - contribuições), consignada a Legião
Brasilóira de Assistência pala Lei na 8.652, de 29.04.93, conforme nota
de empenho no 93NE02669, de 25.10.93.

Art. 30. Os recursos serão liberados de acordo com o Cronogra
ma de Desembolso, e em conformidade com o Decreto 59 825, de 28.05.93,
depositados em conta específica no Banco do Brasil S/A, AgêncianQ 0793-
6, conta Corrente 59 20.0065-4 não podendo ser transferidos p-ara outra
instituição financeira, ficando vedada a sua utilização em finalidade
diversa da estabelecido no Plano de Trabalho, constante do Processo aci
ma mencionado.

Art. 40. A aplicação dos recursos observará o prazo estabele-
cido no Plano de Trabalho, sujeitando-se o órgão executor às disposições
contidad co Decreto no 93.872, de 23.12.86, na Lei nO 8.666, de21.06.93
no que couber, e demais normas regulamentares que disciplinam a matéria,
em especial a Instrução Normativa STN/MF no 02, de 19.04.93.

Art. 50. O executor obriga-se a apresentar á Superintendência
da LBA, até o último dia útil do mês de Fevereiro do ano subsequente ao
do recebimento dos recursoa transferidos ou quando solicitado, a presta
ção de contas, mediante fornecimento dos relatórios de execução físico=
financeira, de execução da receita e despesa, da relação de pagamentos
e da relação de bens, conforme disposto no parágrafo segundo do art. 26
da IN/STN/MF n12. 02/93 e demais documentos solicitados pela LBA.

"	 Art. g o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatu
ra.

REGINA MARIA DUARTE
(Of. n9 337/93)

Ministério da Ciência
e Tecnologia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA /NTERMINISTERIAL 99 251, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993

Os Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e da Educação
e do Desporto, co uso de suas atribuições, resolvem:

Art. le Fica prorrogado • para 30 de março de 1994 o prazo pa-
ra apresentação do relatório final de que trata o art. 30 da Portaria
Interministerial no 179, de 13 de junho de 1993.

•

Art. 20 Esta portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

10T1 BEVILACQUA	 MURILIO DE AVELLAR H/NGEL
Ministro Interino da Ciência e Te0TIO1Cgia	 Ministro da Bkmação e do Desporto

(Of. 09- 	'

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA 99 253, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

O Secretário de Administracão Gera/ do Ministério da Ciência
e Tecnologia, no uso das atrihuiçães que /he foram conferidas pela
Portaria MCT 02 31, de 03 de dezembro de 1992, tendo em vista o dis-
posto na Portaria HEFP ne 124, de 10 de fevereiro de 1992, e, ainda, o
disp osto no Decreto 02 825, de 28 de maio de 1993, resolve.

Promover na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alte-
ração do Quadro de Detalhamento da Des pose-UNO do Ministério da Ciên-
cia e Tecnolog ia-MCI, publicada em conformidade coma Portaria SE-
PLAN/PR 02 390, de 25 de maio de 1993.

ANTONIO MARIA AMAZONAS HAC DOWELL

Dl 1,21
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PORTARIA 69 254, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993
•

O Secretário de Administração Geral do Minittério da Ciência
e Tecnologia, no uso das atribuiçães que lhe foram conferidas pela
Portaria MCI n2 31, de 03 de dezembro de 1992, tendd em Vista o dis-
posto na Portaria MEFP n2 124, de 10 de fevereiro de 1992, e, ainda, o
dis p osto no Decreto n2 825, de 28 de maio de 1993, resolve:

PrOmover na forma dos Anexos O e II a esta Portaria, a alte-
ração do Quadro de Detalhamento da Des p esa-WD,do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e TecnolOgico-C2P q , p ublicada CM conformi-
dade moca Portaria SEPLAN/PR 02 390, de 25 de maio de /993.

ANTONIO MARIA AMAZONAS MAC DOWELL
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Considerando a necessidade desta SUPES/RO, em tornar, o Setor de 	 Ar-
711.111:	 recadação e a Procuradoria Jurídica, estes com participação direta 	 no
714.111:	 sistema de cobrança, vimos a necessidade de um serviço postal mais rá-

1	 pido, seguro e com a eficiência que requer este tipo de trabalho. Ser-
78.014: visos de exclusividade da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS.
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201.111144481.22111414 NEMO	 1 2.014.07;	 porcesso nO 02024.001493/93 - 15, Determino que se publique no 	 Diário
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Ofical da União, o despacho e em conjunto, conforme dispõe o Artigo 25,
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 *

(Of. 419 752/93)
VALOEMIR MANQUERO

Superintendente Estadual

Ministério Público da União

MINISTÉRIO P rÓBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Reconheço a Inexigibilidade de licitação, fundamentado no "caput" do
Artigo 25 da Lei n2 8.666/93, para despesa de prestação de serviços de
exames laboratoriais, tendo em vista o pronunciamento constante do Pra
cesso (12 08190.000488/93-9. CARDO CAPP FILHO, Chefe do Departamento rff
Apeio Administrative-DAA/MPDFT. Estando evidenciada a situação de IRE
XIGIOILIDADE DE LICITAÇAO para os serviços em causa, ao arrimo do "c -a-
pat o do Artigo 25 da Lei ra2 8.666/93, e, para efeito do Artigo 26 "IR
FINE" do mesmo diploma legal, RATIFICO o Despacho do Sr. Chefe do DAA/
MPDFT, para despesa no valor estimado de CR5 3.000.000,00 (IRES MI
LHOES DE CRUZE/RO REAIS), para o exercício de 1993, junto à LINK-DATW
INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA., por atender os requisitas legais co vi
gar.

Reconheço a Inexigibilidade de licitação, fundamentado no "caput" do
Artigo 25 da Lei 112 8.666/93, para despesa de prestação de serviços de
exames laboratoriais, tendo em vista o pronunciamento constante do Pie
cesso n2 08190.001437-0/93. CARIO CAPP FILHO, Chefe do Departamento de'
Apele Administrativo-DMA/MN/FT. Estando evidenciada a situação de /NE
XIGIBILIDADE DE LICITAÇAO para os serviços em causa, ao arrimo do "cã
put" do Artigo 25 da Lei 02 8.666/93, e, para efeito do artigo 26 "IR
FIRO" do mesmo diploma legal, RATIFICO o Despacho do Sr. Chefe do
DAA/MPDFT, para despesa no valor estimado de CR$ . 115.150,00 ( CENTO E
QUINZE MIL, CENTO E CINQUENTA CRUZEIROS REAIS), para o exercício 	 de
1993, junto à Imprensa Nacional e Secretaria de Comunicação 	 Social-
ODE, por atender os requisitos legais em vigor.

JOSÉ EDUARDO SARO PAES
(Of. n9 125/93)

	nIiel111~11117111

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
RESOLUÇAO 59 754, DE 30 DE OUTUBRO DE 1993

Fixa os Valores das Anuidades, Taxes e Multas Devidas aos Conse
lhos Regionais de Contabilidade, no Exercício de 1994.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas
atribuições legais e regimentais.

Considerando que, inexiste qualquer vinculo à Administração Fe-
deral, direta ou indireta, por força do disposto no Decreto-leias 2.291
de 22.11.1986, e no Decreto n2 93.617, de 21.11.1986, a entidade legal
mente incumbida da fiscalização do exercício profissional, que não re-
cebe qualquer tipo de transferência do orçamento da União, necessita
ter receita própria suficiente ao atendimento das despesas indispensá-
veis à sua sobrevivência;

CONSIDERANDO que o art. 20 da Lei no 4.695, de 22.06.1965, ou.‘
torga competência ao CFC para fixar o valor das anuidades, taxas, e
multas;

CONSIDERANDO o disposto no 5 14, do art. 10, da Lei 02 0.383, de
30.12.1991;

CONSIDERANDO quea razoabilidade do valor das anuidades resulta
do fato de sua fixação ser feita pelos próprios contabilistas integran
tes do CFC, depois de ampla consulta aos CRC, resolve;
Art. 10 - Os valores das anuidades, taxas e multas devidas aos Censo
lhos Regionais de Contabilidade, no exercício de 1994, pelos profissio
nais e organizações contãbeis, são os constantee da tabela anexa a ei
ta Resolução.

19 - A. anuidade a ser recolhida por filial, representação ou qualquer
outro estabelecimento da mesma organização contábil, instalada em ju-
risdição de outro CRC, não excederá a metade da que for devida pela ma
triz ou estabelecimento base.
$ 20 - A filial, representação ou qualquer outro estabelecimento de os
ganizaçâo contábil, localizado na própria jurisdição do CRC de sua na-
de pagará anuidade com base no número de colaboradores, observado o li
cite constante da parte final do parágrafo anterior.
Art. 20 - O pagamento da anuidade poderã ser efetuado:
I - de uma só vez e com desconto:
a) de 30% (trinta por cento) se efetivada até o dia 31.01.94;
b) de 20% (vinte por cento) se efetivada até o dia 28.02.94;
c) de 10 (dei por cento) se efetivada até o dia 31.03.94;
II - até 31 de março de 1994, em três (03) parcelas mensais, iguais e
aem desconto;
III - opas 31 de março de 1994, em até seis (06) parecias, desde que
assim requerido.
5 10 - após 31 de março de 1994 o valor da anuidade, paga de uma só
vez ou parceladamente, teiá acréscimos correspondentes à mu/ta de 10%
(dez por cento), e a juros de 1% (um por cento) ao mês.
5 20 - quando do primeiro registro, definitivo ou provisório, sarau de

Poder Legislativo

SENADO FEDERAL
Presidência

ATO NW 557, CE 12 DE h114/Eit1380 DE 1993

Altera o Quadro de Detalhamento da
Despesa Fixada no Orçamento Fiscal
do Senado Federal.

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuIçaes que
lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o disposto no Artigo
57, 4 3 9 , da Lei n 9 8.447, de 21 de julho de 1992, resolves

. Art. 1 2 Fica alterado na forma do Anexo, o Quadro de Detalha
mento da Despesa fixada no Orçamento da Unidade 02.101 - Senado Fede-
ral, que com este baixo.

Art. 29 Este Ato entra em vigor na date de sua publicação.
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário.

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente,

vidas, apenas, as parcelas correspondentes aos duodécimos vincendos-
do exercício. _!!!
Art. 30 - Ao profissional e à Organização Contábil, o Plenãrio do Con-
selho Regional poderá conceder isenção, parcial ou total, do pagamento
da anuidade, especialmente a correspondente ao primeiro registro, des- -
de que comprove não ter auferido renda compatível suficiente à satisfa
ção do encargo.
Parãgrafo único - A comprovação será feita segundo os critérios estabe ,
lecidos pelo respectivo CRC, homologados pelo CFC. O prazo para soca=
minhamento da Resolução do CRC ao CFC, disciplinando a matéria, em ní-
vel regional, serã ate 20.01.94.
Art. 40 - O Conselho Regional de Contabilidade poderã conceder isenção
ou redução do valor da anuidade de EscritOrio Individual de Contabi/i-
dado que tenha até 05 (cinco) colaboradores através de ato normatiVo
especifico.
Art. 50 - Esta Resolução entra em vigor a partir de 10 de janeiro de
1994, revogadas as disposiçãoes em contrário.

IVAN CARLOS GATTI
Presidente

Tabela de Anuidades, Taxas e Multas
Resolução CFC N. 754/93, Aprovada na

Reunião Plenária de 30.10.1993
ELEMENTOS:	 VALORES EM UFIR
CONTABILISTAS
1 Anuidade
1.1 - Anuidade Integral 	  140.00
1.2 - Anuidade paga até 31 de janeiro (desc.30%) 	  98.00
1.3 - Anuidade paga até 28 de fevereiro (desc.20%) 	  112.00
1.4 - Anuidade paga até 31 de março (desc.10%) 	  126.00
2 - Taxas
2.1 - Registro Profissional 	 	 10.00
2.2 - Carteira de Contabilista:
2.2.1 - Termoplástica 	 	 5.00
2.2.2 - Substituição ou 20 via termoplástica 	 	 5.00
2.3 - Certidões em Geral 	 	 5.00
3 - Multas (Art. 27, do D. L. ne 9.295/46)
3.1 - Alíneas . a. e 92" 	  mínima 	 	 200.00

mãxima 	  1.000.00
3.2 - Alínea "c" 	  mínima 	 	 100.00

mAxima 	 	 500.00
ORGANIZAÇÕES CONTABEIS
Escritório Individual e Sociedade de prestação de Serviços Profissiona-
is (por estabelecimento).
4 - Anuidade
4.1 - Escritório Individual
- ate cinco (OS) colaboradores . 	 	 50.00
- de seis (06) a dez (10) colaboradores 	 	 70.00
- de onze (11) a vinte (20) colaboradores 	 	 140.00
- de 21 (vinte e um) a cinqüenta (50) colaboradores 	 	 420.00
- acima de cinqüenta (50) colaboradores 	 	 630.00
4.2 - Sociedades
- de dois (02) a dez (10) sOCios e/ou colaboradores 	 	 140.00
- de onze (11) a vinte (20) sécios e/ou colaboradores 	 	 210.00
- de 21 (vinte e um) a cinqüenta (50) sócios e/ou colaboradores 	 	 420.00
- de cinqüenta e um (51) a cem (100) sócioa e/ou colaboradores 	 630.00
- de cento e um (101) a duzentos (200) sécios e/ou colaborado-
res 	 	 840.00
- acima de duzentos (200) sócios e/ou colaboradores 	  2.000.00
DESCONTOS
Anuidade paga até 31 de janeiro de 1994 	 	 80%
Anuidade paga ate 28 de fevereiro de 1994 	 	 20%
Anuidade paga até 31 de março de 1994 	 	 10%
5 - Taxas
5.1 - Registro Cadastral 	 	 20.00
5.2 - Certidões em Geral 	 	 5.00
6 - Multas (Art. 27, do D. L. ne 9.295/46)
6.1 - Alínea "b" 	  mínima 	 	 400.CO.

máxima 	  2.000.00
6.2 - A/Inea "c" 	  mínima 	 	 200.00

máxima 	  1.000.00
(Of. n9 954/931

seeml~neet	
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2-Contratada: EDITORA 14:D.J. LTDA.;
3-Objeto resumido: inscrição de funcionãrios no SimpOsio

sobre Licitações e Contratos Administrativos;
4-Modalidade: inexigibilidade de licitação;
5-Valor total: CR$288.000,00;
6-Vigência: de 16 a 18 de novembro;
7-Justificativa da Comissão Permanente de Auditora: Trata-se

de inscrição de servidores deste T.R.T. em curso ministrado por
profissionais de notória especialização, com o intuito de maior
conhecimento sobre o Estatuto regedor de licitações e contratos;

CAN •SENABO FROM.
REMI SENADO DELLAL EM CRS IN

ESPECIVICAÇAO NATUREZA FONTE RETALIADO TOTAL

01031E031.2021-adioM,.5o ~ás
SorkodpodsAm

MMLOW UORMM,	 Um.
U.e.! 319039

5-Valor Total:C0$73E.000,00;
6-Vigência: de 13 a 17 de dezembro;
7-Justificativa da Comissão Permanente de Auditoria: a

inexigibilidade deve-se ao fato de o curso em tela ser extremamente
necessário a atualização e aperfeiçoamento de servidores deste T.R.T.,
em atividades que lhes são específicas; conforme despacho de fls.07 e
08, a firma contratada enquadra-se em caso de notória especialização.

8 -Parecer 49 Sr. Ordenador da Despesa: de acordo.
Referente ao processo TRT-SAF-623/93:

leo 100 4:00 OCO NO 0:0 1-Enquadramento Legal: artigo 25, inciso II, c/c o artigo 13,
inciso VI, da Lei 8.666/93;

QUARRO DL ORTALNAMENTO PA PUMA-	 RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TELLSITRENCIAS• M.E
CANCELAMENTO

-

N?-21 .8 ouARTA-FEIRA.PNov 1993 DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO I	 12285

• -- —1

RECURSOS,.
TESOURO

OUTRAS RESPG-
ELS CORRENTES

TOTAL

'MURAM islegam• ImPeaM•

.SENADO PIDERAL
1E10 -SEPARO /ERREM.. SECRETARIA

IIRCUILLOS DR TOPAS AS FONTES E TIKNSI ERENCIAS•Q RAZOO DR PETALMAKENTO DA RESPTS4
SUPEEMENTWÃO

ESPECIPICAÇAO NATURPSA FONTE RETALIADO TOTAL

o'

PLOSLOWL202.1-RéaiPiang2

01.001AMLIPIL0022

'miga Lapida..

-FMAnesoolo Sado
3,9030 100 100 COO COO ER IMPO)

8-Parecer do Sr. Ordenador da Despesa: De acordo.

Referente ao processo TRT-SAF-613/93:
1-Enquadramento Legal: artigo 25, inciso II, c/c o artigo 13,

inciso IV da Lei 8.666/93; 	 •Fakm1

2-Contratada:MATERK0 SEMINÁRIOS;arcrasosee
TESOURO

MITAAS DUM-
SAS CORILENTES

TOTAL
3-Objeto	 Resumido:	 inscrição	 de	 funcionãrios	 no	 curso	 de

Organizaçãoe Controle de Almoxarifado;PMERLYD I.MAA••
4-Modalidade: inexigibilidade de licitação;

(Of. 09 841/93)
5-Valor Total:O0$735.000.007
6-Vigência: de 16 a 25 de novembro;
7-Justificativa	 da	 Comissão	 Permanente	 de	 Auditoria: .a

inexigibilidade deve-se ao fato de o curso em tela ser extremamente
necessário ã atualização e aperfeiçoamento de servidores deste T.R.T.,
em atividades que lhes são específicas; 'conforme despacho de 610.07 e
08, a firma contratada enquadra-se em caso de notória especialização.

Poder Judiciário 8-Parecer do Sr. Ordenador da Despesa: de acordo.

Juiz JOSE MARIA DE MELLO PORTO
Presidente do Tribuna/

TRIBUNAL REGIONAL 15 .0 TRABALHO
I, 1Wilo

Presidência
DESPACHOS DO ORDENADOR DE DESPESA

Em 11 de novembro de 1993
Referente ao processo TRT-S8F-612/93:
1-Enquadramento Legal: artigo 25, inciso II, c/c o artigo 13,

inciso VI, da Lei 8.666/93;
2-Contratada: MATERK0 SEMINAR/OS;
3-Objeto resumido: inscrição de funcionários no curso sobre

Licitaçaes e Contratos - Aspectos Jurídicos;
4-Modalidades inexigibilidade de licitação;
5-Valor tota/: CR$735.000,00;
6-Vigência: de 06 a 15.12.93;
7-Justificativa da Comissão Permanente de Auditora: a

inexigibilidade deve-se ao fato de o corso, em tela ser extremamente
necessãrio à atualização e aperfeiçoaffiento de servidores deste T.R.T.,
em atividades .que lhes são específicas; conforme desPacho de fls. 07 e
08, a firma contratada enquadra-se em caso de notaria especialização;

8-Parecer do Sr. Ordenador da Despesa: De acordo.

Referente ao processo TRT-SAF-608/93
'1- Enquadramento Legais Art.24, inciso X e art.26, caput, da

Lei 8.666/93;
Contratada: GUILHERMINA BARBOSA DE CARVALHO;

3- Objeto Resumido: locação de sala na localidade de Três
Rios, R.J., para funcionamento de Junta de Conciliação e Julgamento,
tendo em vista encontrar-se em obras o prédio onde esta funcionava.

4- Valor: CR$10.000,00 acrescidos de taxas de serviços;
5- Modalidade: dispensa de licitação;
6- Vigência: prazo de 06 (seis) meses;
7- Justificativa da Comiesão Permanente de Auditoria:

Necessidade imperiosa de continuidade da prestação jurisdicional;
ausência de local adequado à prestação dos referidos serviços em face
da necessidade de realização de obras de conservação no imóvel que até
o _presente momento estava afetado a tal destinação; localização do
imóvel a Ser locado sito na mesma localidade;

8- Despacho do Ordenador de Despesa: De acordo.

Referente ao processo TRT-SAF-614/93f
1-Enquadramento Legal: artigo 25, inciso II, c/c o artigo 13,

inciso VI, da Lei 8.666/93;
2-Contratada: RATEM SEMINÁRIOS;
3-Objeto resumido: inscrição de.funcionários no curso sobre

Regime Jurídico único - Implantação e suas Consequências;
4-Modalidade: inexigibilidade de licitação;
5-Valor total: CR$735.000,00;
6-Vigência: de 29.11 a 9.12.93;
7-Justificativa da Comissão Permanente de Auditora: a

inexigibilidade deve-se ao fato de o curso em tela ser extremamente
necessário à atualização e aperfeiçoamento de servidores deste T.R.T.,
em atividades que lhes são específicas; conforme . despacho de fls. 07 e
08, a firma contratada enquadra-se em caso de notória especialização;

8-Parecer do Sr. Ordenador da Despesa: De acordo.

Referente ao processo T0T-SAF-615/93:
1-Enquadramento Legal: artigo 25, inciso II, c/c o artigo 13,

inciso IV da Lei 8.666/93;
• 2-Contratada:MATERRO SEM/NARIOS;

3-Objeto Resumido: inscrição de funcionários no curso de
Orçamento Público - Execução Orçamentária;

4-Modalidade: inexigibilidade de licitação;

(06. n9 184/33)

14! Readio
DESPACHO DO PRESIDENTE

Presidência
Ratifico a inexigibilidade de licitação para aquisição de um Gerenciador
'e Banco de Dados ORACLE e demais serviços corre/atos, no valor de Cr$
4.682.277,00 (Quatro milhões, seiscentos e oitenta e dois mi/, duzentos
:e setenta e sete cruzeiros reais), empenho global em favor da empresa
pRACLE DO BRASIL LTDA.

Juiz PEDRO PEREIRA DE OLIVEUA

(Of. 59 263/93)

22! Regido
Presidência
DESPACHOS

PROCESSO N. 2920/93
ASSUNTO: Inexigibilidade de liciteção para inscrição de servidores no
80 Congresso Brasileiro de Direito Coletivo do Trabalho, de 24 a 26 de
novembro de 1993, no vaiar de ER$ 202.500,00 (duzentos • doia mil
quinhentos cruzeiros reais).
FAVORECIDO: Editora LTR Ltda.

Reconheço a inexigibilidade de licitação, de acordo com o
art. 25, 11 (art. 13, VI) da Lei n. 8.666/93, opinando pela ratifica: -
çáo.

Terealni-PI, 11 d.e novembro d. 1993

JOSE MENTOS DE FREITAS COELHO
Diretor-Geral

Ratifico a inexigibilidede de licitação, se cumprimento 	 ao
disposto no art. 26, “caput', da Lei n . 8.666/93.

Tereslna-PI, // de novembro de 1993

WELLINGTON JIM.BOAVISTA.
Juiz Vice-Presidente no exercício da Presidência

(of. e9 209/93)

RETIF/CAÇAO(*)

O Despacho de Inoxigibilidede do Licitação relative ao Processo n.
2310/93, publicado co 0.0.U. n . 206, de 28/10/93, é tornado sem *Na-
to, por ter sido cancelado o evento referido.

)e) N. da DIJOF: Republicada por ter saído indevidamente na Seção II/
do D.O. de 16-11-93, pãg. 18376.
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23! Região
Presidência
DESPACHOS

PROC.'3 797/93
Acolho a justificativa de inexigibilidade, como exposto no	 pa

recer jurídico de fl.. 18 usque 20, com espeque no art. 25,11 c/c
art. 13,01 da Lei B 666/93, para contratação dos serviços tácnicos aspe
cializados de troinaamnto e aperfeiçoamento de possoel, junto à UNIDO
DAS ESCOLAS SUPERIORES DE CUIADA - UN1C, no valor total de COO 240.000,00
(duzentos e quarenta mil cruzeiros roais). .

Observando o disposto co art. 26 do Diplomo Legal
submeto, à elevada consideração de Vossa Excelência, para :: %Má

fins.

Cuiabá-MT, 11 de novembro de 1993
JEAN CERA ALVARES COUTINHO
Diretor Geral

Ratifico a inexigibilidade de licitação descrita aolme,conforme
o art. 26 da Lel supra citada. Publique-se co D.O.U. co prezo de 05
(cinco) dias, para que seja produzida a necessária eficácia do ato.

Em 11 de novembro de 1993
GUILHERMINA MARIA VIEIRA DE FREITAS

Juíza Vice-Presidento
co exercício da Presidência

(Of. nO 165/99)

24! Região
Diretoria-Geral

DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação, fundamentada co
Art. 25, "caput", da Lei 8666/93, para a despesa de CR$ 967.270,00 Jun-
to à TELEMS - Telecomunicaçães de Mato Grosso do Sul S/A referente a aqui
sição de iinhas telefônicas para este E. Tribunal, conforme pronunciame
tos do processo n 2 6592/93:

Campo Grande-MS, 11 de novembro de 1993.

ANA LUIZA LAZZARINI LEMOS
Ordenadora de Despesas Substituta

De acordo com Portaria DP N . 76/93, de delegação de compe-
tência, ratifico a inexigibilidade de licitação descrita acima, em aten-
dimento ao disposto no Art. 26 da Lei supracitada.

Campo Grande-MS, 11 de novembro de 1993
wILSON FARIAS	 •
Diretor-Geral

Reconheço a inexigibilidade de licitação, fundamentada, no
Art. 25, inciso II, da Lei 8666/93, para a despesa de CR$ 64.000,00 jun
to à LTr DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL referente a inscrição de serVidor
deste E. Tribunal do 8 . CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO COLETIVO DO ORO
BALDO, conforme pronunciamentos do processo n . 6641/93.

Campo Grande-MS, 10 de novembro de 1993.
ANA LUIZA LAllARINI LEMOS

Ordenadora de Despesas Substituta

De acordo com Portaria DP N . 76/93, de delegação de compe-
tência, ratifico a inexigibilidade de licitação descrita acima,em aten-
dimentos ao disposto no Art. 26 da Lei supracitada.

Campo Grande-MS, 10 de novembro de 1993.

wILSON FARIAS
Diretor-Geral

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
Presidência
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação para a aquisição dos
itens 03, 06, 09, 10, 11, 18, 19 e 21, constantes do Edital da Tomada
de Preços n . 002/93 (Aquisição de Softwares), consoante o aét. 24, in-
cisos V e VII, da Lei Ti. 8.666, de 21 de junho de 1993, e a submeto à
ratificação do Exmo. Sr. Des. ?residente, em atenção ao art. 26, inci-
so II, da mesma Lei.

Em 9 de novembro de 1993

MARIA HELENA DE CARLOS DACK
Diretora da OCA

Ratifico a dispensa de licitação nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais em vigor.

Em 9 de novembro de 1993
JOAO MARTINS

(Of. 09 4.512/93)	 Presidente

(Ofs. nOs 470 e 474/93)

JURISPRUDÊNCIA  DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL •
Acórdãos e resoluções do TSE e decisões do STF em matéria eleitoral

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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DENTRA/s . ELETImus DE COM. SIA - cELo.

-0380500206011  E27360391116320
.870, 29.094359 51083 	

- 471811493 E20I7A283 703 06707! 20332/I0A370 DE SkuDE - E c0TROS
amuo
.10.13.1A 1.352, 16-11 .703309 	Dri

.070 1201~031110 SIF 1111 59 DE 13/03/93
ALTERADA.

.670 MCIARATORio 166, 16-11-033? 396 	  17.2E6

-8278131203
701m9o0414.0
Maus 68.01100003 (1102016

DIEsTEMO M
.032 ~INANIA 8.711, 16-11-93 Lm 	  17.253

8010112A280
.0.0.1060
21(530. 5/13*

0413004010 13310003 30 0170 5014132 2011070.
.P0318105 12, 04-11-70 90.32 100110 	

- AA170*121000 16144 Fum100229070
0100OR7 - 01117461016 E 3E0ARANCA Luc

.PaITARIA 741, 12-15-7070 597/33.31. 	

- COM/Amo DE FEDA
03711901 DE Salm.

.3003E70 SER NUMEND, 16.11-930062 	

- 207166510 MUCO
PROFES.o. AUXILIAR
1070*30000

JOSE EU/ESTO DE VAAGAS.
.PORTARM 609, 10-11-93 KC UFsc	

1301133033200470
000032020

P0118120 612, 10-11-93 MC 11130 	
~RIM 11(710441.06 DE OLIVEIRA, (011310.

CREDDICImprro
REALIZADA(' DE 0110303 00 6096)01
35939008203009104 DE P89304700 00 AcIDENTEs
383.013Do
.FoRTARIA 99, 03-11-93 (70 067/70 	  17.272

07I610l2E0 0800711(023 703002070
CRIADAD	

coNUNITARM DE SAUD. -0017202
.01793601.362, 16-17430109	  17.271

- DURA. ADuANEIRO DE REMEssA EDFREMA
Menu DE %COMER"

oasA DOUR:ER LTDA.
.070 IncLARA70.10 404, 26.1043 97.229/40086 	

0.39000040/21eRA1EL

INMIDIBILIDADE DE LitITADAO

17010:11, 3367040.
.DETFACHO, 10-1143/70 MIAM. 	  17.273

• DESM003-106/01
100.0c4cAo Dos EAMCERES DO CEE

.13316010, 16-1143 MED 6.	  17.269

- 0E016003-9E0729E3
ILATIF/CAmo
32070130 DE U0176000

TM. 20040!. FED. DO Flaym FARA o DESMV. DA cIEN. 730. E DA cuLTURA, °Una.
.DESPACND, 11-1143 MEC 11919 	  17.283

- 0E308003-111/111230
180033263 *70496801

cos.. 80 (01. (0303. 000)0 (95 FuNc. DA 19411.300S LYDA, 0317043.
.0(08400, 19.1143 DF MCOI 	  17.267

- 1E3702702641.1 1200/1599
327106D0 DE ESTRAMEIM

GALOS 91132401 PENE LAVA., 3010013.
.30358095, 11-11-7330 530J/D.2 	  17.251

- OCSMCNOS-KRAMIME
MTIFICACAO
0133006 DE 11.21.200
.1031000, 114141 SEMI IMF	  17.256

- 3190001-1117 13/12381
RATIFICADA°
INECIMILIDADE DE UtITAGRO

IIATUICO SEN/NAROM, 1017363.
.1067600, 11-11-91 791 13/04212 	  17.2113

- £633873 321062783100731191UtITAR 03NTLATATI
P6760 23 enramo 7E60080306

AMIMA 0au010 E REFREDENTACOLI LTDA.
.P0317.160 0, 27.10432609 DIREM 	  17.271

0I00E234 DE LIcITAmo
MIlFitAcAo

ELIA. 020050 86(703.
0100000300300(00.

.2.318031 11-1143 01 20142011 	  17.259

2E9r00103-9E0/18?3
RATEEIUCAO

FEDO. 0( 0466. FED. 00 100800 DARÁ o DEIEDV. 08 DIEN. TEC. E DA MOURA, 0317870.
.DESPAclio, 11-11 .735(0 000 	  17.270

RATIFIcAuo
FETRWAS - 0151018160096 3/A - DIseRks.

.DESEACHO, 10-1143 SAG/com 	  17.265

RAMMUCAO
JORNAL Do DIA, (01300.

.0361,0010, 09-11 .93/00 1632/su 	  17.273

MTIFICADA0
O/NU-ENF.0011. 190*1002*1 DE EXPED/DITE E XEROCRAFICO LTDA.

.2391000, 00.1143 WS 1.33/3EFA 	  17.273

RATIFICACAD
FORDA00 GETULUI MOAS.

.100F000 1.850, 12-1143000 CRER 	  17.236

RATIFICADAD
°Ana ENCEMMAID 3/8.

.1031600, 12-11-93 DM DMER/M-E.ESI 	  17.276

RATIFICAM,
cERANIcA sAD CRISMA° LTDA.

.DEDFAcNO, 10-1143 MED Unto 	  17.270

20117100000
.2E39600, 09-11-93 TRE 00/1333/ 	  17.234

DESEAcio3-3EFIAN/EmE
RATIFICADA*

.06303010, 17-11-93 3E1LAN IME	  17.256

RATIFicAcAo
MIMEM DETRONAL LTDA.

.DESF020, 11-11-93 100 0320/3? 	  17.257

RATIFIcAcAo
*1011(686 6007090300126(1/162010DE ENDEFEARIA UNTARIA E AMIENTAL.

.0E71000, 12.1140 01 COFESF/FREsi 	  17.260

FLATIE/DACAO
D.C. DE SOUZA Hm.

.0E5?A010, 16-1141 MS INSS/SEM 	  17.273

- DOAM DE novEL
ADDITACAD

COMANDIA 01011/1/ADIA DE DRA311.24 - TERRACAP.
INSTITUTO DACMNAL DE SEDUmDADE 300001.

.01376810, 12-11 .93(1 NEN 	  17.265

AcEITAUD
00399400 001810.7010 80 82031120 - /ERRADA?.
TRIDDNAL DE 0037106 0031315070 FEDERAL.

.DESEACM, 12-11-93 NI IAM 	  17.265

- 0476050 BRASILEIRA 0( 9193001 DE ACIDENTE3
sUsFENSA0
cREDENCiAMENTO
REALuAcAo DE tuRsos 21 001(0800

.70970308 99, 03-11-93 ne DRIVAN	  17.272

0363130 DE .(C)RIER"
DESRACO3 ADIMEIR0 DE REMESSA Ex.RESSA

°DADA COUR/ER LTDA.
.ATO DEcLARATORM 404, 2610143 NE SRF/COADA 	  17.267

-20000081 90005310003100 DE E3760oE3 AMANEIRAS DE 9330030 30
TABELA DE TARIFA
3993120 FRESTADo

.011A506 538, 12.11-73 51 BR	  17.260

- Estou FARTICULAR FREsTAcom DE DERvICO
SISTEMA DE DAMTEDUo DE Em po FUHOMENTAL
.1sIcAo 02 VADAD
.2E100.00A0 18, 01-11-93 £00 07	  17.269

17.271

17.269

17.282

17.269

17.269

17.269

17.254

17.267

17.271

17.268

17.259

17:255

17.270

17.270

- 3700.03 06#376221600 FEDERA/3

TRAJefoRmAcA0
11011S0ER0O DA EDUcACAO.

.101 070008010 2.731, 16.1143 LEG 	  17.253

- Expus:Ao DE ESTrzjO
17.267

.DEcZo'NI*1 010114-1143 ExEc 	  17.255

DAR/ DEOmm0 DE RIFAS.
.0(07070206 nnERD, 16-11-93 ExEc 	  17.255
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.DECRETO' st/LIINIS1E":0,"1/41-93 EXEC 	 • 17.265
PROCESSO ADNINaTRATIVO

soTTAN GAIA LTDA, E anus.
.0109000, 16-11-93 PO 005/0001 	 17.258

17.271

17.279

17.279

17.277

17.2.0

17.282

- 10191.CGACAO
cONCURIO MILICO
PRoFESSoR AlFULIAA

JOSE ERNESTO DE VOUS.
•PORTARIA 623, 10-11-93121 CFR 	

COICURSO PURLIc0
PROFESSOR ANURO

MUNICIO EIFINNOLOA DE OLIVEIRA, E anjos.
1101112010 010, 10-11.521210051 	11051

• - MONOLNIACRO DOS P00115015 0119CEE
1E6N0009-1121/81	 •

.0110090, 16-11-93 NEC GR	

- 160103. INIML
AO10317.1CAO
AGU/SICAO

LOISA IÇARIA EMANOU DA COSTA FERRE/RA CERVATO.
.9061205* 52, 12.11.9396.00 INCRA/01 	

INCUTO DE 168061Al20
ALTERAM DE ARMOU

.82813J1A 589, 16-11-93 MIM	  17.293

ALTERACAO DE ALIGUOIR
.PORTARIA 550, 16-11-93 IN dl 	  17.261

-	 CE SURRENSA0 TERPORARU
DIREITO DE LICITAR E 00172042

06411211 061211110 1 EEPRESENTACoEs LTDA.

	

17.270	 P061026 9. 27-10-93 MEN 0IRE10 	

- PERGIns.4 DE NENERIO
NEM FA210 DE ARAUJO LINA.

*1020* 3.010, 12-114311 9111/56911 	

RIXA INDUSTR/A 1/0, E Unes.
.1111100 *1*, 12-11-93 011 00/1393 	

	

17.20	 NINERACAO UNGRI-16 LTDA, E OJTRos.
.RELECAO 7, 09-11.03601 DfflE/RS 	

- PLANO D3 APLICA. De RECUISOS
P0RT0I0111826/81 AR 637/93 1063909
APROVARA°

/30610101001 NATIVIDADE - RJ, 19011101.

	

17.263	 coRTAUR 237-5, 30-09-93 *515 70 	

URCIACA0
PREFEITURA IINICIPAL DE Ino VERDE DE NATO GROSsO, E NITROS.

•FoRTAUR 41, 12-11-93 IESES LBUSENS 	

ATRVIARAo
'REFEITA& 113111131_ DE RIKIRAo DAS NEVES - 116.

AR:ATARIA 25, 16.1143	 	  17.211

17.270

APROVAR/o
EREFEINRA NuNIcIFAL DE MO DE ACLICAR -.01.

AORTARIA 24, 12-11-9361 RU 	  	  17.271

	

17.211	 APRoUCAO
P007112100 060211001 51 02513 FERREIRA.

ANATARIA 11, 01-11-93 Mn ULUSECE 	  17.222

	

17.236	 - PORTARIAS-632,831 257/93 E MAU
01090020
0.00 DE APLICAM !rumos

00101110 GE NUMMI. - RJ, E MUROS.
AORTARIR 337-6, 3609-93 MES GN 	  17.210

- PORTARIAS-Nc/NN MS 1645-1659 A 1669/93
VALOR TARURRI0
3ERVICa MEL CEUAJJ1
RERVICo TELEFa000 MUCO

731301111311062*. 30 ACRE VA - TUFAM, 110/1103.
ACUARIA 1.64546 12-11-93 NC GN 	  17.273

0011AR1A3-1811366 11R6 253 A 255/93
ALTERAM
~O DE DETAUVANXID DESCEU

APUARIA 2534, 16-11-93 NCT SAG 	  17.02

- ~00 04111110MTIVO
111019I0/2/0

41011619 Mt11.1010 1f OMITAM
.301400, 16-1145 115 15013000 	  17.219

1137IFICA100
tOTTA11 452 LUA, OVAM.

.054010, 0-11-95 115 596/602 	  17.7314

0316004 AMOVAM
10105114-15/~1

	17.272 	 CARP. 0511*. I CHI. NUM 1144 PM.	 CAMAS LTM, 1123608.
m30m0, 10*11-93 6760051 	  17.07

- 1900100 AMOITO
1241/401100
0215200 MILICO

MURACIO 716001006 01111115, 190110.
.1541A51A 410, 19-1141015350 190 	  17.270

1100810 AMUAR

=CUM MUCO
	17.205 	 JON 00119 II VAMI.

.10511616 539, 13-11-5200 	 	  17.570

	17.20 	 - METO MICO
NUM 119111127111LA
IIIMACAO

	17.214 	 401100116 EtTAWAL 91 MIMA FUTRICA .0131.
.PCRTAALA 1.343, 06-11-9360 ~Ma	  17.278

15115 00021RICA
	17.20 	 500060

65111A11511111011 114 MUNIA -11160.
.1511141114 1.347, 0411-95 1151 10/050	  17.01

10116 0125211/144
A11104040

44011110 31 05101110 1/A.
.1070116 1.30, 04-114305 511/051 	  17.274

- P10.100 121 1111 00 190
=ACATAM 91 07016116
.01~ 04, 16-11-93 PR	  17.255

- 03.519 De 11R 1/117 MIOS
00ICATAC20 DE RETIMM
.60.60307. 144143 F11 	  17.235

- nonerno Dm*
/001150.0
=AMO 1100.
.1101. MIM est, 12-11431111 	  1740

51410 RE 967611101510 114 DOMA
511112020
.7019216 503, 16-1143 0164 	  17.20

5.1211010
MUER DA MUNAM WA 1551111.46.

.007AR10 114, 12-11-95 1302 SI	  17.255

011030-11470/4 1115 01 *231/99215/95
41.10100 -

.PCGTARIA 253-4, 14-1143 RCT 1611 	  17.282

altIMUO
~zurro mama De Dum nom.

.5570116 105, 1241-95 MS MG	  17.02

5.705J0
.PORTARU 1, 14-11-95 MAU 1161/00 	  17.20

4/0110119
00(1513010 *0 11115511 E 1300016.

.047016 705, 16-11491116.5130 	  17.234

ALTEMAO

	

17.234	 .670 557, 12-11-15 30 601 	  17.10

IP/EXIGIBILIDADE DE LICITACAO
OESIRCNOR-TRT 11113215
UTIFICACAO

O61500 51111205105, E cum..
.DENACNO, 11-1143 111 13/P*211

R/a/FICACAO
LTR DESEMNXVINEXTO PROf IsSIOUL.

AESIACIO, 104143 TRT 243/83 	

OURACNOS-NC/EMATEL
RATIFICACAO

11112*, CUIM.
ACUADO, 16-11-93111 LIMAM 	  17.275

RATIFICACAO
ORACLE CO FLUIR LTDA.

•0E11A110, 11-11-93 1/7 143/11231 	  17.223

RATIFICACAO
TEIME - 1U1CONIINICA6*3 50609316*912 DO SUL 11A.

AFUROO, 11-11-93153 246/14 	  17.20

RATIFICACAO
1211167 - 5101400 01530241/1070 *6 95120211*.

.11110650, 16-1145 Ri 0 	  17.266

PATIFIUM
2101101 FEN151. Be 060E1165970 36406 - *ERMO.

.114911400, 60-10-93 0 3SF 	  17.266

PATIFICACAO
.13214 116.1 LTDA.	 •

.0810010, 16-1143 03155 IMA	  17.256

RATIFICACAO
TI NUAIL 118. CUL LUA.

.11150A00, 16-1143 613 IE960I51 	

NATIFICACAO
601616-66I52.

.BURROn, 16-1143 NC =RAUL 	  17,275

NATI/101CM
IIPOSTRUA VILURU 3/A. 	 •

ACRACM, 094146 Ne UVIII/CCTCPAR	  17.292

PATI/ICACAO
N UA MS [MUS 1UPER14444 A4 CRIAM - 1510.

.1109105, 11-1145 TRT 236/0611 	

MT/FALAU0
.011101210, 114145 TRT 22R/PRIII 	

PATIFSCW40
.011400, 14-1143 101 1990/19 	

6*80I5*100	 •
109215 IIPASILEIN CPU= 01911141011.

.1110400,, 14-1143 IMA. 055041101-110 	

IMMICAUD

MIM" 164145 IN 19110/10 	  17.60e
t11544/1 nercemneA maca 1.112.

murem.
ensumerres Dum. De tatu. e 1112111 5/A.

.11190010, 141143 115 PIMPO 	  17.20

1101FI160AO
MIM - 5156420 1511111/M E ~1010059 5105016.

.11.11000, 054145 PC nem	  17.276

RETIFICAM
111/170	 - 1411119115154 1100411	 01.1541014450.

.1014010, 96-19.11331101601*100111 	  17.276

RUNICAPIO
1011/111114 RUIUMUNE II 15I160I14046.

..1118160, 164145 N. MIM	  17.270

RATIFICACAR
VIAM 11064 11~41016 VA, anu..

.100601, 90-114980370/603315/014 	  17.214

1571FAUM
~I 30 MU. UM.

.91121900, 22-11945 06 011/1251 	  17.20

RATIFICAM
...cudo munem et PAYINIKTWO.

.36060, 144143 ME /1710158	  17.2*

RATIFICACAR
111~9 9611M 20444 -

.9905010, 16.114900 114/14 	  17.759

-61605* 9111.4541114
0.0190 .400. IMVATIAM 11670, E 00110.

.010415361, 96.11-0638 	  17.733

- NCRIII00C/0
0~90 6901115*1110

210114111 21541L1014 II 60I3E13.
.109600, 94-11-1263 INVION 	

	  "



17.270
'"%lt """T2 LTDA.

.DESPACNO, 01-11-93 NEC UNA 	

17.272

- SUSPENDEI
CRENNUMENTO
REALIIACAD CUMM M CIPEIROS
MEUÁ EMULEM M PREMEM 60 *21056191
JORDAN 99, 05-11-9305 DRIMN 	
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INIECIGNILMME BE UCITAM
SERVIR FONAL DE MODUJANTO IN DADOS -565910.

.DOMMO, 05-10-93 Mi	  17.266

INEENIZILIM“
MIEM MJ LTER.

.10PAIDO, 16-11-93 1009/60 255* 	  17.256

DIMIDIA DE LICITAM°
=MICA SAN CRISTO. LTDA.

	

.5(510010, 10-1143 IEC 	 	  17.270

1110961.41EADE CE LICITAM

	

1110.11L DO.	 LTD.
.DEDAMO, 16-11-93 Iffif PENDERA 	  17.278

11111,19114 DE LICITADO
DIET. II RUFEM. DE EXPEDIENTE E XERMEAFICO LTDA.

EIESPACNO, 0941 .90 *5 IMS/SEPA 	  17.273

DIMIGNILIDDE DE UCITAND
00ASIN-CRILE.

.DEPACM, 16-11-9X %C FAIDTEL 	  17,273

DEDIESEILIDOE DE LICITACAD
FURAI - FINDACAO DE 8EI9115A E ASSESSORNENTO A INDUSTRIA.

.DESPACNO, 05-1143 M DINIS 	  17.276

DICOGINILIDADE DE LICITACM
ININTIDAS VIIMPES

.DUPACNO, 09-11-9381 114010/1911PM 	  17.272

DIVERSA DE LICtTACEI
FUNDAM° GETILIO VARGAS.

.DESPACNO 1.260, 12-11-93 . NEN 	  17.256

DIDOGIUL/DADE DE LICITAM°
IESPACNOS-TRT 111/9IE1I

NARRO DENÁRIOS, E CIMAS.
.DEVAND, 11-11-93151 11J29E11 	  17.835

IESPIJOA DE LICITACAO
COBRIU INGEDERIA S/A.

AMAM, 12-11-93 1170 DICER/CA-ERESI 	  17.276

INDIGIB/LIDADE DE LIC/TACAO
.DESP000,.11-11-93 7(7 23(198658

INNIGNILIDDE LICITACAO
.DESPACIP, 16.11-03031911T/l6MOFT/DG 	  17.264

NIRIGIBILIDAX DE LICITACAD
DEREM MAMEM CE CORRENTS E TELEGRAFOS.

.DESPACAD, 16-11-93 DAL 11019/5UPES-R0 	  17.283

- RELATO. FINAL
11100110.40 0* 95010
APREEVOACAO

11.511. 251, 12.11-93 MT GE 	

- RESTINICAD DE A111000105
.50119200 559, 16-11-93 111 	  17.255

- RETIFICACAO
.DESPACNO, 28-10-93 TRT 221953E51 	  17.285

313996E11 1140-8 08-11-93 PR 	  17.255

.PORTARIA 569-5, 7A-10-93 NE IN 	  17.262

.LE/ ORDINAAIA 8.727-*, 05-11-93 LEG 	  17.253

INEXIGIBIUDADE DE LICITA=
EQUITEL S/A - EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE 10L6 102102191768.

.0E03910, 14-11-93 MC TELENIG 	  17.276

.1E51MI6 M-5, 31-09-9392 5691/80 	  17.258

.DECRETO SN MUNDO, 30-07-93 EXEC 	  17.254

.DESPACM, 12.11-03 55 NEER	  17.267

.RESOLUCAO 40-6, 20-10-93 51 CNSP/PRESI 	  17.262

.0191R. NOM. 05-3, 20-10-93 Ni SM/COANA 	  17.267

- REDIMO EXTRAORDINDIA
.97*43, 27 .19-1351 TELDRAS 	  17.276

- REUN. DEDINAIDA
.ATA 150; 13-10-93 NC TELMEAS 	  17.276

- SERV. NOVEL CELIAN
SEAV/C0 TELEFONICO MUCO
P06105I15-1E10S MS 1645-1659 A 1669/93

17.285	 ULDR TARIFARIO
TELECOMNICACCES DO ACEE S/A - TELEACRE, 6 017905.

.PORTARIA 1.6454, 12-11-93 11C GE 	  17.273

- SERVIR 91E59A10
EMPRESA, PERNISSINDIAS DE ESTARES ADUANEIRAS DE MMTEIRA
109011 56 TARIFA

.PORTARIA 586, 12-11-7651 GN 	  17.20

1

1

ALMA.,
.PORTARIA 270, 14-11-93 11513 SE 	

R'
- RATIFICAM

DIER/GINILIDADE DE LICITAM
MACLE DO BRASIL LTDA.

.1E59A00, 11-11-93 'MT 10/PRES 	

DIROGNILIONE DE LICITADO
LER DESENVOLVINENTO PROFtSSIONAL.

-DEEPACM, 10-11-93 IRE DUM 	

I6EX1621I1I007E DE LICITAM

	

17.391	 ASSOCIACAO GRASILEIRA DE PAVINENTACAO.
.DESPANO, 16-11-33315 PETROMAS 	  17.283

DISPENSA DE LICITACAO
ELIAS CARDOSO SANTOS.
CLINICA REMSCENCA.

	

17.285	 .8611090, 11-9i-33 1111 12*0111 	  17.259

-	 DE CURSOS DE CIPEIME
EMPRESA BRAS/LEDE DE PREVENCAD CE ACIDENTES

	

17.2E6	 SUSPENSA°
CREDENCIAM.

.PORTARIA 99, 03-11-93 RN DAMEN 	  17.272DISPENSA PE UCITACAD
.11E59A010, 09-11-93 TM SC/PRESI 	  17.286

INFRIEINILIIRD PE LICITAM°
DESPADDS-NC/EIMATEL

ITTICON, E amos.
.DESPAND, 14-11 .935* DERAM	

DISPERM DE LIMAM
ADOCIACM MATILEIM 110 EMIDDRIA SANITARIA E AMENA,

.5859A00, /2-11-93 COPESP/PRESI 	  17.260

( *59100(1 LICITAM
JON. DO bM, E COTIM.

.11E51090, 09-11-93 05 INUMEM	  17.273

DIEDGMLIMPE UCITACAD
REM - TELECONUNICACCES DE NATO MOSSO DO SUL 5/A.

.14151000, 11-11-1510 241110 	  17.265

.DESPACM, 11-11-93 11057 DMC 	  17.276

- REGIMENTO UNIFICADO
APROVACAO
ALTERADO

FUMAM MIADA.
ceffin DE ESTUDO SUPEAIDES DA FUNDA. LUSTRA - CRUS.

.PORTARIA 1.643, 16-11-93 MEC 91	  17.269

APROVAM°
FACULDADE DE FILONFIA, CINDAS E LETRAS •110A0 *6 660*'.
FACULDADE DE CINGIAS DA MUDE .111310 DE NADA..

P0513010 1644, 14-11-18(110*GE 	  17.269

DIBIGNILIDADE LICITACAO
FUNDE, - FUMAM DE DESEMOLVDMI° DA PESMISA.

.DESPACM, 14-114531 SRF 	  17.786

INE061111/1411E 5111111*00
LINIC-DATA DIFONATIM E =MICOS LTDA.

.DE55A00, 16-11-93 NU 111011105 	 • 17.284

DE UCITACAO
ENNA. GETULIO VARJA - MV.

.0140010, 18-114550 DING 	  17.239

DEXIENILMEDE M LICITACAO
MPREDIENEKTOS 119. CENDRE DE DOTEIS E 193100 5/6.

0.	 .meácso, 16-11-9510111108631E7.0910 	  17.278

noienname De LICITAM
IMMO MS ERMAS 31135I003 DE REMA - ume.

.5E59A00, 11-11-951005(/9801123R/DESI 	  17.265

UMA.
CONDMIA RIDIENDUSE DE TELECOMNICACOES.

.M.IPACM, /6-1143 MC 538116	  17.270

DIRONA DE L10110010
DEMACNCE-NERNIMIDE

.DEDPACM, 11-1145 0520 MGE	  17.256

DIMIGINILIONE 5E LICITADO
610000000* RIMEANDIDE S/A, *01(15.

.MPACNO, 10-11 .33 0 MG/GEIG 	  17.266

- SERV/CO TELEFONICO PUBLICO
PORTNIASEIC/M NU 1643-1659 A 1669/93
VALOR TARIEDIO
SERVICO NNEL CELULAR

TELECOMUNICARES DO ACRE S/A - TELUCRE, E OUTROS.
.PCIITARIA 1.645-5, 12-11-93 116 M 	  17.273

SERVIDAD *1865 617507690
ÁREA DE TERRA
UTILIDADE PUMICA

CENTRAIS DEDICAS DE GOIAS S/A CELG.
.DECRETO SEI MERO, 16-11-93 EXEC	  17.254

- 5E5500 FUNLICA DE JUDADENNI
.ATA 102, 10-10-9351 15001 	  17.262

- SISTEM DE IDNUTENCAO DE ENSINO fUNDANENTAL
AMISICAO DE VAGAS
ESCOLA PARTICULAR PRESTADOR, DE SERVICO

.RESDUCAO 115, 07-114510*00 	  17.269

- SITURCAO DE ESTUDEI°,
DES109103-11J 1502/59E

CARLOS FERNANDO REE TAVALLO, 1 01705.
.DESPACM, 1/-11-Z RJ REUNE 	  17.222

.oeseDeR5, 1`?Ii%i!DiViec.r/De 	  17.258

- NLICITACP° De DUMA
PROJETO DE LEI ER 1417 DE 1986

.NENSAGEN 857, 16.11-93 95 	  17.205

- TABELA DE TARIER
DIEMIDA M LICITAM	 5559100 PRESTADO
105109101-1E0N59E	 MIREM PE013319101A5 DE ESTARES ADUANEIRAS DE FRETEM

eme. 56 2180. FED. 50 94$90 9305 o DESEW. DA CIEM. TEC. E DA NUTRA, E119591. 	 .9739581* 535, 12-71 .93595*M 	  17.293
.DEIPACID, 11-11-93 MC UFPR	  17.270

- TAXA E IEJLTA
511P1.W.k PCITACIO	 VALOS

t	 N.C. DE Kl. 110.	 /MIME
- :Deleozèle; 16-11-93 wiláenal4	  17.273	 .11001.1.0 754, 30E0-93 !INL 190 	  17.2E4

DISPENIA bE LICITAM
PETKGRAS - DISTR/11/110RA	 - 6I10A3.

.M.MACNO, 10-1145 111 5/4/CUO 	  17.266

BISPEM IR LICITADO
INNEM 1.10110.1. LTD.

.NEMICNO, 11-11-93 EM 9101/51/ 	  17.257

DE LICITAM°
XMOX DO NAIR UM.

.NERACM, 00-05,53 05 0(8112% 09112.1 	  17.260

- RECONENTO DE MEDD
.NENSAGEN 1138, 16.11-0311 	  17.255

- REM. NAO PROVIDO
17.275	 AGENAVE NAVEGACAD LTDA.

PROJETO DE LEI ER 5814 IE 1990
.NENSAGEN 836, 16-11-3311 	  17.255
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- ARA/ASSOREADA°
	

APROVAM°
ESCOLAS AGEOTECNICAS SUMAIS

	
PEOJETO EMICO

AUTARQUIAS

.a1"0=1.04507V;12:11-93 LEI 	  17.253
	 .PORV/111'1 '.32 ‘0.4‘!1%3 ,":121:0LE	  17.278

- 600118115 8184(0*
- TRANSPORTE INTERNACIONAL DE CARGA 	 SERVIDA° ADMINISTRATIVA

TRANSPORTADORA MIME LTDA. 	 AREA DE TERRA
.410 REDIJO/00E10 420, 09-11-93 TI 021/00A11 	  17.267	

.1(0117691980689, 16-11-93
 DE GOIÁS 

20- 
1(9*.
	 17.234

HILDA CIRILA MARTIMEE.
ATO DECLARATORIO 397, 21-19.93 89 083/0001/O 	  17.2E6

- VALM
¡UNIDADE

- USO» TEMELETRICA	 TAXA E 8/LIA
APROVAM	 .REMLLICAO 754, 30-19.93 (SUL CIO 	  17.264
PROJETO EASICO

CENTRAIS ELETEICAS DE 12002000 5/* - SEROE.
' PORTARIA 1.367, 04-11-938(5889/AMEISER/REALE 	  17.278	 - 000.0E 1051I0500

DERVICO NOVEL CELULAR
APROVACAO	 SERVIDO TELEIMIDO PUBLICO
PROJETO EASICO	 PORTAMAS-K/M MS 1645-1659 A 1669793

COMANNIA ESTADUAL DE EMERGIA FUTRICA - <ELE. 	 TELFCMUXICADDES DO ACRE S/A - TELEACRE, E OUTROS.
.PORTARIA 1.363, 04-11-93 ME SEM/DMARE 	  17.278	 .10118910 1.211.1, 12-11-93 IIC 411 	  17.273

DENATRAN
trânsito brasileiro tem se mostrado

perigoso e violento.

preço: cid.'"

Resoluções do CONTRAN- 32 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários é pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Senmforizadas em
Áreas Urbana's - 24 edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900.Brasilia, DF

Telefones: (0611226-2506 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

•  

OBRAS DO DENATRAN

Partes II e III - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização - Preço: CRI 18000

Preços sujeitos à majoração sem aviso prévio, não incluidas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caisa . Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF

• Parte I - Sinalização Vertical Preço: CRI 330,00

Telefones: (061) 226-25 86 e 31 3-9613 `.711:11": —

MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

	amearsmaNneanrooccamersert

Diga NÃO à violência!

Arernear-11~-1~-1-



nMIGINNION	 	 fi

Este ato-

utt,ta efit ce	 "ta data

de 4,44 taide ea.06,"

PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, II e111

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editnis, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscahzação do Exercic ;,- das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas qué utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo'.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 185 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

SIG — Q. 06, Lote 800 —CEP 70604-900 — Telefone: (061)313-9400 Brasília — Distrito Federal
Telex: (061) 1356 D1MN 	 — CJC,MI re 00394494/0016-12
Fax: (061) 225-2046
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PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: CR$ 50,00


